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EDITORIAL

Com o décimo quarto número a Revista Jurídica In Verbis

chega a seu oitavo ano de existencia. Conquista dos alunos, muitas foram

as dificuldades para fazer a revista e manter sua periodicidade, bem como

organizar cada evento de lancamento. É urna vitória, haja vista a crise por

que passam as universidades brasileiras, pódennos hoje citar os nomes

que desfilaram perante nos o seu saber e abrilhantaram mais ainda cada

'suado' lancamento: Flávia Piovesan, José Augusto Delgado, Alexandre de

Moraes, Ivo Dantas, e mais recentemente, Sergio Cavalieri Filho. Sem

contar, em todos esses anos, os varios elogios e agradecimentos pelos

exemplares recebidos, de juristas do mais alto quilate, como o saudoso

Mario Moacyr Porto, Sálvio de Figueiredo Teixeira, Carmen Lucia

Antunes Rocha e, há pouco. do ministro Carlos Alberto Mcnezes Direito.

Tudo isso é o resultado gratificante de muito esforco e dedica-

cáo dos alunos e também, é claro, da incansável ajuda de abnegados pro-

fessores que há tanto tempo estáo conosco nessa empreitada. Com todos

os que participaram das equipes avaliadoras das catorze edicóes da revis

ta temos o prazer e o orgulho de dividir as vitórias até erttao alcanzadas

pela In Verbis.

Continuando o balango geral, como alias é de praxe em nossos

editoriais, temos muitos outros motivos para comemorar. Por isso nunca é

demais relembrar um pouco da historia1 de nossa revista.

A In Verbis, revista do curso de direito da UFRN, surgiu em

1995 a partir da iniciativa de alguns alunos, que se organizaram para por

em prática um sonho já há muito acalentado, de um espaco para o debate

de idéias; urna publicacáo permanente que servisse de estímulo á veia aca

démica natural, presente em cada estudante de direito. Desde entáo, foram

publicados mais de 160 artigos, beneficiando ¡números estudantes, que

contribuíram sobremaneira para a manutencáo do bom nivel técnico de

nosso periódico, ajudando a melhorar o conceito do curso (que necessita

de producáo científica) e fazendo com que a chama da Revista continuas-

se sempre acesa, iluminando o caminho daqueles que, com o passar do

tempo, viriam a herdar a importante missáo de fazer crescer e levar adian-

te esse projeto.

Motivo de orgulho para nos é apontar entre esses colegas que

tiveram seus nomes gravados para sempre na historia do curso com a

publicacáo de seus artigos, alguns que hoje estao entre nosso corpo de pro-

fessores (como é o exemplo do Professor Fabiano Mendonca, um dos fun

dadores da ¡n Verbis) e mais urna vez dáo sua valiosa contribuido, com

aqucle carinho especial de quem um dia ajudou a construir a revista. Além

' Pal a Mihci um ptmeo m-iis M'hrc ii surgimcnio da In Vcrhi--.. ver jo final dcMii edi^ün n lc*li> do Píofevuii Fabi.itni André

de Sou/.a Mondonga sobre .1 furdasao c o langamcnlo do piimeiio i:\crnplar da fc\tsi.i.
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disso, a pioneira idéia de urna revista feita por estudantcs de graduacao,

vcm rendendo frutos em outras universidades do país. Foi com muita ale

gría que recebemos a noticia do movimento de articuladlo para a organi-

zacáo da revista dos estudantes de Direito da Universidade Federal da

Paraíba (UFPB), idéia surgida a partir de conversas e trocas de experien

cias entre um de nossos membros e alguns alunos daquela Universidade.

Dessa maneira a Revista vem dando sua contribuic,áo ao neces-

sário incentivo á pesquisa científica, auxiliando no desenvolvimento das

demais habilidades requeridas do graduando de direito, quais sejam, a

capacidade de argumentac,áo aliada ao uso da adequada terminología jurí

dica, a interpretac,ao e valorado dos fatos sociais e fenómenos jurídicos

através de urna postura crítica, instigando a prática da aprendizagem con

tinuada e da pesquisa metodológica de forma dinámica e autónoma. No

desenvolvimento dos conleúdos, vale ainda ressallar a salutar aproxima-

c,ao do corpo discente e docente, consubstanciada numa perfeita ativídade

de orientac^o jurídica e científica, para além da estrita e tradicional rela-

c,ao professor-aluno que vemos em sala de aula.

Um outro motivo para feslejarmos é a consolidac,ao de urna

idéia que se impós pelo seu caráter ¡novador e pedagógico: a cdicao temá

tica. Este décimo quarto número, que ora apresenlamos, é o segundo

exemplar direcionado a um único ramo jurídico. O priineiro, inteiramciile

dedicado ao csiudo do direito administrativo (a revista n° 12, que leve

como avaliador o professor Edílson Pereira Nobre Jr.). foi lanzado no ano

passado e obteve grande aceitagao, esgotando-se rápidamente.

A idéia da temática, incentivada por nossos professores (cm

especial Adílson Gurgel), é mais urna iniciativa no sentido de instigar no

aluno o espirito do pesquisador, sempre dirigindo o estudo para determi

nada área do direito, segundo as necessidades de aprendizagem.

Para a composicao deste exemplar, dedicado ao direito do con

sumidor, foram apresentados trinla e quatro artigos, pacientemente anali-

sados pelo professor Edílson Alves de Franca, que mais urna vez nos pres-

tou incslimávcl ajuda. Sua avaliacao foi além da simples análise do méri

to dos artigos. Alias, quanto a isso, acrescente-se, sobre a grande quanli-

dade de trabalhos submetidos e a pouca preocupac,ao com as regras meto

dológicas por parte de alguns alunos que nao liveram scus trabalhos publi

cados, íica aqui a nossa promessa de proceder com a urgente e necessária

rcformulac,ao dos "requisitos de admissibilidade" do artigo, e que a partir

do próximo exemplar lerao caráter eliminatório, sem recurso de apelaeáo.

E nao se diga que é mera 'formalidade' de pouca importancia. A obedien

cia as normas para apresentac,ao de artigos científicos nao é apenas urna

quesillo de preocupac,ao com a 'aparéncia' do trabalho. Trala-se, sobre-lu

do, de lidelidade ás fonles de pesquisa e respeilo intelectual para com o
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leitor, além de ser técnica - de estudo, de redacao e expressao do pensa-

mento - que todo profissional do direito dcve saber manejar com certa

habilidade. Para o próximo número fica entáo aconselhada a estrita obser

vancia das normas científicas, sob pena de 'indeferimento' do artigo, e

também, desde já, fixada a data-limite para entrega dos trabalhos: dia 12

de maio. Tema livre.

Sobre os planos para o futuro fica também a promessa de urna

reestruturacáo, visto que tivemos grandes perdas durante esse semestre:

deixaram a Comissáo Editorial os amigos Alexandrc Goncalves Frazao,

Marcos Sampaio de Freitas Jr e Anna Luisa Passeggi (a mamae do ano) -

insubstiluíveis, por lodos os anos de dedicagao á ¡n Verbis. Nossa sincera

homenagcm c votos de boa sorte na vida profissional a estes eternos cola

boradores dessa nossa revista.

Por fim, nossos agradecimentos ao Professor Adflson Gurgel,

ao Escritorio do Prof. Diógenes da Cunha Lima, ao CCSA e á Funda^ao

Escola Superior do Ministerio Público (FESMP/RN), por acreditaren: cm

nossa iniciativa, tornando possível mais este número.

E um agradecimento especial ao Professor Edilson Alves de

Franca, a qucm dedicamos esta edic,ao.

Boa leitura!

Comissáo Editorial.
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÁO-DENTISTA E O

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Dijonilson Paulo Amara! Veríssinio

Concluintc do Curso de Dircito - UFRN

Flávio Henriquc de Oliveira Nóforcfca

Académico do 2° Período do Curso de Dircito - UFRN

Cirurgiao-Dcntista - UFRN

1. ¡ntrodugáo - 2. Conceitos básicos - 3. Rcspon-

sabilidadeCivildoCirurgiáo-DentisianoCódigo

deDefesadoCoiisiw i idor. 3. i. ObrigaqdesdcMe¡o

e ObrigagoesdeResultadoea Responsabilizacüo

do Cirurgiao-Dcntista ent face do Código l¡e

PmlccaoeDefcsadoConsiiinidor. 3.2. Obrígacoes

de nidio e resultado c o Cinirgido-Deiitislu. 3.3.

Prazoparapn>nioveraacíiodciv}Hii'acüoeQuan

tum Indenizatório. 3.4. Responsabilidadede líos-

pitu¡s,ClínicaseCongénercs3.5.AJitrispnuléiic¡ii

Patria - 4. Aspectos Pláticas - 5. Consideracoes

Fináis - 6. Referencias Bibliográficas.

1. IntrodiKj'ño

Na esleirá da tendencia mundial de protegao dos direitos do con

sumidor, a Constituicao Federal de 1988 chamou para si, cin seu art. 5", inci

so XXXII, o dever de defender o consumidor, confcrindo-lhe, a partir de en-

tao, o status constitucional de direito fundamental.

Como conscctáriode tal posigaoconstitucional, conforme salicn-

ta Almcida e Wada, surgiram dois efeitos:

Prevaléncia, pois se trata de direitos humanos e.

porlanto.noseventiiaisconflitosnorinativosafir-

mase sua previdencia, e segundo, goza da cha

mada estabilidade constitucional, pois se inscre-

venasdisposicdesdoan. 60. §4". IV.da CE tratán

dose de cláusula pétrea, nao podendo ser aboli

da por emenda ou inesino revistió constitucional

(Almcida e Wada, 2002, p. IH7).

KliVISTA JURÍDICA IN VliKBIS n.M - UI-RN '•s
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Aínda em seu art. 170. V, a Carta Magna inseriu a defesa do con

sumidor dentre os principios fundamentáis do ordenamento económico, bem

como no art. 48 de suas Disposicoes Transitorias, determinou a elaboracáo

do Código de Defesa do Consumidor no prazo que estipulava. Embora fora

do prazo, tal determina?,aofoicumpridanodial 1.09.1990, quandoveioalume

a Lei 8.078, que instituiu o Código de Protecao e Defesa do Consumidor.

Com o advento desse novel Estatuto, consagrou-se ñas relacóes

de consumo a responsabilidade objetiva.

Anteriormente a tal documento legal, a responsabilidade civil ñas

relac,oes de consumo baseava-se exclusivamente na demonstrado de culpa.

A conseqüéncia desta posicáo dogmática trazia ¡números percal-

eos ao consumidor, como bem enfatizam as célebres palavras do professor

Rui Stoco: Como a culpa deriva da imprudencia, negligencia ou impericia,

as dificuldades do consumidor na sua demonstrando era quase invencível,

sendo impossível (Stoco, 2001, p. 331).

Apesar da referida evoluc,ao no campo da responsabilidade civil,

a responsabilidade objetiva foi expressamente descartada nos casos de res-

ponsabilizacáo dos profissionais liberáis, o que tem gerado ¡numeras críti

cas quanto á fundamentacao de tal privilegio.

Diante disso, vem-se tentando paulatinamente aplicar a "Teoría do

Resultado"comoformademitigartaldeterminacaolegal.E,maisalém, moder

nos doutrinadores tém questionado se esta teoría realmente beneficia o consu

midor na lotalidade dos seus direitos, alegando que inexistem criterios objeti

vos para separar adecuadamente as obrigac,óes de meio das de resultado, che-

gando mesmo a sugerir a aplicacáo da responsabilidade objetiva como a úni

ca forma de atender aos anseios de consumidores em sua plenitude.

É neste contexto que se pretende abordar a relacao específica en

tre o cirurgiáo-dentistae seu paciente/consumidor, ressaltando algumas pecu

liaridades específicas destarela5a0.de formaaproporcionarummelhorenten-

dimento por parte do advogado militante, como também iniciar o incipiente

estudante da Ciencia Jurídica.

2. Conceitos Básicos

Conforme enfatiza Miguel Reale no decorrer de sua obra Licoes

Preliminares de Direito, as palavras guardam muitas vetes o segredo de seu

significado. (Reale, 1996, p. 4).

Dentro do tema em comento, sobreleva buscar na palavra res

ponsabilidade oreferido segredo. Assim, segundo De Plácidoe Si I va, tal pala-

vra forma-se a partir do vocábulo responsável, de responder, do latim res-

pondere, tomadona significaedode responsabilizarse, virgarantindo, asse-
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÁO-DENT1STA E O CÓDIGO DE DEFESA DOCONSUMIDOR

gurar, assumir o pagamento de que se obrigou ou do ato que praticou (De

Plácido e Silva, 2002, p.713).

Pelo exposto, transparece que na sua esséncia o termo responsa-

bil idade refere-se a urna obrigacáo de responder pelos atos praticados ou obri-

gacóes assumidas.

Esta responsabilidade no vernáculo jurídico apresenta diversas

naturezas. A que aqui nos interessa é a responsabilidade civil que pode ser

definida ñas palavras da professora Mana Helena Diniz como a

Aplicacáo de medidas que obriguem alguém a

reparar daño moral ou patrimonial causado a

terceiro em razáo de ato próprio imputado, de

pessoaporquem ele responde, oudefatodecoisa

ou animal sob sua guarda, ou, ainda, de sim

ples imposicáo legal (Diniz, 1998, p. 171).

Este ato próprio a que se refere o conceito supratranscrito pode

envolver atos praticados noexercíciode urna profissao. Específicamente para

o presente estudo estes atos podem advir de atos praticados no exercício da

Odontología.

Neste caso, temos a responsabilidade civil dos cirurgióes-dentis-

tas cujo conceito nos é fornecida de forma satisfatória pela mesma autora:

responsabilidade de reparar daño advindo de a) erro e acídente na aneste

sia; b)erro de diagnóstico; c) erro de tratamento;d) erro de prognóstico; e)

falta de higiene, transmitindo molestias contagiosas ao cliente;/) extracáo

desnecessária de denles (Diniz, 1998, p. 177).

3. Responsabilidade Civil do Cirurgiáo-Dentista no Código de Defesa

do Consumidor

Conforme afirmado alhures, a responsabilidade civil ñas rela-

^5cs de consumo assumiu novos contornos cora o advento do Código de

Protejo e Defesa do Consumidor. A regra geral nele adotada é a da respon

sabilidade objetiva. No entanto, tal preceito geral te ve sua abrangéncia redu-

zida pelo art. 14, § 4°, ao dispor que a responsabilidade pessoal dos profis-

sionais liberáis será apurada mediante a verificacáo de culpa.

O cirurgiáo-dentista, como profissional liberal que é, rege-se,

porlanto, em suas relagóes com seus pacientes pelo disposto no referido dis

positivo. Desta forma, somente seráo responsabilizados por danos quando

ficar demonstrada a ocorréncia de culpa subjetiva, ou seja, a sua negligen

cia, imprudencia ou impericia.
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Porém, como rcssalta com pertinencia o proí'essor José Augusto

Peres Filho... éprecisofrisar que no locante ¿i aplicacáo dos dentáis dispo

sitivos do Código de Defesa do Consumidor, nao há qualquer outra excecáo

em beneficio doprofissional liberal. (Peres Filho, 1998, p. 95)

limáis adianto:

A dificuldade de provar a culpa do profissio

nal liberalfica entao minorada (liante da pos-

sibiIidade de aplicacáo da inversao do óntts da

prova, que pode acorrer quando ojuiz enten

derqueasafírmacoesdoconsumidor sao veros-

siméis ea sita hipossufuciéncia epátente. (Peres

Filho, 1998, p. 95)

Ademáis, vale consignar que o dispositivo em comento cncon-

Ira-se expresso na Sec.ao 11 do Código de Proleejio c Defesa do Consumidor,

que trata da "Responsahilidadc pelo Falo do Produto e do Servido", portan-

to ressahe-se que a excedo ali colocada refere-se tao-somenie aos servicos

que sejam defeituosos por nao fornecerem a seguranca esperada, ou ainda.

quando o Ibrnecedor prestar ¡níormac,oes insuficientes ou inadequadas so

bre a fruic.no e riscos do servido. Assim, nos demais casos nao incluidos na

referida sec,ao, os profissionais liberáis permanecem sujeitos a regra geral

da responsabilidade objetiva.

Espeuficamenie no campo da Odontología, importante lembrar

que o Código de Ética Odontológica em seu ari. 4o, X, dispóc que constituí

praticados e mais adianto estabelece em seu art. 6o que conslitui ¡nfrac,fio

ética dt'ixar de esclarecer adequadamente os propósitos, riscos, cusios e

alternativas de tratamento; e iniciartratanienioscm menores san autoriza-

caodeseus responsáveis ou representantes legáis, excelo cm casos de urgen

cia ou emergencia.

No estatuto do Consumidor, em correspondencia com o disposto

no Código de Ética Odontológico, lem-se o dircito á córrela inl'ormacáo do

consumidor/paciente que está consagrado no arligo 6o, III, do CDC:

Sao direilos básicos do consumidor:

(...)

¡I! - a informaban adequada e clara sobre os

diferentes produtos e servicos. com especifica-

cao concia det/uanlidade, características, com-

posicao, qualidade c preco. bem como sobre

os riscos que apresentam.
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Se o profissional deixa de informar conctamentc sen pacien

te, c cssa informacao mostrar-se decisiva na determinacao do nexo cau

sal, independente de o inesmo ter sido ou nao diligente na execucao da

atividade, advindo a scqüela, o cirurgiáo-dentista será abrigado a inde-

nizar o paciente, pois agiu culposamente ao negligenciar urna informa-

cjio importante.

3.1 Ohrigaqócs de MeioeObrigacoes de Resultado e a Responsabilizarlo

do cirurgiüo-dcntista em face do Código de Proteqao e Defesa do

Consumidor

A apiicacao geral da excecSo do art. 14 tem gerado ¡numeras crí

ticas por parte dos doutrinadores, e isto pode ser sentido ñas palavras do pro-

fessor Osear I van Prux:

Com a teoría subjetivafundada na demonstra-

cao antecipada da culpa, a 'alma'doprocesso

é a pivva, e se o sistema, na prática, dificulta

ou inviabiliza provaí; ganhara acdojica umita

difícil; e obtera repáramelo quase impossível. A

justica legal, formal, nao se consubstancia no

factual (Prux. 1998, p. 261).

Acrescenta ainda Lavyne Lima Nogueira que parajustificar este

privilegio atribuido aos profissionais liberáis, a doutrina aprésenla ¡nume

ras explicaedes, masnenhumadelas éconvincenteabastante, ti ponto deaca

bar com as indagacoes a respeito" (Nogueira, 2001, p.209).

O eminente Zelmo Denari. um dos autores do anleprojeto do

Código de Prolecao e Defesa do Consumidor, explica cssa diversidade de

tratamento dada aosprofissionais liberáis afirmandoque a relacaoque se esta-

belece entre as partes da relaeño de consumo neste caso em específico ó de

natureza intuitii personae, baseadas na confianca que o consumidor deposi

ta no profissional (Denari, 2001, p. 176).

Diante disso, tem-se tentado aplicar a estes casos a "Teoría do

Resultado" que distingue as obrigacóes assumidas pelos profissionais libe

ráis em obrigacóes de meio e obrigagoes de resultado.

A primeira ocorrequando o profissional obriga-se a prestar deter

minado servico da formamais adequada, diligente e cuidadosa necessária as

circunstancias, scm.contudo, comprometer-se a obter o resultado almejado.

No cli/.er da sempre citada Maria Helena Diniz:
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Havendo inadimplemento dessa obrigagáo, é

imprescindível a análise do comportamento

do devedor, para verificarse ele deverá ou nao

ser responsabilizado pelo evento, de modo que

cumprirá ao credor demonstrar que o resulta

do colimado naofoi atingido porque o obriga-

do nao empregou a diligencia e a prudencia a

queseencontravaadstrito(Diniz,\995,p. 157).

Já ñas obrigacoes de resultado, além do compromisso de utilizar

os meio adequados, há urna obrigacao de atingir um fim previamente defi

nido pelas partes da relacao de consumo. Complementa a citada professora

afirmando que: Como essa obrigacao requer um resultado útil ao credor, o

seu inadimplemento ésuficientepara determinara responsabilidade do deve

dor... (Diniz,1995, p. 158).

Na prática, estadiferenciacáo resultará em responsabilidade sub

jetiva para os casos de obrigacao de meio e responsabilidade subjetiva para

as obrigacóes de resultado.Ou, em oulras palavras:

Aplicar-se-áa responsabilidade subjetiva, cons

tante no § 4° do art. 14 do Código de Protecao

e Defesa do Consumidor, quando o consumi

dor se vir diante de urna obrigagáo de meios,

nao sendo possível exigir do profissional con

tratado o resultado por si desejado. Nesse ca

so, haverádeprovara culpadomesmopuraque

seja ressarcido. Contrariamente, quando esti-

ver diante de urna obrigagáo de resultado, será

aplicada a responsabilidade objetiva, sem a

necessidade de a vítima provar a culpa do pro

fissional, mesmafórmula utilizada com os de-

mais fornecedores regidos pelo Código de

Defesado Consumido (Nogueira.2001 ,p.211).

Nessa mesma linha doulrinária, haveria também a variacao da

inversáo do ónus da prova, que seria aplicada no caso da responsabilidade

objetiva.

Todavía, lem surgido urna preocupacáo por parte dos doutrinado-

resquantoáausénciade criterios objetivos para determinar qual o tipo de obri

gacáo no caso concreto.

Quanto a esta preocupado, Osear Ivan Prux afirma que:
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O direito nao deve se preocupar emfixar com

precisáo o elenco exato das obrigagoes consi

deradas de resultado, tanto porque com o pos-

sar do tempo o número délas está a aumentar

satis)'átonamente, quanto porque, tal qual a

sociedade almeja, no futuro, a técnica há de

permitir que quase todos os servicos contrata

dos possam ser efetivamente garantidos (Prux,

1998, p. 203).

Lavyne Lima Nogueira, por outro lado, ressalta que ¡numeras crí

ticas sáofeitas á utilizagáo da distincáo - obrigacáo de meios e resultado -,

chegando-se a conclusáo de que, no lugar de resolver a questao do daño,

torna-a mais complicada e expóe seu ponto de vista nos seguintes termos:

A prática tem demonstrado a grande dificul-

dade de enquadraro caso concreto em um des-

ses tiposobrigacionais, por nao se encontrarem

estabelecidos no ordenamento jurídico os ca

sos em que se aplica unía ou outra obrigacáo,

ficando essa decisao a criterio do julgador

(Nogueira, 2001, p.214).

Ao final, propóe como a forma mais adequada de proteger o con

sumidor a aplicacáo geral da responsabilidade objetiva aos profissionais

liberáis. Afirma que a adocáodeste tipo de responsabilidade nao seria urna

inovacao, urna vez queja vem sendo empregada nos casos em que a obriga-

cao é de resultado. Fundamenta sua proposicáo nos termos que seguem:

A responsabilidade objetiva existente no Código

de Defesa do Consumidor é unta responsabili

dade especial, na medida em que, como dito,

admite a inversáo do dnus da prova. Nessas

circunstancias, tanto o consumidorcomo opro-

fissional liberal estariam protegidos. O pri-

meiro porque, caracterizada a responsabili

dade objetiva, com a aplicacáo da inversáo do

dnus da prova, nao precisaría juntar pravas

contra seu ofensor, e o segundo porque, com a

possibiüdadeda contraprova, sámente respon

dería quando nao conseguisseprovar sua nao-

culpa (Nogueira, 2001, p.224).
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Indubitavelmente. a proposta da aplicac^o gcral da responsabili-

dade objetiva é a que melhor se adequa as necessidades consumeristas, bem

como a que melhor se enquadra aos preceitos constitucionais. No cntanto, a

sua aplicacao práticac de difícil ¡mplemenlacao, uma vez que as associacócs

de classe mantém forte resistencia a qualquer tipo de mudanza.

3.2 Obrigaqóes de meio e resultado e o Cirurgiáo-Dentista

Quantoáclassifica^aodasobrigacoesdocirurgiüo-dentista.amaio-

ria da doutrina considera como predominantemente de resultado. Vejamos

algumas posic,5es de doutrinadores patrios:

No que tange aos cirurgioes-dentistas, enibo-

ra em alguns casos sepossa dizerqueasua obri-

gagáo é de meio, na maioria das vczes apre-

senla-se como obrigacao de resallado. (GON-

CALVES. 1995, p. 270).

A responsabilidade do dentista, contado, tra-

duz mais acentuadamente uma obrigacao de

resultado. (VENOSA, 2002. p. 101 ).

Coadunamos com tal posicáo, tendo em vista que a experiencia

prática demonstra que é possível obter um resultado previsívcl. A título de

ilustraijao consideremos a especialidade odontológica denominada ortodon-

tia. No geral, o paciente que procura um especialista em ortodontia nao é um

paciente doente em busca de melhora, é alguém que, estando bem de saúde,

almeja tao-somente melhorar seu sorriso, sua oclusao ou scu aspecto facial.

Dcsta sorte, ao comprometer-se a corrigir o aspecto que ao paciente desagra

da, oortodontistaestáse obrigando a atingir determinado resultado.

Porém.mister se torna salientardois pontos. Primeiramentefrise-

se que esta previsao de resultado é variável dentro de uma media esperada.

Segundo que a regra nao é absoluta, o caso concreto é que definirá o tipo de

obrigacao.

A esse respeito, é imperioso colacionar a li<jao da mestra Maria

Helena, quando assevera que:

O dentista assume, em regra, uma obrigacao

de resultado, no que diz respeito aos proble

masde ordem estética, principalmente em mate

ria de profese, p. ex., na colocacao de um pivó,
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nafeitura de umajaqueta. Todavía, o dentista,

na cirurgia da gengiva, no tratamento de um

canal, na obstruido de urna carie, situada a-

trás do dente, terá urna obrigacao de meio, a

de aplicar toda sita pericia, todo sen zelo, no

trato do cliente. Há hipóteses em que se aliam

a questáo da cura e da estética, devendo-se.

entao. apreciar cada caso concreto para veri

ficarse agiu adequadamente. P. ex.: como expli

ca Silvio Rodrigues, se ele obturou o incisivo

de urna bailarina, deixando unía mancha de

chumbo ñaparte defora do dente, deverá inde-

nizá-la, visto que nao atendeu á estética (gri

fos nossos; Diniz, 1998, 253-254).

3.3 Prazo para promover a ac,áo de reparado e Quantum Indenizatório

Conforme o disposto no art. 27 do Código de Proiec.3o e Dcl'esa

do Consumidor, a pretensño de reparado por danos suscitados pela alivida-

de laboral do cirurgiáo-dentista prescreve em cinco anos, contados a partir

da data da ocorréncia do daño, do conhecimento de sua existencia ou de sua

autoría.

Quantoaovalordas¡ndenizac,5es,omcslrcRu¡Stocoasscveraque

nossos tribunais tém considerado que o valor a ser pago deve corresponder

apenas as despesas que serao necessárias para contratac.ao de novo profls-

sional para refazer o mal-fadado tratamento.

No que se refere á possibilidade de indenizac,ao por danos moráis,

o Código de Defesa do Consumidor assegura expressamente cm seu art. 6o.

inciso VI, que constituí direito básico do consumidor a efetiva prevencao e

reparacao de danos patrimoniais e moráis, individuáis, coletivos e difusos.

Portanto, nao há o que se questionar sobre a possibilidade de indenizac,ao

extrapatrimonial. E, como ressalta, RUI STOCO o Código Prolctivo do

Consumidor introduziu em sua letra expressamente tal indeni/.ac.ao/>«r«

espancarqualquerdúvidaeassegurarefetivaprotecáo ao consumidor. (STO

CO, 2001, p.343)

3.4 Kesponsabilidade de Hospitais, Clínicas e Congéneres

Ao contrario dos cirurgióes-dentistas, enquanto prestadores pes-

soais de servidos, os hospitais, as clínicas e congéneres responden! objeti va-
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mente pelos danos que venham a causar ao paciente atendido pelo profissio-

nal em seu estabelecimento.

Nestes casos, conforme reza o § Io do art. 25° do Código de Defesa

do Consumidor, ambos poderáo responder solidariamente. Lembrando ain-

da que de acordó com o § 2o do mesmo dispositivo se o daño for causado por

componente ou pega integrante do servico prestado, o seu fabricante ou impor

tador será solidariamente responsável.

3.5 A Jurisprudencia Patria

Ajurisprudénciapátriaencontra-seaindapredominantemente fun

damentada na teoría da culpa para responsabilizagáo do cirurgiáo-dentista.

No entanto, como forma de atender aos reais anseios sociais,

tem-se observado uma tímida manifestacáo no sentido de adotar no caso

concreto a "Teoria do Resultado", utilizando-se o criterio de diferenciagao

entre obrigacoes de meio e obrigacóes de resultado. Nesse sentido, encon

tramos alguns julgados recentes:

APELACAO CÍVEL - RESPONSABIL1DADE

CIVIL - DANOS MATERIAIS E MORÁIS -

CIRURGIÁO-DENTISTA - IMPLANTACÁO

DE PRÓTESE DENTARIA QUE CAUSOU

COMPUCACÓES-HIPÓTESEDEOBRIGA-

CAO DERESULTADO - PRÓTESEESQUER-

DA COM CARIES - DETERIORACÁO POR

FALTA DE CUIDADOS - PRÓTESEDIREITA

QUE SE SOLTAVA - COMPROVACÁO DE

SERVICOMAL-SUCEDIDO ■ CONSTRANGI-

MENTOS - RECURSO PRÓVIDO EM PARTE

- A responsabilidade civil dos dentistas se ori

gina, na maioría dos casos, mima obrigacáo

de resultado, ou seja a execucáo considerase

atingida quando o devedor cumpre o objetivo

almejado. II- Os alegados danos na prótese

esquerdaforam causados por culpa do pró-

prio paciente, eis que nao tomou os cuidados

necessários para a sua conservacáo, mesmo

sendo orientado pelos profissionais. Subsiste

a responsabilidade de ressarcir despesas rela

tivas ao reparo da prótese direita, enfrentadas

petante outmprofesional, eisque o sen'icopara
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sua colocagáofoi mal-sucedido, acarretando

seu deslocamentofreqüente, bemcomo, de repa

rar os danos de ordem moral, eni virtude dos

constrangimentos suportados pelo apelante,

causadospelaaludida ¡mperfeicáo. IV- Recurso

próvido em parte (TJES - AC 035980116749 -

Rel.Des.ÁlvaroManoelRosindoBourguignon

-J. 09.10.2001).

PROCESSUAL CIVIL-ACÁODEINDENIZA-

CÁOPORATOILÍCITO-RESPONSABILIDA-

DECIVILDECIRURGIÁODENTISTA - OBRI-

GACÁODEME1O ■ CULPA - FALTA DEPRO-

VA - INEXISTENCIA DE VÍNCULO CAUSAL

ENTRE O RESULTADO E A CONDUTA DO

AGENTE - PROVA PERICIAL FRÁGIL -

RECURSO DESPROVIDO - INDENIZACÁO

- DAÑO MORAL E MATERIAL - DENTISTA ■

RESPONSABILIDADE CIVIL - O contrato de

prestacáo de servigos odontológicos asseme-

Iha-se quanto a sua naturetft aos servigos médi

cos, constituindo urna obrigagáo de meio e nao

de resultado. Logo, comprovado que as seqiie-

las suportadas pelo paciente após o tratamen-

to a que se submeteu náoforam decorrentes de

impericia, negligencia ou imprudencia dopro-

fissional, afastado esta o dever de indenizar

eis que ausente um dos elementos que integram

a estrutura da responsabilidade civil (TAPR -

AC 143437300 - (12592) - Foz do Iguacu - 4*

C.Cív. - Reí. Juiz Conv. Jurandyr Souza Júnior

-DJPR 28.04.2000).

No entanto, apesarda crescente api icaijáo da "Teoria do Resultado"

pelajurisprudéncia, Lavyne LimaNogueirachama novamente a aten9áo para

os inconvenientes da aplicado de tal leoria na prática:

Diante de algunsjulgados pesquisados, obser-

vamos que adistingáo entre obrígagoes de meio

e obrigagoes de resultado realmente vem sendo

aplicada no julgamento dos casos da respon

sabilidade civil dos profissionais liberáis.
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Contudo, ao invés de se (¡presentar como unta

solugüo ao consumidor, tem impossibilitado o

seu devido ressarcimento,

Nagrandemaioriadosjulgados.vigoraoenten-

dimentode que aobrigacao assumidapelopro-

fissional liberal é de meio, impondo c) vítima a

prova da culpa (Nogueira, 2001, p.214).

4. Aspectos Práticos

Cabe ainda salientar alguns aspectos importantes da rcla^ao

cirurgiao-dentista/paciente que devem ser observados pelo causídico quan-

do, porventura, venha a defrontar-se com lide que envolva a responsabiliza

do de tais profissionais. Eis alguns pontos:

- o laudo fornecido pelos peritos do Consclho

Regional de Odontología de nada vale se o pro-

cesso administrativo ali instaurado naoestiver

sujeito ao crivo do contraditório;

- quando da fixac,ao da indeni/.acao por daño

estético, algumas caractcrfslicas do caso parti

cular devem ser ressaltadas como a prol'issao,

idade, sexo, posiijao social;

- a perda de cada dente em particular lem um

valor diferente em termos de estética c funcao,

assim, por exemplo, o incisivo central tem alto

valor estético e fonético, porcm a sua capacida-

de mastigatória é reduzida, ao contrario, o pri-

meiro molar tem valor estético reduzido, fonéti

co nulo e mastigatório alto - destalle, conforme

o caso, deve-se explorar o fator mais afetado;

- com respeito á higienizac,5o, de nada adianta-

rá alegar que ela nao foi adequadamente rcali-

zadapelopaciente seo profissional nao demons

trarcomoeladeveser feita, c mais, se nao acom-

panharopaciente,aolongodotratamento,quan-

to á melhoria dessa higieniza^ao, com anota-

(¿ao no prontuario das observac,óes acerca dcste

ponto (Calvielli, 1997. p. 406).
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5. Consideraqoes Fináis

O Código de Defesa do Consumidor foi introduzido no meipjurí

dico de forma a atingir a um fim constitucionalmentc previsto na Carta de

1988: a defesa do consumidor.

Com o seu advento, as crescentes e cada vez. mais complexas

rclacoes de consumo passaram a ter um instrumento de protec,ao moderno e

eficiente. Junte isso ao falo de que os consumidores passaram a ter urna

maior consciéncia de seus direitos.

O cirurgiáo-dentista, agindo como fornecedor de servidos, adcn-

trou ncstas relacóes e passou a submeter-se aos seus preceitos. No entanto,

apesar de seguir as regras gerais do código, sua responsabilidade foi cxce-

luada da regra geral da responsabilidade objetiva. Assim, sendo norma de

excecüo, deve ser interpretada restritivamente para que nao ocorram injus-

lic,as, visto ser o consumidor naturalmente vulnerável ñas relac,5cs de con

sumo.

A questáo fundamental atualmente é sobre a verdadcira razáo de

ser dcsta exceptiu, tendo em vista que na prática, a justica nao vem sendo

aplicada como deveria. É preciso realmente que se emenda o motivo da ela-

boracao de tal exeecao pois, como afirma Montesquicu em sua obra clássi-

ca "Do Kspírito das Leis" quando alguém se esforca tanto para dar razáo a

urna Ici, é preciso que esta razio seja digna déla (MONTESQUIEU, 2002,

p. 600).

Como salientado no decorrerdo presente trabalho. por mais que

a doult ina divirja acerca da obrigacao do cirurgiao-dcnlista, se de meio ou

de resultado, dcve-se anal isar o caso concreto para se verificar adequacao do

servico prestado. Entretanto, o ónus da prova da regularidade e correcto na

prestado do servido deve ser, de ordinario, carreado ao profissional liberal.

A ele compete provar que agiu corretamente, dentro da técnica de sua pro-

fissáo e que nao causou daño ao consumidor. Pois, somente proporcionando

o verdadeiro equilibrio das relagoes de consumo o direito terá atingido seu

fim maior: a juslica.

6. Referencias Bibliográficas

ALMEIDA, Maria da Gloria Vilaga Borin Gaviao de; WADA, Ricardo

Morishita. Os sistemas de responsabilidade no código de defesa do con

sumidor. Revista de Direito doConsumidor. Sao Paulo: RevistadosTribunais,

n"4l, jan.-mar., 2002.

BRASIL. Código civil c lcgislacao em vigor/organizacáo, selecao e notas

KEVISTA JURÍDICA IN VERBIS n.14 - UFRN 27



DIJONE.SON PAULO AMARAL VERlSSIMO E FLÁVIO HENRIQUE DE OLIVEIRA NÓBREOA

Theotónio Negráo com a colaborado de José Roberto Ferreira Gouvea. 18"

ed. Sao Paulo: Saraiva, 1999.

CALVIELLI, Ida T. P. Responsabilidade profissional do cirurgiáo-den-

tista. In:SILVA, Moacyr da. Compendio de Odontología Legal. Rio de

Janeiro:Editora Médica e Científica, 1997.

DENARI, Zelmo. Código brasileiro de defesa do consumidor: comenta

do pelos autores do anteprojeto/ Ada Pellegrini Grinover ...[et al]. 7" ed.

Rio de Janeiro: Forense Universitaria, 2001.

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 9a ed. Sao

Paulo:Saraiva, 1995, 2o vol.

Dicionário jurídico. Sao Paulo:Saraiva, 1998.

. Curso de direito civil brasileiro. 12a ed. Sao

Paulo:Saraiva, 1998, T vol.

GONCALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. 6* ed. Sao

Paulo:Saraiva, 1995.

MONTESQUIEU. Do espirito das leis.Tradujo: Jean Melville. Sao

Paulo:Editora Martín Claret, 2002.

NOGUEIRA, Lvyne Lima. Responsabilidade civil do profissional liberal

peranteocódigodedefesadoconsumidor. Revistade Dircitodo Consumidor.

Sao Paulo:Revista dos Tribunais, n°40, out.-nov, 2001. p. 199/226

PERES FILHO, José Augusto. Responsabilidade civil do cirurgiao den

tista cm face do código de defesa do consumidor. Revista Jurídica do

Ministerio Público do RN. Natal: Ministerio Público, n°3, jul.-dez.,. 1998.

p. 93/97.

PRUX, Osear Ivan. Responsabilidade civil do profissional liberal no

código de defesa do consumidor. Belo Horizonte : Del Rey, 1998.

REALE, Miguel. Liqoes preliminares de direito. 23° ed. Sao Paulo: Saraiva,

1996.

SILVA, De Plácido e. Vocabulariojurídico. 19* ed. Rio de Janeiro: Forense,

2002.

28 REVISTA JURÍDICA IN VERBIS n. 14 - UFRN



RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURCIÁODENTISTA E O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil. 5a ed. Sao Paulo:Editora

Revista dos Tribunais, 2001.

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. 2a ed. Sao

Paulo:Atlas, 2002, v.4.

REVISTA JURÍDICA INVERBIS n.H-UFRN 29



A FUSAO ÑAS SOCIEDADES E A PROTECÁO DO CONSUMIDOR

Emanuclle Urbano Maffioletti

Concluinte do Curso de Direito - UFRN

Humberto Nesi de Sá

Bacharel em Direito - UFRN

1. Apresentado

No mundo hodierno a grande preocupadlo comida ñas

Constituicóes é assegurar o bem estar social e a dignidade da pessoa huma

na, proporcionando instrumentos de protecáo a esses direitos reconhecidos

umversalmente. No Brasil, essa protecáo se estende para assegurar a prote-

cao do consumidor como direito e garantía fundamental, aflrmando-o, tam-

bém, como principio da ordem económica. O direito do consumidor é, en-

lao, consubstanciado na Lei n° 8.078/90, que regula os direitos e obrigacocs

do consumidor c os mecanismos de protecao, cstabclccendo, ainda, as dire-

Irizes orientadoras da política nacional de relacjio de consumo.

Hste movimento surgiu para fazer face ao poder económico exercido

pelas empresas, quando através do processo de concentracao, se estruturaram em

conglomerados para atuarde forma monopolista no mercado mundial c, especí

ficamente, nos mercados nacionais, estabelecendo as regras de mercado de mo-

doaassegurarseusinteresses.Aglobalizacaoconsolidouestes mecanismosmono

polistas para realizar a abertura dos mercados internos para o mercado mundial e

as empresas nacionais buscaram sua proteeño através deste mecanismo.

O fenómeno da concentracáo empresarial se verifica por diversi

ficadas maneiras (Cf, Bulgarelli, 2000, p.25)1, tendo como exemplo a fusüo,

que é um processo complexo de transformac.áo empresarial muito usado nos

días atuais.

Reconheccndo a importancia da concentrado empresarial como

forma de avanco do modelo económico capitalista, o legislador constituin-

le csiabclcceu no texto constitucional a livre iniciativa como fundamento da

ordem económica3. Todavía, reconhecendo a necessidade de assegurar a

protecáo do cidadao frente ao poder económico das empresas, limitou a

livre iniciativa, que deve se nortear, entre outros, pelos principios da I i vrecon-

corréncia e da protecao ao consumidor.

' Dos tandil defenmas. pools, comm, ngns. trusts, kon/rrn, consorcios, holdings. sociedades de ins-cslimcnlos c joinl sen-

Imcs, Ikv TusAe* c incorporal oes. "nuc permanecerán! ao lado das demaiü como urna consume"

'Anigo 170. Comiiimeao Federal "A ordem económica, fundada na valori/acáo do trabalhobumanocna livre iniciativa, irin

poi lim assegurar a lodos rslsiéncia digna, conforme o\ diumes da justica sociiil. t»bsoi vados os vrguinlrs principios: I ■

soberanía nacional; II • pronm-dade privada; III • funciosocial da propríedade; IV • livre conoirríncia; V • drleia do con-

sinnkloi; IV - delcsadonu-io ambiente; Vil • reducán das desigualdades regionaise siKÍais; VIII - busca ilo pleno emprego;

IX ■ tr.itamcnto fuvoiccido pura as empresas de pequeño porte consumidas sob as Lcis brasílciriLS r i|uc tenham sua salce ad-

ministntcao no l'alx"
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O Governo brasileiro para efetivar o principio da livre concor-

réncia, observando as acóes dos agentes económicos no mercado, imple-

mentou instrumentos de protecao - tais como o controle preventivo e repres-

sivo desenvolvido pelo Conselho Administrativo de Desenvolvimento

Económico (CADE) e a Secretaria de Desenvolvimento Económico (SDE).

Ao mesmo tempo, a protecáo do Consumidor assegurada pela

Lei n° 8.078/90 estabelece mecanismos de defesa, mas sua estrutura de apli-

cacáo tem se revelado insuficiente para garantir sua protecáo diantc do

poder dos agentes do mercado.

Neste sentido, através do presente trabalho objetivamos fazer

uma breve reflexáo sobre os efeitos da concentracáo ñas sociedades ñas

relagoes do mercado com o consumidor, analisando, de maneira sumaria,

as estruturas da concentracáo e da protecáo do consumidor e verificando,

dentro do limite do possível, os efeitos da concorréncia sobre as relacoes

do consumidor. Enfim, contrastando o Direito Concorrencial ao do

Consumidor como inevitável conseqüéncia diante da similitude de obje

tos dos dois sistemas.

2.0 Direito da Concurrencia

A disciplina jurídica da concorréncia busca "assegurar o funcio-

namento das estruturas do livre mercado" (ULHOA, 2000, p.471), estatuin-

do principios e normas de controle e combate que abusem do poder econó

mico, e servindo, portanto. como garantía dos cidadáos.

O Brasil vem combatendo as práticas monopolistas desde a

Constituicáo Federal de 1934 (Cf. SALOMÁO, 2001, p. 48)'. a atual

Constituicáo, por sua vez, estabelece como um dos fundamentos da or-

dem económica e financeira a livre iniciativa, cuja finalidade é "assegu

rar a todos a existencia digna, conforme os ditames da Justina social"

(artigo 170, Constituicáo Federal), valores sociais estes que só serao rea

lizados com a observancia dos principios elencados nos incisos I ao IX.

entre os quais destacamos: o principio da livre concorréncia e da defesa

do consumidor. A nocáo de limitacáo da livre iniciativa pela livre concor

réncia - e nao este principio sendo uma conseqüéncia natural ou necessá-

ria daquele -, demonstra a adocao da ordem económica neoliberal, ou,

propriamente, a livre iniciativa concorrencial. (Cf. Costa, 1998, p. 12).

O texto constitucional permite aconcentrac,áo ñas sociedades con-

quanto diz respeito á livre iniciativa - o que indica a preocupado do Estado

no fortalecimento da economia e a aceitacáo da conseqüéncia advinda do

'Inidulmcnlc.oDireilodaconcürréudueradelineado pelos anij!O5U,uclr;ilavamdaecononiiupopular. Aísimo íoinasConstiluicócs

de 1934, 1937 e seguimes. A lei 4.137.de 10.9.1962. \ isandotambem 4 prolecío da economía popular, complcmcntou j Icjis-

lac.áo dispondo sobre a prolccan da libcrdüde do oscolhado consumido!, bem como sobre a Icaldadc na concorrJnin;! entre o.s

agemes no mcrc.ido.
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avanco do processo capitalista-, e, ao mesmo tempo, impoe limites que pro

tege o bem estar social, assegurando protejo ao consumidor e aos próprios

concurrentes. O Autor Ivés Gandra Martins (apudCvuz, 1997, p. 235)acres-

centa:

A livre concurrencia é indispensávelpara ofun-

cionamentodo sistema capitalista. Ela consiste

na existencia de diversos produtores ou presta

dores de servicos. Épela livre concurrencia que

se melhoram as condigóes de competitividade

das empresas,forcando-as a um constante apri-

moramento dos seus métodos tecnológicos, dos

seus cusios, enfim, á procura constante de cria-

gao de condigóes maisfavoráveis ao consumi

dor. Traduz-se, portanto nurna das vigas mes-

tras do éxito da economía de mercado. O con

trario da livre concorréncia significa o mono

polio e o oligopólio, ambos sitttacoes privile-

giadoras do produtor, incompatíveis como regi-

me de livre concorréncia.

Na Constituido atual, ainda, o antigo principio do abuso do poder

económico, que embasava o Direito Concorrencial (Cf. COSTA, 2000.

p.7)4, passou a ser mero dispositivo constitucional de eficacia limitada (arti

go 173, §4°, Constituicáo Federal) ao dispor: "a lei reprimirá o abuso do

poder económico que vise á dominacáo dos mercados, á eliminacao da con

corréncia e ao aumento arbitrario dos lucros". Iracondo ditames básicos,

esse permissivo legal foi regulamentado pela Lei nc 8.884, de 11 de junho de

1994, considerada como um grande instrumento de defesa da disciplina

jurídica da concorréncia, que fundada na livre concorréncia, combate áque-

las práticas e outras mais que pretendam abusar do poder económico e tra-

zer efeitos negativos á sociedade.

2.1 Fusao

A fusáo consiste na "uniáo jurídica de varias organizares soci-

ais que se compenetran! entre si de tal forma que urna organizado jurídica

mente unitaria substituí urna pluralidade de organizacóes" (SALANDRA,

apud BULGARELLI, p. 48). A Lei n. ° 6.404/76 (Leí das Sociedades

' As constituidles pausadas ¡i de I9R8 previam a rcprcssáodos abuso* do poder económico cvprcssamcnic - cuino íundimcn*

lodoDircitodaCuncorréncia -calívri; umiorTcnciaimplicíianiaiu.-.
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Anónimas) disciplina este instituto nos dispositivos dedicados as operacóes

de concentrares ñas sociedades, definindo como "a uniáo de duas ou mais

sociedades que se cxlinguem dando lugar á cria^áo de urna nova, que as

sucede em todos os dircitos e obriga^óes'" (artigo 228).

Em meados de 1970, houve no Brasil urna maior ocorréncia de

fusSes, quando o Governo. diante da fracassada política de centralizado e

¡ntervencáo na economía, editou normas5 de incentivos - tais como a isengáo

de tributos - á concentrado empresarial com o intuito de rcestruturar o mer

cado e aderir ao novo modelo de economía competitiva. Esta nova política,

inicialmente (C\\ VAZ, 2000, p.224)6, compatibilizou-se com o incipiente,

entáo consagrado, processo de globaliza9áo, que Ib i imposto aos países

capitalista e passou a ditar regras de mercado.

Com a abertura do mercado brasilciro a outros países (inclusive

através das privatizac,óes) e instalagáo de grandes empresas no Brasil, as

empresas nacionais, desprotegidas deplanejamentopolítico industrial, recor-

reram ao procedimento de f'usáo com outras empresas como forma de sobre

vivencia. As vicissitudes económicas possibilitaram a consagrado do ins

tituto da fusáo, que hoje é um dos processos de conccntrac.áo mais utilizado

pelas sociedades.

2.2 Concentrac,áo

A fusáo proporcionaaconcentracjio ñas sociedades, sendo um pro

cedimento lícito c permitido pela legislado brasileira, desde que proporcio

ne efeitos positivos á sociedade. Quando utilizada corretamente a disciplina

da fusáo e do Direito Concorrencial, a fusáo tem como conseqüéncia: a reor-

ganizac,áo económica e cstrutural das sociedades, o aprimoramento da pro-

dugáo de escala, o favorecimento em progressos tecnológicos, o equilibrio

ñas competieses, preces acessíveis e. entre outros efeitos, ausencia de bar-

reiras no mercado.

Outrossim, ao mesmo tempo cm que as conccnlracoes ñas socie

dades trazem beneficios para o mercado e para o usuario, há efeitos negati

vos e combatidos, como ocorre quando é canal para dominar o mercado,

abusando do poder económico. Neste contexto, a conccnlracjio nao é permi

tida, pois as conseqüéncias sao altamente prejudiciais a li vrc concurrencia e

ás rela^óes sociais, tendo como exemplos: a imposicjio de prec,os exorbitan

tes, queda na qualidade do produto, criac,áo de barreiras de acesso ao merca

do, dominio ñas relajees de consumo e entre agentes económicos, enfim to-

Uniculiricnlccom o> I PND. 1972/1974 (Lcin-5 727.de4-11-1971 ¡e II PND. I97OT)<Lcii"C. IM.dc4.I2-1974). Depois.

oulros Dccrclos-lci\ rcgul.1nlcnt.1r4m fuMVs c inauporucoes cni selores cspccíliat*. .iliítn de novas concessoes de incentivo.-,

ftscais. bem como a criacSoil.i Ci>mis\3o especuj de Fusáo e Incorpor.ic3o de tmprL-.\:is (COFIE)

4 Após. aConsutuic.ao Rdcral teria alpuns dispositivos alterados, aimn ;< rcvog.icSo dt» arl 171. Km cuntir curn ;i editan dt.

novas Icis. como a Lci n" h 03 l/lí(tquc deu m.irgcm iis privali/aítVs. inclusive suh o aintrok- di- capital c.Mranjciro.
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da c qualquer conduta imposta por poucos agentes económicos cm determi

nado mercado relevante.

2.3 A tutela a livre concurrencia

Para fiscalizar os abusos do poder económico, o Dircito

Concorrencial tem como instrumento aLei n° 8.884/94, que seguindo expe

riencia centenaria estadunindense, também absorvida pela norma européia

(Cf. BRIAND, 2000, p.40)\ objetiva:

A prevengao e repressao as infracóes contra a

orclein económica, orientada pelos ditames

constitucionaisde liberdadede iniciativa, livre

concorréncia, funcao social da propriedade,

defesa dos consumidores e repressao ao abuso

dopodereconómico ", sendo a coletividade titu

lar dos bensjurídicos em protecao (artigo Io)

Os órgáos de defesa da concorréncia, CADE e a SDE - sendo

aquele subordinado a este -, agem preventivamente (nos moldes do artigo

54) c rcprcssivamente (arligos 20 c 21). O controle dos atos de conccntracao

ñas sociedades será feito preventivamente, sendo analisados, previamente a

sua formalizac.áo, todos os atos que possam limitar ou de qualquer forma

prejudicar a livre concorréncia, ou resultar na dominacao de mercados rele

vantes de bens ou servicos (Cf. artigo 54).

Scm prejuízo de oulros que demonstrem ofensivos, será obriga-

tória a passagem pelo CADE dos atos de concentracao que impliquem par-

ticipacjio de empresa ou grupo de empresas resultante em 20% (vinte por

cento) de um mercado relevante, ou em que qualquer dos participantes tenha

registrado faiuramento bruto anual no último balango equivalente a RS

400.000.000,00 (quatrocentos milhóes de rcais). Nada obstante a obrigato-

riedade desse controle, a defesa da concorréncia poderá ser sacrificada cm

prol da rcaliz.uc.ao de outros interesses sociais, relacionados no inesmo arti

go 54 (Cf, PROENCA, 2001,38-46)8.

' Nos EL'A tjmWm se cultua a livre c^nciTTcnci-, cemb^tendoo aumento do rhxlcr económico c a íormacio munopolísiici,

t|»e podem decoircrilc processosde fusjo mi compra de controle acionáno de outut empresas. O Clayion ;ici pro (be fugues

mi aquisiefics que rcdiiram ■' cumpcüfJ.i ou ohjeitvcm a crMC.Sn de nmnupólio. N.i Alcmanha, o "Mo Conii» .is Rcs(ric.&c$ i

Concotiénci.i". .iprov¡nlo pelo Parlamento cm 1958, prevé ti conlrol;- pnncntivod.u citttiittiías de merendó, buscanilu, auiín.

p!cscn\Tascstiuitii.nc(iEi)pLiti¡vas.Apóscsicpa(í,o;Miospa^\sdjnuHipapio!¡ntlj!ar.Mnsu.iOei:ísla((V\aninru\ics,porcxcm-

pin: a lngl.ilerra(l:aÍrTrad¡ng Act/73), Franf.i (Ordonnancc n"S6-1243/8í«)c háli.i (l.c¡ n" 287/9(1. dc\linada a proictioda

compciic/ioc do mercado). Todas cías, i¡d¿s cumo a^ mais rcprcscrlati vas, a<.<.cniclha-vc. cm su.i c^iiutuia, Jk Icpivla^lo alema.

A ComissJo I-ufopé¡a, por fim. cm scu Rcgulamcnlo 4064/89 declara incompJiívcl a posi^So de cmpr«a% domínanlcs que

criem cntrave ao mercado com o mercado comum.

1 lista fiexibilidade exitic poro Brasil, ao contri rio do<- Estados Unidos que punern o ilícito per %c, adou o \ntcma daconcor-

r'■nct.i-mci'i cm que o resultado i',¿ concenuac^) ¿ mais imponante que a i n fue. lo a t:m dos di^posití\ o\ iii I x^í^l^-jo.
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Nao é objeto de fiscalízalo o descimentó interno e natura! da

empresa (internal grawth), atuantc cm mercado aberto e competitivo, que

conquista posicáo privilegiada como justa retribuicao (artigo 20, § I"), mas

sim o crescimento extraordinario tendente a exercer abusivamente o domi

nio do mercado, concretizado mediante alteragóes ñas estruturas de um ou

mais agentes económicos.

Através do controle preventivo, portanto. evita-se que as estrutu

ras económicas abusem da posic.ao dominante no mercado relevante, refle-

tindo assim, em poder de mercado.O poder de mercado (ou poder de mono

polio), por sua vez, consiste no exercício do aumento injustificável do preco

(que nao ocorreria, se o mercado fosse competitivo) ou a imposicao de ou-

tras condiqóes comerciáis desfavoráveis aos compradores, tais como redu-

5Ü0 de ofertas.

Outras formas de tutela existem, como a previsao de crimes con-

traaeconomiapopular.porém nao taoeficazescomoas previstas naLegislacáo

em apreso.

3 O Direito do Consumidor

Ñas últimas décadas, confere-se urna nova concepc,áo do direito

voltada a valores sociais e a tutela á eoletividade, sendo apontado como

mais eficaz na medida em que amplia a protecjio e, nesle diapasao, surge a

consciéncia sobre üs direitos dos consumidores, que, diante de sua vulnera-

bilidadc ñas relac,oes de consumo, necessitavam de protecao especial. Essa

tendencia foi recepcionada pela Constituicáo Federal do Brasil de 1988 em

dois de seus capítulos: no dedicado as garantías fundamentáis (artigo 5o,

XXXII - "O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor") c

no destinado á ordem económica (artigo 170 que se refere á observancia da

ordem económica ao principio defesa do consumidor, V).

Após, a era do consumidor é completamente concretizada com o

advento da avancada Lei n° 8.078, de 11 -09-1990, que disciplina as relacócs

de consumo e eleva o consumidor como sujeito de direitos especiáis. O con

sumidor, enquanto pessoa física, é possuidorde direitos fundamentáis, já

quando for pessoa jurídica ou agente económico, a tutela jurídica será a do

artigo 170 da Constituic,ao Federal, sendo seu direito limitador da livre ini

ciativa (Cf. Marques, 2002, p. 306-308).

Além de estabelecer direitos e obrigagóes no ámbito do consu

mo, a referida legislac,3o traga diretrizes para a devida protec,ao do consumi

dor através "da política nacional de relagoes de consumo", cujo objetivo é

desenvolver mecanismos para o "atendimento as necessidades e garantías

básicas dos consumidores, o respeito á sua dignidade, saúde e seguranza, a
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protecao de seus interesses económicos, a mclhoria de sua qualidade de vi

da, bem como a transparencia e harmonía das relacoes de consumo" (artigo

4o, caput). Entre os principios que orientam a protee.áo, destacamos:

Artigo 4o, III - harmonizucao dos interesses

dos participantes das relacoes de consumo e

compatibilizacáo da protecao do consumidor

com a necessidade de desenvolvimento econó

mico eteciwlogico.demodo aviabilizarosprin

cipios nos quais se funda a ordem económica

(artigo 170 da Constituicao Federal), sempre

com base na boa-fée equilibrio ñas relacoes en

tre consumidores efomecedores.

Em relacáo á execucáo da política ventilada, o artigo 5o estabele-

ce, nos incisos I ao V, os instrumentos que auxiliarao o Poder Público a exe-

cutá-los, sendo eles: manutencao de assisténcia gratuita aos consumidores,

¡nstituic.á'o de promotorias especializadas, cria^ao de delegadas de policía

especializadas, cria5aodejuizados especiáis de pequenascausase Varas espe

cializadas c concessao de estímulos a criac,ao e desenvolvimcnlo das asso-

ciacóes de defesa do consumidor.

Verifica-se que, ao mesmo tempo em que a protccjio do consumi

dor é reconhecida como principio da ordem económica, o Código de Defesa

do Consumidor revela obediencia aos principios da ordem económica, bus

cando compatibilidade entre o's dois sub-sistemas na medida em que se reco-

nhece a uniao de interesses, nao se olvide, entretanto, que o sistema do con

sumidor foi desenvolvido como prote^ao contra as acóes de mercado e que,

caso ocorra confuto, deve-se primar pela defesa do consumidor, e nao da

livre iniciativa, conquantocondizente como interesse da sociedade(Cf. COM-

PARATO,«/WLUCCA,1992,p, 85)'.

4 O poder do consumidor diante do poder do mercado e da concorréncia

É inlercssante frisar, nesta etapa, que a preocupado com a prote

cao do consumidor esteve presente em todos os sistemas estudados, tanto na

leoria da concentrado como na da concorréncia. Em verdade, o intei esse na

' No locante a eMsicncia de conflho entre os inlercsscs dos dois sistemas. o Comcrcialista ISYwton tic Liiclíi cumule que o

|itme(|<u>d.tl .re inúni.tiiv;i por \m Limbiím fundamento dn ordem económica prevalece heñir mí principio d.i piou\&o

¡inUiiiDouirinadit! Hábio Comparan-Místenla: "Será pos sível afirmar que a |irincíüi>»n'n>iiMtmtdi)rdo\-cs

Jinai-M- ,u> prirtci'pii) da libcidadc cmprcsünal? Náoii, ptln conuáno. o ir

ilitiiiciiU' Aüiim Snnili'.' I-'j/ senüdu dcfcndi:i-su, .4it1d.1hujc.quc .1 IÍvtccoi

pn^pi ios uiiiLon^nics c nüu do mcrcatlo como um iodo c do consumnhif

(thciihulcüiiipicsaruilVCoiHranqin'dcvciiCnniiimidurscrproicgido. M*ni

iiumidiucs de hens c prcstad^rcN d¿ servicosV Deque mancint sr pKÍe ±t

consi uuial dcdclVsü do ¿.msumiiliH, se esle hádc se subniL-tL-t .10 imet esse dos emptoai ios

suslcm.ndu. como .nilvctliu lucí-

nci.tég.ii.iiUtilit pelo IÍM.itlo em bcncUciodoN

1 cs|ifct.il. cuiiut ni/.¡li) ik ser 11 ulifciU'i d^Ns;i

Irnos Ínieic\>cs própnitNdoN piodulniL-scdis-

;ilyum vcniídoconinMn c LiKirnic ,1 manilanicnto
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satisfacáo do consumidoré o objetivo da reestruturacáo das sociedades e do

mercado como um todo, no enlanto, sob outra ótica, a protejo ao consumi

dor também reduz a amplitude da livre iniciativa.

Func^o delicada é a do legislador ao buscar fomentar o cres-

cimento industrial ao mesmo tempo em que deve primar pelo bem estar

social, resguardando garantías fundamentáis e a dignidade da pessoa

humana, porém, a preocupacáo em buscar conciliar é salutar ao intcres-

se do consumidor e dos próprios agentes económicos. Ora, quando fluí

a livre concurrencia sao conseqüéncias: o desenvolvimento industrial,

a acessibilidade de precos, a melhor qualidade e maior diversidade dos

produtos e servidos, o aprimoramento da tecnología, a inexistencia de

barreiras no mercado e, sobretudo, o equilibrio das rela^oes entre agen

tes económicos e consumidores.

Obscrva-se a estreita ligacao existente entre o sistema do

consumidor e o da concurrencia, que primam pelos mesmos resulta

dos, embora com nortes diferentes.A similitude é encontrada a partir

da nossa Constituicao Federal, que eleva os dois sistemas ao mesmo

patamarde limitadores da livre iniciativae veículo para arealizacao da

justitja social, e, após, na legisla§áo ordinaria: a lci n" 1.521 de 1951.

que define os crimes contra a economía popular, é considerada como

diploma de defesa do consumidor e da concorréncia; a Lci n° 8.884/94,

incumbida de defender a ordem económica, cita, táo logo em seu arti

go primeiro, como ditame orientador de sua atuacao o principio da

defesa da concorréncia; o Código de Defesa do Consumidor estabelc-

cc como principio de atuacao a observancia aos principios da ordem eco

nómica.

Também estao próximos em termos estruturais de seus órgáos

de protcc,áo: a SDE, ente hierarquicamente superior ao CADE, é subor

dinada ao Departamento Nacional de Protegáo do Consumidor.

Ainda, na disposicao de instrumentos pela Lei n° 8.078, "Os

próprios consumidores sao, pela lei, autorizados a iniciar judicialmen

te processos que visem fazer cessar práticas abusivas (artigo 29), o que

mais uma vez mostra a proximidade dos interesses dos consumidores

com assuntos de concorréncia, embora até hoje nao haja precedentes"

(Lopes, 2000, p.80), sem contarcom o instituto docompromisso de desem-

penho, previsto no artigo 59, que é um mecanismo do controle preven

tivo em que as partes se comprometem a minimizar os efeitos anticon-

correnciais da opera£ao e maximizar os seus beneficios, tendo o consu

midor legitimidade para fiscalizar.

Embora haja essa ligac^o entre essas searas, sendo, reconhecida-

mente o consumidor o norte das práticas de mercado, o DireitoConcorrcncial

limita-se a defender, primeramente, a protegao ao mercado (CF. LOPES,
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2000: 87)'°, c o consumidor encontra-se a mcrcé de órgños dcsccnlrali/ados,

que nao possucm o poder normativo como aquele direito, sendo o scu ins

trumento de protegao desproporcional ao poder económico das empresas, o

que prejudica bastante a sua protegáo eficaz.

O CADE, em suas decisoes, sustenta ser competente para defen

der precipuamente o mercado e o interesse do consumidor, na hipótese do

interesse coleti%'o, ainda que objeto indireto, porém, quando se trata do intc-

resse individual, este é da competencia dos órgaos de defesa do consumidor.

A lesao ao consumidor apenas é averiguada quando evidenciar a pnítica de

abuso do poder económico (Cf. LOPES, 2000, p.86).

5 Conclusao

Nada obstante a protegáo dos direitos do consumidor, o abuso do

poder económico tcm se verificado ñas relagóes económicas, demonstrando

urna lacinia de ordem prática, ou seja, a estrutura de protecao do consumidor

lem se revelado insuficiente para proteger amplamentc os scus interesses.

Este lato se evidencia ñas ¡nfracóes aos inlcresses globais ou individuáis dos

consumidores, que sao prejudicados diante da sua hipossuficiéncia face ao

poder das grandes empresas. Tal situacao vem sendo crcsccntcmcntc detec

tada após a intcmacionalizagaodo mercado brasilciro, quando os consumi

dores nacionais tcm enfrentado o poder das grandes empresas estrangeiras

instaladas no Brasil.

Podemos afirmarque o suporte legal, os órgaos de protegao ao con

sumidor e a aluacao do Ministerio Público tcm assegurado um nivel razoá-

vel de protegao, entretanto, a diversidade de demandas denuncia a existen

cia de materias que nao sao alcanzadas pela estrutura de protecao alual. Fato

que, acreditamos, nao ocorreria se houvesse urna atuagao conjunta entre o

Sistema da Concurrencia e o Sistema do Consumidor.

Situagao diferente é quanto ao interesse mercadológico, em que

há, de fato. órgaos especialmente criados para a sua protecao.

O Direito da Concorréncia busca a preservacao do mercado livre

e competitivo, que terá como reflexo o aumento da produtividade, a mclho-

ria da qualidade dos bens ou servigos. a eficiencia e o desenvolvimento tec

nológico ou económico, a distribuigáo equitativa entre os seus participantes,

de um lado, e os consumidores ou usuarios fináis, de outro (artigo 54 da lei

8.884/94). É notável que a rcalizagao desses objetivos atendem aos interes-

ses dos consumidores, ou seja, a tutela mercadológica supriria o interesse do

j

¡v.uluv Aoí.i/cr ¡slo. entretanto, ni" se considera como orgio de jurisdicJo sobre negocios privados, scnJiM|n.inc!i>clf

ri^cnlani algum efeilo mac(ossuc¡;il >ni tnacrüccoiiümtco. ou seja. quando rcsullcni .itu.il un poicncultncmr cm ili:niiuncá

;iinl>icmc cnrconciKial. O CADÍÍ encara os ¡nlercsscsdos consumidores enmü um sulrpimluli' 'L- nun:adiis c<Htlf>clili\ o
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usuario final, entretanto, a violaciio dos principios éticos da concorréncia

tem gcrado um espado nebuloso entre os dois sistemas.

Essas breves reflexoes nos levam a indagar sobre a possibilidade

do CADE, efetivamente, atuar ao mesmo tempo como órgao de defesa do

mercado e do consumidor? Perguntamos, ainda, se a lógica do direito da

concorréncia, que difere da do consumidor, nao poderia refletir sobre a lógi

ca consumcrisla e enriquecer seu conteúdo no ambiente do mercado?

Destarte, nao se estaría em tempo de fazer urna revisáo no siste

ma concorrencial, voltando-se também, em primeiro plano, aos interesses

do consumidor, e nao supletivamente, com o fito de primar pelo interesse da

coletividade?

Como se constata, de tamanha complexidade é o tema em estudo,

o qual pretendemos aprofundá-lo em sede de trabalho de pós-graduacao e

que sugerimos, diante da sua atratividade e poucos trabalhos a respeito, que

estudos a respeito sejam desenvolvidos.
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1. Introducto.

A informática tornou-seoeixoatrativodasociedadedigital, impli

cando na necessidade de reestruturac,ao do sistema legal mundial, portanto,

de abrangéncia transnacional. Como conseqüéncia, cssa maravilha tecnoló

gica vem abolindo as barreiras do comercio convencional, criando a neces

sidade de cooperado planetaria ao combate do crime virtual, exatamente

como se lenta fazer, no mundo real, com o combate do comercio internacio

nal de drogas, bem como, em outro plano, se intenta a rcgulameniacao do

documento e comercio eletrónicos, assinatura digital e conseqüente ciber-

catórios. Constata-se a evoluc,ao científica da computac,ao eletrónica e suas

influencias em diversos outros setores, todavía o diferencial entre a infor

mática e outras áreas do conhecimento é a contemporaneidade, transnacio-

nalidadc c dinámica revolu9áo dos bytes. Sem nos darmos conta, sutilmen

te, vamos sendo envolvidos, dia-após-dia. nesse cipoal virtual, numa térra

sem Ici, conhecido apenas por rede mundial de computadores, sem que note

mos suas profundas implicac^es no ámbito jurídico, filosófico, político e

sócio-cultural.
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A razáo de nossa reflexáo, desse modo, se faz necessária para que

investiguemos nao só a natureza e institutos do comercio eletrónico, mas prin

cipalmente, qual a forma de regulamentacáo e aplicagao das normas refe

rentes ao Código de Defesa do Consumidor nesse imbricado mundo das

relagóes virtuais.

2. Breves consideraqoes históricas.

Data de 1996, a iniciativa da UNICITRAL(Comissfio das NagSes

Unidas para o Direito Comercial Eletrónico) em adotar a Lei Modelo sobre

comércioeletrónico, propondo as principáis normas a serení adotadas ñas legis-

lagóes nacionais, visando a criar ambiente internacional para o desenvolvi-

mento dessa nova modalidade de negocios. Em Tdejulhode 1997, oentáo

Presidente do Estados Unidos, Bill Clinton propós urna serie de linhas mes-

tras a serem incorporadas pelos países, quer no ámbito de suas legislagóes,

quer no que tange ao procedimento dos governos e das empresas, de forma a

permitir o progresso global do comercio. Paralelo a isto e no mesmo penodo

ocorreu a '"Global Information Networks, que resultou em recomendagóes

sobre o comercio eletrónico no ámbito da Comunidade Européia e da coopc-

ragao internacional. De tais movimentos, resultou a declaragao conjunta so

bre comercio eletrónico, firmada pelos Estados Unidos e Uniáo

Européia".(MARZOCHI, p.94,2000).

No Brasil, no entanto, nao há lei que regulamcnte ou trate sobre

comercio eletrónico, existem apenas projetos de lei em tramitagao no

Congresso Nacional, denire os quais se pode citar: O Projeto de Lei n°

1.589/99 da OAB/SP que (rata do comercio eletrónico e o Projeto de Lei

n°22 que dispóe acerca dos documentos produzidos e armazenados em meio

eletrónico e o Projeto de Lei n°148 que trata da assinatura digital e fatura

eletrónica.

Ocrescimento do comercio eletrón ico deu-se, nesse sen tido, a par

tir de 1995, e desde entao, segué um continuo c acelerado ritmo de cresci

mento. Os especialistas chegam a dizer que "o comercio eletrónico repre

senta para a revolugáo da informacáo o que aferrovia representou para a

revolucao industrial".(DRUCKER, p. 118, 2000). Em vista disso, a indus

tria ligadaaocomércioeletrónicodeve estar atenta, primeiro.ao perfil docon-

sumidor com o qual estará se relacionando, já que este, ao menos cm tese,

encontra-se capacitado e disposto a exercer plenamente seus direitos; c em

segundo, e mais específico plano, a adotar processos de comunicagáoe noti-

ficagao extrajudiciais por mcios eletrónicos, o que poderá resultar em serios

prejuízos aos fornecedores de produtos e servigos que nao adotarem siste

mas de controle de reclamagoes efetivamente eficazes.
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3. Conceito de comercio eletrónico e suas especies.

Com a propagado das novas tecnologías digitais e a populariza-

cáo da internet, grande parte das atividades que se realizavam habilualmen-

te, também ganharam formato eletrónico. Assim, institutos simples, como a

operac,áo de compra e venda de produtos ou prestagáo de servidos, ganha

ram complexidade ao se realizarem em estabelecimento virtual. Mas, o que

vem a ser o comercio eletrónico? Também conhecido como e-business e e-

commerce, o comercio eletrónico pode ser entendido como qualquer forma

de transac,áo comercial em que as partes interagem eletronicamente ao invés

de intercambio ou contato físico direto.

Na visáo de Albertin, o comercio eletrónico seria:

A realizagáo de toda a cadeia de valores dos

processos de negocios em um ambiente ele

trónico, por meio da api¡cacao intensa de tec

nologías de comunicacao e de informacao,

atendendo aos objetivos de negocio. Os pro

cessos podeni ser de forma completa ou par

cial, incluindo as transacoes negocio a nego

cio, negocio a consumidor e intra-organiza-

cional, em urna infra-estrutura de informa-

gao e comunicacáopredominantementepúbli

ca, de acesso fácil, livre e de baixo custo.

(ALBERTIN, p.63, 2000).

Entretanto, o comercio eletrónico nao está somente restrito ás

vendas e aquisic,óes por meio eletrónico, inclui também a oferta de produ

tos e servidos, sua publicidade, o intercambio de informac,5es entre o site

e o cliente, os pagamentos eletrónicos, os servicos de pré e pós-venda,

dentre outros.

Assim como no comercio offline, o comercio on Une também

lem como destinatario final o consumidor, que segundo o art.2° do CDC "é

toda pessoafísica ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou ser\>ico co

mo destinatariofinal". O art.3°, por sua vez trac, a adefinicao do fornecedor,

como sendo:

Toda pessoafísica ou jurídica publica ou pri

vada, nacional, ou estrangeira, bem como os

entes despersonalizados, que desenvolvem ati-

vidade depmducao, montagem, criaccio, cons-

trueno, transformacao, imporlacao, exporta-
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cáo,distribuicdoou comercializandodeprodu

tos ou prestacao de servicos ".'

De onde se verifica a existencia de dois tipos de comercio eletró-

nico, quais sejam: empresa-empresa e empresa-consumidor.

Também denominado business to business, o comercio eletróni-

co empresa-empresa é aquele que é realizado entre empresas e/ou pessoas

jurídicas para estabelecer trocas de ¡nformacóes comerciáis ou adquirir pro-

dutos e servidos como destinatarios fináis. Todavía, essas transacoes sao

consideravelmente seguras, devido á forma com que se realizara. O comer

cio empresa-consumidor, por obvio é aquele que trata da oferta eletrónica

de produtos e servidos ao destinatario final, queé a pessoa física. Esta moda-

lidade, porém, vem acarretando, hodiernamente, diversas alterac,5es no

campo do Direito, sobretudo no campo do Direito do Consumidor.

4. A figura do provedor na constituic,ao do contrato de consumo.

O sucesso dos negocios na rede de computadores é altamente

promitente e vem atraindo de maneira fugazempresas e empresarios. Estudos

concluem que a presenca virtual pode significar a sobrevivencia da própria

empresa. O consumidor tem na reducto do custo do produto seu interesse

maior, visto que tal valor chega em media a decrescer cm torno dos 15%. Por

outro lado, o fornecedor pode ter por reduzidos, em até 80% seus custos

associados á estrutura e fornecimento do produto vendido. Seria, tal forma

de comercializa^ao, urna das maravilhas do mundo moderno, se nao care-

cesse de urna regulamentacao específica e de um trato mais atento no que

tange a sua operacionaliza^ao, já que aos olhos do consumidor o fornecedor

é todo aquele que se torna responsável pelo fomecimento de produtos e ser-

vicos, e independentemente da venda ter sido realizada num estabelecimen-

to físico ou virtual, em nada seus direitos podem ser alterados.

Os provedores sao aqueles que disponibilizam

ao público em geral, usuario da Internet, atra-

vésde sitas homepages, urna variedadede infor-

macoes, bens e servicos, muitas vezes em cará-

tergratuito, mas quegeralmente exigem do inte-

ressado o pagamento de nina taxa de subscri-

cáo ou urna compensacao económica. (ROSSI

& SANTOS, p.118, 2000).

'C&ligulie PicuchoeDefesadnConsumidni. Leí n°8.078 de II desclcmbtode 199(1.
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Resta claro, que a figura do provedor se encaixa como a do forne-

cedor, definida pelo Código de Defesa do Consumidor.

A atuacáo dos provedores, de um lado, e dos usuarios, de outro,

caracteriza a existencia de urna típica relacáo de consumo. Com efeito, tanto

o provedor de acesso quanto o provedor de conteúdo (bens e serv¡5os) esta-

beleccm com o usuario da internet um contrato baseado numa relacáo de con

sumo. Scnáo, vejamos: o provedor de acesso obriga-se a prestar servic,os de

conexáo e transmissáo de ¡nformac.oes, através dos quais disponibiliza aces

so aos sites e home pages e fomece atividades complementares, como a

comunicado interpessoal (correio eletrónico e chais de conversac,áo), a

transmissáo de dados, etc. O provedor de conleúdo (bens e servicos), oferta e

comercializa bens e servidos, que sao fornecidos a medida em que o usuario,

aceitando a oferta de contrataejio eletrónica, adere aos termos e condñes de

fomecimento comidos na oferta. A diferenca básica entre as duas atividades

é que, enquanto o provedor de acesso assume urna obrigac,áo de prcstac,áo

típicamente de execu?ao continuada, o segundo nem sempre estabelece urna

relacáo jurídica duradoura.

O contrato de presta$áo de servidos do provedor tem por objeto

principal o acesso a internet, com ou sem liecnciamento de programas, em

caráterindividualizadoecontínuo, a título oneroso ou gratuito, porprazodeter-

minadoou indeterminado. A formacáodocontratosedá.geralmente.pelapró-

pria rede, através de e-mail, logo é um contrato que se opera entre ausentes.

Como em qualquer outro contrato, para validade e eficacia do mesmo, neces-

sário se percebe atencáo aos requisitos e exigencias previstos em lei, confor

me delerminacáo explícita do art. 82 do Código Civil (agente capaz, objeto

lícito, e forma prescrita ou nao defesa em lei).

A necessidade de informac,áo ao consumidor é um requisito lam-

bém essencial de validade das disposigóes contratuais, devendo conter o

instrumento, de forma clara e inequívoca, todas as informa95es pertinentes

ao objeto do contrato, forma de exccuc,ao, rescisáo ou resolu9áo, pagamen

to, responsabilidades, etc. Outro requisito a ser comentado é o da identifica-

cáodoscontratantes,ondedeveconstarasrespectivasqualificac,6es,emespe-

cial no tocante ao enderezo físico do estabelecimento do contratado, sob pe

na da criac,ao de óbice a localizado efetiva para fins de responsabilizado

do provedor contratado.

Com relacáo á natureza jurídica da rclacao, onde os dois polos

sao o provedor e o usuario dos servidos, temos a definicáo da professora

Claudia Lima Marques, citada pelo advogado Bernardo Rucker: "sao rela-

coes de consumo todas aquetas relacóes contratuais ligando um consumi

dora umprofissional.fornecedorde bensouser\'icos".(RUCKER,pA,2002).

Assim, diante das definieres já ufadas sobre quem sao os consumidores,

forncecdores e provedores, nao resta dúvida de que tal relacáo se dcscnvol-
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ve sob a forma de urna relacáo de consumo, num contrato de adcsao, pois

presentes os requisitos essenciais á configuracao de ambos, visto que há o

oferecimento de um produto, urna coniratacüo com o provedor, sob forma

nao viciada, e o consumo do bem, servico ou produto adquirido, bem como

unía aderéncia as clausulas propostas pelo provedor. Restando acrescentar,

que a única forma de nao considerarmos a pessoajurídica que utiliza a inter-

net como consumidora, seria se ela conseguisse provar que o faz tao somen-

te com o objetivo exclusivo de agregar informacoes e beneficios colhidos

por tal uso a sua cadeia produtiva.

Também se pode citar, ainda como características dessa rclacao

de consumo virtual, a vulnerabilidade c hipossuficiéncia do consumidor. A

vulncrabilidade encontrase presente na necessidade indiscutível de acesso

a rede mundial de computadores, também na oferta indiscriminada, abun

dante c direla dos meios de publicidade, que adentram inccssanlcmente a

lela do computador do usuario, numa verdadeira pescaría de consumo.

A hipossuficiéncia consiste cm que muitas vezes os consumido

res ignorantes e de pouco conhecimento, de idade pequeña ou avancada. as

vezes com saúde frágil, ou aqueles cuja posicao social nao I lies permite ava-

liar com adequa$ao o produto ou servico sao indu/idus pela lome desenfrea-

da do consumo e acabam adquirindo produtos que nao satisfazcni plena

mente suas necessidades, ou sem observar com o devido cuidado queslóes

relativas a qualidade, garantía para devolucao, e oulros aspectos nao só

intrínsecos ao produto oferecido, bem como lambém cm relacao ao próprio

contrato firmado. E sabido que a utilizacao, pelo fornecedor, de técnicas

mcrcadológicas que se aproveitem da hipossuficiéncia do consumidorcarac-

leriza a abusividade da prática.

Os contratos eletrónicos cm regra sao oferecidos ao usuario cm

modelo uniforme, contendo as cláusulas essenciais (comprador, objeto c

prcijo, condicóes de pagamento) e as cláusulas acessórias. Ao consumidor

compete apenas preencher os dados fallantes e manifestar scuconsentimen-

to quanto aos termos e condi^óes propostos mediante o acionar do botáo

do mouse nos campos apropriados. É urna forma de contrato de adesao, ou

o contratante aceita, ou nao aceita e nao lem acesso a servico, podendo

incidir o art.54 do CDC, aplicável a essa especie de contrato, mesmo que

via internet.

5. Deveres e responsabilizacao dos provedorus frente aos consumidores

virtuais.

A oferla e a aprcscnlac,ao de produtos ou servicos devem assegu-

rar aos consumidores ¡nformacoes córrelas, claras, ostensivas, c cm língua

48 REVISTA JURÍDICA IN VERliIS H.I4-UFRN



O DIREITO DO CONSUMIDOR NA ERA DO COMERCIO ELETRONICO:

ANÁLISE DOS ASPECTOS ESTRUTURAIS E JURÍDICOS

portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidadc, composÍ9ao.

pre9o, garantía, prazos de validade e origem, entre outros dados. É o que es

tá previsto no art.31 do Código de Defesa do Consumidor. De modo que as

informa9oes ou publicidade veiculadas por qualquer forma ou meio de

comunicado, incluindo-se ai a internet, com rela^áo a produtos e servidos,

necessariamente obriga o fornecedor.

Verifica-se nos arts. 18 a 20 do CDC, que se consideram viciados,

em rela^áo á qualidade ou quantidade, os produtos ou servidos que apresen-

tarem disparidadecom as indicac,6es constantes daoferta ou mensagem publi

citaria, podendo inclusive o consumidor exigir a .substituidlo do produto, a

restituido ¡mediata da quantia paga ou o abatimento proporcional do prec,o,

se mesmo assim a mercadoria viciada lhe oferecer alguma utilidade e com

ela desejar permanecer. Assim. as informa5óes e indica9óes divulgadas pe

lo cstabelecimento virtual devem ser claras, e, sobretudo, verdadeiras, para

que nao fique configurado o vicio de fornecimento, o que acairelara grande

infortunio ao fornecedor, pois o consumidor prejudicado estando respalda

do por toda a legislado consumerista deve fazer valer os seus dircitos.

Toda publicidade engañosa e/ou abusiva, veiculada via internet, c

desde que demonstrado o seu beneficiario, autor c titular, deverá ser reprimi

da, de acordó com aos art.36 a 38 do CDC. Essa responsabilidade (civil, penal

c administrativa) é adstrita únicamente ao anunciante, tal qual ocorre com o

canal de televisao, com ojornal impresso, como radio, etc. Quando o titular do

site é apenas o veiculador do informe publicitario, disponibilizando o respec-

tivocspac,o, nao responde porpublicidadeenganosaou abusiva, que ocorre ape

nas quando anuncia seus próprios produlos ou servicos. Importante salientar

que todas as disposi£6es constantes no Código de Defesa do Consumidor a

respeito das cláusulas abusivas tém plena aplicacao ao comercio eletrónico,

devendo ser consideradas nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas

contratuais arroladas pelos arts. 51 a 53 do CDC, como, por exemplo, as que

exonerem ou atenuem a responsabilidade do forncecdor por vicios de qual

quer natureza, que subtraiam do consumidor a op9ño de reembolso da quantia

já paga, que transfiram responsabilidades a terceiros, que estabele^am obriga-

£ñes consideradas iníquas, abusivas, ou que coloquem o consumidor em des-

vantagem exagerada, dentre outras.

Do que se extrai pelo ácima demonstrado, aplicam-se aos contra

tos de provedor de inlcrnct todas as disposic^es presentes na Lei n° 8.078/90,

principalmente no que tange á reparacao de danos. Algumas questoes relati-

vasáresponsabiliza^áodo provedor, todavía, merecemeomentários,justamen

te pelas peculiaridades inerentes a esses contratos atípicos.

E de solar clareza a responsabilidade oriunda das rela^ocs e pro

dulos oferecidos pelo provedor ao usuario, de forma direta. Ou seja, o prove-

dor de inlernet responde por qualquer vicio ou defeito no fornecimento dos
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servicos, objeto do contrato, como o gerenciamento da caixa postal, o forne-

cimento de programas, a lentidao nos acessos. a venda de softwares por parte

do provedor, etc. É a coníiguragao da chamada responsabilidade contratual,

inerente as normas que tutelam os direitos do consumidor. Desse modo, vé-

se que todas as normas da lei de protegao ao consumidor sao aqui aplicávcis

aos abusos existentes nos contratos formularios de servicos de provedor de

internet. Como exemplos de tais abusos, citamos a cláusula que limita a res

ponsabilidade pelo congestionamento das linhas telefónicas, que em primei-

ra análisc, trata-se de maneira fácil de eximir-se de danos, imputando qual-

quer fallía a terceiro, no caso o operador dos servigos de telefone, e, por

segundo, bate de afronta ao artigo 39,1, do CDC.

Diversos outros abusos podem ser encontrados na análisc especí

fica de cada contrato, porém com a firme colocagao de que se aplica o Código

de Defesa do Consumidor de forma integral as práticas vedadas nesse diplo

ma legal estabelece-se o ponto de partida para se estabelecer a responsabili-

zagáo de forma mais satisfatória.

Questáo mais complexa é aquela que levanta a hipótese de res

ponder o provedor de inlernel por todas as transagoes e conteúdos ofertados

por terceiros. dentro de urna responsabilidade extracontratual, que ultrapas-

sa a gama de servigos e produtos por ele diretatnente disponibilizados para o

consumo direto de seus servicos. Nesse ponto devem ser estabelecidas duas

vertentes: a responsabilidade do provedor pelo fato de terceiro com sua ativi-

dade relacionado, e a responsabilidade do provedor apenas pelo fato de ter

ceiro, ou seja, sem apresenlar relacao com sua atividade.

5.1 Da responsabilidade do provedor pelo fato de terceiro com sua

atividade relacionado.

Na primeira especie, e urna vez superada a questao da responsa

bilidade contratual do usuario do servico do provedor por parte do próprio

provedor na qualidade de fornecedor de servicos e produtos, surge aqui a

necessidade de demonstragao de urna responsabilidade inerente a terceiros

que, de urna forma ou outra, interagem com a atividade empresarial do pro

vedor de internet, atraindo para este, urna responsabilidade na esfera extra-

conlratual.

É a responsabilidade para com os atos de terceiros que utilizam, da

mesma forma que o usuario aqui cm tal condigáo retratado, os servicos do pro

vedor, quer seja locando espago em seu servidor, quer seja anunciando em suas

páginas, quer seja vendendo produtos e servicos e remunerando o servidor para

tanto. Contribuindo para que o consumidor adquira ou utilize-se de tais produ-

los ofeitados, mediante a participagao indircta do provedor.
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Para urna melhor visualizagao da responsabilidade que se preten

de demonstrar, deve-se esclarecer, primeiramente, se o fornecedorestá ligado

de forma direta ou indireta ao provedor, onde poder-se-ia aplicar o disposto no

parágrafo único do art. 7o do CDC, no caso de defeito ou vicio qualqucr na

cxecu^áo de servidos ou na entrega da coisa (em caso de compra e venda on

///ie)imputadoaoierceiro fabricante fornecedor: "Parágrafoúnico. Tendomais

de um autor a ofensa, todos responderáo solidariamente pela reparacao dos

danos, previstos ñas normas de consumo ".

Ao comentar tal norma, os autores do anteprojeto do CDC afir-

mam que como a responsabilidade é objetiva, decorrente de simples coloca-

cao no mercado de determinado produto ou prestacáo de dado servico, ao con

sumidor é conferido o direito de i ntentar as medidas contra todos os que esti-

verem na cadeia de responsabilidade que propiciou a coloca9áo do mesmo

produto no mercado ou entáo a prestado do servido. Analisando tal visáo

parece que o provedor de internet responde pelo conteúdo ali disponibiliza-

do para seus clientes, por se considerar que possui o controle sobre a loca-

cao de seu espaco publicitario. Mas a solu^ao nao parece táo fácil. Se admi-

lirmos com total frieza a aplica§ao de citada norma, teremos urna responsa

bilidade sem limites imputada ao provedor. sob todos os produtos c servidos

negociados, ainda que sem sua participacao dircta, condicjio que poderia

tornar itnpraticávcl a atividade.

É bem verdade que os provedores tem se demonstrado displicen

tes com o conteúdo do material por eles colocado na rede, procurando exi-

mir-sedequalquer responsabilidade nesse sentido.Todavía, Bernardo Rucker

citando o mestre Nelson Nery Júnior nos ensina que:

No regime jurídico do Código de Defesa do

Consumidor, toda e qualquercláusula que con-

tenha óbiceao dever legalde ofornecedor inde-

nizar é considerada abusiva e, portanto, nula

depleno direito, sendo, pois ilegítima, sua inclu-

sao nos contratos de consumo. (RUCKER,p.9,

2002).

Por outro lado, verifica-se que os usuarios estao cada vez mais

preocupados com a proliferacáo generalizada das informad-oes na internel.

Sao os casos de pedofilia, ataques pirata a bases de dados, empresas que nao

cnlrcgam os produtos. divulgagáo e incita£áo ao uso de drogas, etc. Atento

a essas perigosas e possível manifestar a opiniao de que os provedores de-

vem assumir e screm responsabilizados pelo conteúdo e transares que, de

urna forma indireta, lenham sim, utiliza^áo de seus servicos. Essa solu^íio já

c adolada em ouiros paises, podendo extrair alguns exemplos do Direito
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Comparado Americano, como no caso do mega portal Yahoo que encontra

se sofrendo severo processo por parle das empresas Nintendo, Eletronic

Arts, e Sega, que acusam o site de permitir a venda ilegal de videogames fal

sificados em seus leiloes. Dependendo do caso, no entanto, o provedor pode-

rá eximir-se de sua responsabilidade caso prove a culpa exclusiva do consu

midor ou terceiro (art. 12, § 3o, III c art. 14, § 3o, II do CDC).

A sugeslao que se oferta para o deslinde da questao seria a apli-

cac,ao da solidariedade passiva as relagoes de consumo oriundas de servidos

que envolvam de forma indireta os provedores de servio de internet, desde

que observadas as peculiaridades do caso concreto, e estando-se atento para

a efetiva possibilidade de controle por parte do servidor sobre as informa-

C,oes e idoneidade de seus anunciantes e contratantes.

5.2 Da responsabilidade do provedor pelo fato de terceiro.

Fassemos, agora, a análise da responsabilidade em campo mais

abrangente. nao ligado ao ramo da atividade, parcerias comerciáis e afins do

provedor de internet aqui considerado singularmente como sujeito passível

ou nao de responsabilizado civil.

Sao os chamados terceiros que nao possuem qualquer relac,áo

para com o provedor. O usuario chega ao seu conhecimento nao mediante

anuncio, ¡ndicac,áo ou outro meio de divulgado utilizado de forma direta

pelo provedor, mas sim através de outras fontes, tendo o provedor de inter

net participado tao somente em virtude de ter disponibilizado ao usuario

o acesso do mesmo a rede mundial de computadores. É absurdo pretender

que responda o provedor por casos, como, por exemplo, ter o usuario obti-

do acesso a métodos de fabricac.ao de entorpecente químico obtido em lióme

page européia, ou ainda pela contaminagáo de seu computador através de

virus de um arquivo a sua pessoa enviado aleatoriamente, ou simplesmen-

Ic pelo falo de Icr o provedor permitido ao usuario o acesso á rede mundial

de computadores, e, conseqüentemente, as informac,óes consideradas ilí

citas ou que eventualmenle venham causar qualquer tipo de daño repará-

vcl ou indcnizávcl. É, analógicamente, o mesmo que pretender responsa

bilizar o fabricante de fax pelas mensagens a ele transmitidas.

Bem verdade é, que atualmente, pode o provedor de internet, até

como meio de constatar a eficiencia de sua publicidade indireta, rastrear as

páginas visitadas pelo seu usuario, mas tal rastreamento nao pode, em hipó-

Icse alguma, ser confundido com controle ou censura, ficando completa

mente ¡mpossível ao provedor limitar ou tutelar o acesso de seu usuario as

infinitas variedades de homepages, servidos e produtos disponibilizados na

rede mundial de computadores.
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5.3 Meios de prova utilizados para caracterizar o comercio eletrónico.

Os recursos utilizados por quem compra na rede mundial de com

putadores para respaldar a transacáo - troca de e-mails e a impressáo do

documento - servem emjuízo apenas como prova oral, no caso de conflitos.

O ideal é que, além de imprimir o documento, o consumidor, para sua pró-

pria seguranza, procure obteraconfirmagaodacompra, solicitando, porexcm-

plo, um fax do pedido.

Segundo Newton de Lucca,

A criptografía (escrita oculta de origem gre-

ga) desenvolvidaporantigos métodos de trans-

posicao e substituicao de símbolos, consiste

na técnica de embaralhamento, com códigos

simétricos, de dados confidenciais, que pode-

rao ser identificados apenas porfonte segura.

Esteé, naatualidade, um dos meios inaisgaran

tidosde mantero sigiladas infonnacoes na rede.

(LUCCA & SIMÁO, p.277, 2001).

Os ensinamentos de Gustavo Correa nos dcmonslrum que:

Dentro de nina linguagem simples, essa tecno

logíafunciona da seguinte maneira: o progra

ma codifica um documento-texto, utilizando

para isso a chamada chave-pública, que con

siste básicamente numnúmero longo. Ele trans

forma todo odocumento em caracteres legíveis.

Eassim, somente quem possui a outra chave, a

privada, poderá acessar e decodificar o docu

mento. (CORREA, p.78,2000.).

Outros métodos de identificac,ao digital existem e cstao sendo

desenvolvidos, tanto com o uso de sistemas de criptografía, como de tecno

logías biomélricas, que se baseiam em características físicas e comporta-

mentáis dos individuos, tais como impressoes digitais, investigacao da reti

na, reconhecimento de voz, dentre outros.

Feitasessasobservacóes.cumpreressaltar, que, na legislado inter

na o Código de Defesa do Consumidor, em seu art.6°. inc. VIII prevé a faci-

lilacfio da defesa do consumidor, através da inversáo do ónus da prova, a seu

favor, quando a criterio do juiz, for verossímil a alegacjio ou quando Cor ele

lüpossuficicnlc, segundo as regras ordinarias de experiencia. É mais plausí-
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vel entender que urna vez apresenlada pelo consumidor a prova documental,

ela terá valor probatorio de documento, e nao de prova oral, pois cabera ao

forneccdor (provedor) descaracterizar tal prova.

6. Lcgislacao aplicada ñas relacoes de consumo vía comercio eletrónico

- interna e externa e o direito de arrependimento.

Ao analisarmos a legislado que versa sobre as rela^oes de con

sumo via comercio eletrónico. duas proposicoes devem ficar bastante cla

ras: a primeira refere-se ao fato de que ñas rela£6es de consumo via comer

cio eletrónico interna, ou seja, limitando-se ao territorio brasileiro será apli

cado o Código de Defesa e Protegáo ao Consumidor; por outro lado, c com

relacao a segunda proposito na configura?ao cleste tipo de relacao no ámbi

to externo, ou seja, extrapolando-se o limite do territorio nacional, será apli

cado o art.9, § 2° do nosso Código Civil, que diz: "A obriga^ao resultante do

contrato reputar-se-á constituida no lugar onde residir o proponenle".

Desse modo, vé-se que na aplicado da lcgislacao externa a ope-

racao será regida pelo principio do pacta snnt servando, todavía a materia

ano encontra-se pacificada, exislindo inclusive julgados no sentido de que o

CDC (Código de Dcfcsa do Consumidor) poderá ser invocado em virlude da

solidariedade existente na responsabilizacao das relacúcs de consumo.

Com relacaoáquestaododireito de arrependimento, estatuí oart.49

do CDC que: "O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de sete días

acontardesuaassinaturaoudoatodoreccbimenlodoprodutoouscrvico,scm-

pre que a contratado de fornecimento de produtos c servicos ocorrer fora do

cstabelecimento comercial, especialmente por telefone cm domicilio".

Verifica-se que tal disposi^áo tem aplicaijao imediata cm relacao

ao varejo virtual, já que tem ocurrencia quando a contratacáo de forneci

mento de produtos e servidos se der fora do estabelecimento comercial.

Doze anos atrás se pensava apenas na aplicacTio as compras efetuadas por

catálogo ou telefone, porém vé-se que esse dispositivo adequa-sc perfeita-

mente as compras realizadas via internet.

O problema do arrependimento ñas compras on-line é de fato

bastante comum e permite mostrar, segundo a inteligencia do art. 49 que em

setc días a contar da compra ou recebimento do produto, pode haver o arre-

pendimenlo por parte do comprador, podendo ele devolver o produto e se

ressarcir dos valores eventualmente pagos, a qualqucr título. A Ici diz aínda

que os valores serao devolvidos de imediato e monetariamente aluali/.ados

pelo período em que permanecerán! com o vendedor. O motivo nao é rele

vante, basta que o comprador emenda que o produto nao corresponde ao que

se esperava, ou do que foi ofertado.
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Há algumas particularidades no negocioon-line, em especial so

bre sua concretizacao. Esta se dá no momento da aceitacao da proposta pe

lo comprador, oque nomeiodainternet, se traduzpeloclique afirmativo no

botáo, ou na efetiva comunicado de seus dados pcssoais, número de cartao

de crédito ou mesmo pelo depósito em conla correnie em nome do vendedor.

Passada essa fase, lem-se de identificar os momentos corretos para a conta-

gem do prazo para o arrependimento. Na hipótese de o contrato ser assina-

do em um dia e o produto ou servido ser entregue ou prestado. Entende-se

que o prazo tem inicio a partir da efetiva entrega do produto (quando o con

sumidor o receber em suas máos) ou da prestacao do servico.

Dos momentos fornecidos pela lei, tem-se o prazo de setc dias para

comunicar o desfazimento do contrato, no entanlo estabelcceram-se alguns

pontos controversos. In casu, para a interne! pela sua própria característica de

velocidade e interatividade, difícilmente se obedecerá tal prazo. Um e-mail,

em geral, chega em poucos minutos ao seu deslino c mesmo que o ofértame

nao abra sua caixa postal no prazo legal de desistencia, ela será válida, posto

que o prazo foi obedecido no envió da mensagem pelo comprador e este nao

pode ficar a mercé dos hábitos particulares de navegado daquele que lhe ven-

deu o objeto. Assim, comoesclareceLuís EduardoSchoucriem scu 1 i vro I ntemet:

o Direito na era virtual, "somente quando o consumidor recebe o produto ou

servico encomendado é que poderá verificar se este alende, ou nao, suas

expectativas, ensejando o raciocinio de que se o tivesse visto e examinado

preliminarmente, nao o tena ccwpraí/o.íSCHOUERI, p. 105, 2001)".

Por fim, vale salientar que como o comercio eletrónico permite

que se realizem corriqueiramente transacóes diversas com empresas de ou-

tros estados e até mesmo países, torna-se imprescindível a verificado de

idoncidade da outra parte. Mesmo porque urna eventual contenda judicial

para fazer valer os direitos do consumidor pode trazer muitos mais proble

mas do que certas medidas de precaucáo antes de efetuar a compra.

7. Comentario ao art.13 do Projeto de Lei n° 1589/99 da OAB/SP.

Oprojeto adoiou a técnica de naopretendercon-

ceituaros novos institutos, nem criarnovos tipos

jurídicos, preferindo inclusive manter o estilo

de redacao dos dispositivos queja dispóem so

bre aspectosjurídicos do documento eletróni

co, seja no ámbito civil, seja na tipificacao pe

nal, de forma a permitir melhor compreensao

por parte dos operadores do direito. (MAR-

ZOCHI, p.96, 2000).
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Oart. 13 traía cspccificadamentedaaplicabilidade das normas de

defesa e proteeño do consumidor ñas rclacóes de consumo efciuadas no

mcio eletrónico. Nclc encontram-se mecanismos que visam facilitar a solu-

cíio de eventuais conflitos que se décm nesse meio, quais sejam:

a) poderá o consumidor utilizar a vía eletroñica para notificar e inti

mar exirajudlcialmente o ofertante (provedor);

b) deveráo os ofertantes disponlbllizar espago defácil identificacao

pelos consumidores, de modo apermitiro armazenamento das infor-

magóes, com data de transmissao parafins defutura compmvagdo;

c) o sistema eletrónico do ofertante deverá oferecer resposta eletró-

nica automática, confirmando o recebhnento de quaisquer intima-

góes e notificacdes pelo consumidor.

O projeto veio confirmar aplicabiliclade do Código de De lesa do

Consumidor, bem como agilizar a solucjio dos impasses porventura oriun

dos das relagoes de consumo mediante o comercio eletrónico. Todavía, há

outrosprojetos de lcicmtramitac.áo, que huscamrcgulamcnlaraspcctosdiver

sos, inclusive definindo e tipificando delitos nessa área.

8. Conclusao.

Ultrapassados os momentos iniciáis do surgimento da ¡nternet

como fator de impulsao económica, passa esse vcículo, agora, por uní pro-

cesso de acomodacjio, natural a todo fato social novo. E o comercio apesar

de ser por nos conbecidos desde os primordios da civilizado, lioje se apré

senla com novae rebuscada roupagem, de mancira tal, que associado á inier-

nei, sob a forma de comercio eletrónico, surpreende, ao mesmo lempo era

que assusta os olhos curiosos de toda a sociedade consumidora de produtos

e servicos.

Vé-se que asi nsegurancas dos consumidores em reí a<jao as tran-

sa<;óes elelrónicas tem sido o principal fator de inibícao do desenvolvi-

mento do comercio eletrónico, especialmente cm virludc da falla de meca

nismos legáis que déem garantías mínimas aos consumidores, lato que

nao deve causar espanto, na medida cm que sabemos que o Direito anda

a reboque do fato social. Por outro vértice, sabe-se que, hodiernamente,

as rclacócs, sobretudo as comerciáis se conduzem mima velocidade infi

nitamente maior, sobretudo quando as pessoas nao dispoem de muito

lempo e dispóem de mecanismos ágeis, como a internct, o que faz déla,

de seus acessos e conexóes mcios ágeis de flcxibilizacáo de compromis-

sos c atividades.
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Ademáis, o traballio de efetivac.á'o e tutela dos direitos do consu

midor tem se mostrado cada vez mais progressista. Há pouco mais de urna

década, o consumidor brasileiro eslava sujeito a pagar preqos altos por pro-

dutos que as vezes eslavam até mesmo danificados ou estragados. Com a

promulgado do Código de Defesa do Consumidor, csse panorama tcm se

modificado e cmbora se reconlieca em alguns casos a nao aplicarlo de suas

normas, muito se tem fcito para a efetivacao dos direitos do consumidor no

ámbito do comercio cletrónico.

Como exposto, mesmo ainda nao existindo leis específicas que

tutelem os dircitos do consumidor virtual, a analogía vem se adaptando com

facilidade na resolucao de conflitos, e atrelado a islo se apresentam comis-

socs, como a UNC1TRAL (United Nations Commissioii on Intemational

Trade Law) que busca oferecer ao legislador nacional um conjunto de regras

aceitáveis no ámbito internacional que lhe permitam eliminar alguns dos

obstáculos, e assim permitir um desenvolvimento mais seguro das vias ele-

trónicas ñas negociacT>es designadas sob a forma do comercio eletrónico

(Pinheiro, Reginaldo C. pág.6. 1999) também há projetos de lei, como o

1.589/99 e o 1.483/99, de autoría, respectivamente, do Dep. Luciano Pizzatto

e do Dep. Helio de Olivcira Matos, bem cuino nao se pode olvidar da parti-

cipacao ativa dos óigaos de defesa do consumidor no qual, além tic esclare

cer, a principal tática tcm sidoestimular a prevencao entre os consumidores.

Nesse ínterim, há que se dizer que para o tlesenvolvimento do

comercio eletrónico proporcionalmente a sua polcncialidade, se faz neces-

sário que consumidores c empresas tenham garantía de que suas transares

nao scrño interceptadas, nem modificadas; e que os mecanismos utilizados

para as transares sejam acessíveis, legáis e seguros, pois criar esse clima de

confianza e condic/io previa e essencial para a difusao tranquila dessa inci

piente forma de comercializar.

A proibiqáo qffime, lambém deve se estender ao que é on Une. ou

seja, é de extrema importancia a disciplina c rcgulamcnlacTio do e-com-

mcrce, e alinhado a isto, as instituyes de protecao ao consumidor, gover-

nos estacluais e a sociedade civil em geral, devem clamar por alternativas

que cstimulcm a producjio legislativa e atribuam csforc,os incessantes para

proporcionar um melhor conhecimento da lei, e conscqüeniementc, favore

cer a maneira mais eficaz para a efetivacao dos direitos do consumidor.

O Dircito ao visar regular os hábitos e ati vidades sociais deve, in

ccisu, necessariamente acompanhar a evolucao exigida pela atual configura-

cjio do comercio que se desenvolve ñas malhas virtuais; e assim, criar novas

regras jurídicas ou alterar interprciacóes relativas as já existentes, de modo

a garantir a seguranza jurídica das relacoes consumeristas.
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1. Introducto

A modernidade das relacóes contratuais aponta para a formacáo

de novos paradigmas que possam nortear o comportamento dos sujeitos en

volvidos no contrato, bem como o arcabougojurídicopossível de ser utilizado

na solucao de conflitos.

A doutrina tradicional prescrcvc a máxima insculpidapelo Direito

Romano da Pacto Sunt Servanda, na qual o contrato será elemento principal

nadetermina^ao da responsabi I idade dos contratantes, bemcomo a partir dele

a norma aplicável ao caso in concreto será determinada. Neste modelo, o

principio da autonomía da vontade reveste-se de um caráter extremado,

valorizando o poder de contratar atribuido a cada individuo, pois, em re

sumo, cada um sabe o que é melhor para si mesmo, nao celebrando um con

trato que venha a lhc trazer prejuízos.

Evidente que no scu nascedouro, a Pacta Sunt Servanda e a au

tonomía da vontade tinham um papel social importante na garantía do mo

delo económico romano, haja vista a intensificado do comercio e o número

limitado de pessoas com legitimidade para contratar, o que gerava urna cer

ta paridade entre os contratantes, podendo até encontrar respaldo a funda

mentado ideológica.

Com o aumento do alcance das relacoes jurídicas, já na Idade

Moderna, os instrumentos ideológicos romanos adotaram urna tónica mais

utilitarista, na qual os contratantes com maior poder económico e político ti

nham maior poder de decisao na formulac.áo dos contratos, entretanto, aque

les que nao tinham o mesmo poder cram submetidos as regras "impostas"

pelo Pacta Sunt Servanda.

Ainda nesteperíodo,asrelacoescontratuais tinham umearátercomer-

cial, no qual as relacóes contratuais de cunho civil ainda nao tinham urna ex-

pressáo relevante. As empresas dominavam as relacoes jurídico-contratuais e

o pensamento jurídico da época voltava suas atencóes ao tema.

Na sociedade contemporánea, vemos que essa rcla?ao tende a se

equivaler, pois as relacSes entre as pessoas físicas entre si e com as empre-
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sas tornaram-se cada vez mais evidentes, o que pugnou por uní disciplina-

mentójurídico próprio.

A ncccssidade de se proteger a parte mais frágil da rclacao con-

tratual foi um desafio da ciencia jurídica que necessitou construir toda urna

sistemática própria para alcancar os objetivos colimados.

No Brasil, o Código de Defesa do Consumidor' (CDC) c um mi-

crossistema jurídico próprio criado sob urna hermenéutica de cunho prote-

tivo e preventivo na defesa do consumidor de produtos e servícos contra ile

galidades, abusividades oumesmofalhas eventuaisou pré-exístentesnoscon-

tratos formulados.

O reflexo mais evidente do poder conferido as empresas está no

uso correntc do contrato de adesao, o qual mcreceu tratamento específico no

que tange as relacoesconsumeristas,exatamentc para possíbilitaroequilíbrío

das partes na relácelo contratual.

O instituto da arbitragem é conhecido pela sociedade humana co

mo um meio autónomo para solueño de conflitos, no qual estilo presentes os

mesmos principios dos contratos em geral da tcoria tradicional, quais sejam

a Pacta Sunt Seivanda c a autonomía da vontade.

Ncssc sentido, a possibilidade de solucionar os conflitos de for

ma célere sem a necessidade da intervencjio estatal é urna alternativa para

garantía do acesso a justica.

Estes dois institutos sempre conviveram paralelos e autónomos,

porém, no que tange o ordenamento jurídico nacional, a partir da Lei de

Arbitragem1 (LA), comecou a existir um choque de principios entre estes

dois instrumentos jurídicos que demandam severas discussóes e pesquisas

científicas, qual seja: ao permissivo do art. 4o, § 2", da LA para a instituicao

da cláusula compromissória nos contratos de adesao.

Comoclicáocomezinha no Direitobrasilciroque a referida materia

é tratada específicamente no CDC, surge o confuto de saber da legitimidade

do dispositivo da Lci n. 9.307/96 ñas rclaciics de consumo patrias, sendo

este o propósito do presente artigo.

2. A Arbitragem no Brasil e a Lei n. 9.307/96

Enquanto instrumento autónomo para a solucao de confiaos, a

arbitragem é amplamente conhecida pela humanidade sendo sempre urna

alternativa ajurisdi^áo estatal.

No contextojurídico nacional, temos um campo normativo de di-

fusaodaarbitragem ampio, lendocomo marco inicial aCoiisiituicáodo Imperio

de 1824. no qual previa-se a possibilídade de solucao de conflitos entre na-

1 Lc¡ n. S.07K. de 11 U? MMcmlir.. de I'WO

: lxi n. 9.307. de 2¡ de «tcmlw ile I!W6.
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cionais c estrangciros por via de juízes-árbitros.

O Código Comercial de 1850 também dispóe de forma cxpressa,

em alguns de seus artigos. a possibilidade de utilizacáo da arbitragem. Como

cxemplo, podemos citar o art. 95.

OCódigoCiviIdel916,hojeaindaemvigor,aprcsentavaumcapí-

lulo exclusivo para regulamentar o assunto, o Capítulo X, o qual mais tarde

foi revogado. Mais recentemente, a Lei dos Juizados Especiáis' tratou do

referido assunto, cm seu art. 24, que assim dispóe: "Nao obtida a concili-

acao, as partes poderao optar, de comum acordó, pelo juí/.o arbitral, na for

ma presente nesta lei."

É fácil perceberque, de forma institucionalizada, a arbitragem,
no Brasil, era relegada a determinados casos, nao garantindo a amplitude

incrcntcaopróprio instituto, pois a autonomía da vontade, ein tese, éaplicá-

vcl em qualqucr caso em que o confuto verse sobre dircito disponível.

Exatamenic para garantir tal amplitude, que o legislador criou a

LA, aqualinstituiueregulamentoutodooprocedimentoarbitral, delimitando

a competencia c as atribuicoes dos arbitros, bem como os limites de atuacao

da lei.

Doutrinadorcs do porte de Pedro A. Balista Martins (MARTINS,

LEMES e CARMONA, 1999. p. 15), afirma que dois empecilbos básicos

efain os responsáveis pelo entrave ao implemento da arbitragem no Brasil,

quais sejam, a ineficacia da cláusula compromissória e a necessiclade de ho-

mologacao judicial da decisáo arbitral.

No primeiro caso, o desconhecimento jurídico da arbitragem e a

inexistencia de sancjio aqueles que dcscumprissem a cláusula compromis

sória levou ao scu total descrédito.

Já noque dizrespcitoahomologacaodadccisao.há urna supressáo

dacaracterísiicamaispragmálicamaiscxprcssivada arbitragem que éaceleri-

dade, pois o instituto apresenta-se como alternativa a jurisdicjio estatal, nao

podendo, entao, ter a mestna lcntidao que aqucla. Caso contrario, será fada-

do, latnentavelmcnte, ao descrédito.

A LA acabou por sanar tais defeitos existentes no antigo modelo ao

«aranliraeficác¡adacláusulacompromissóriaatravcsdopnncípiodaC«/)i/J£.'fez-

competez, segundo o qual ojuiz lem legitimidade para decidir, bem como lam-

bém por forca dos arts. Io, 3o, 7o e 41, da própria lei. Além disso, garantiu au

tonomía ao laudo arbitral, suprimindo a homologacao pelo judiciário.

A arbitragem institucionalizada trouxe urna serie de principios que

norleiam a sua aplicabilidade c que dao a tónica das rclacóes a elas submetidas.

Os principios norteadores da arbitragem, segundo Selma M.

Fcrrcira Lemes (MARTINS, LEMES e CARMONA, 1999, p. 78-81), sao o

da autonomía da vontade, no qual as partes possuem total liberdade para es-

■ La n. 9.(199. de :fi Je H-icmlir» Je I >JM.
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colherou nao a instancia arbitral. Evidente que a hermenéutica constitu

cional limitou o alcance deste principio apenas aos conflitos oriundos de di-

reitos patrimoniais disponíveis.

O principio da boa-fé, como corolario do principio da autonomía

da vontade, determina que é defeso a uma das partes, após ter firmado o con

trato c elcito espontáneamente a instancia arbitral, dcixar de honrar o com-

promisso assumido.

Consagra-setambémoprincíp¡odaPflctoS/</t/Sm'a/íí/a. segundo

o qual os contratos devem ser cumpridos a medida em que foi instituida a

convenciio de arbitragem, sendo este principio inais normativo que o da

boa-fé.

UmagrandeinovacaoirazídapclaLAfoiad¡stinc,aoentreacláusu-

Iacompromissóriacocompromisso arbitral. Ñas palavrasdeCarmona(MAR-

TINS, LEMES e CARMONA, 1999, p. 36),

Os douírimuiores brasileims, ancorados na

tradifdofrancesa, nao consideravam possívcl

que a arbitragem tivessa inicio sent ion compm-

misso arbitral, de tal sorte que se criou entre

nos aforte impressao de que a cláusula somente

seria um pré-contrato de compromisso (...).

Com a redagüo do art. 4o, capul, da LA, llrmou-se um novo en-

tendimento sobre a questao.

Art. 4". A cláusula compromissória é a con-

vengao através da qual as partes em um con-

trato comproinctem-seasubmetcrciarbitragem

os litigios quepossam vira surgir, relativamente

a tal contrato.

Em sendo assim, conclui-se pela autonomía da cláusula compro

missória em rclacao ao compromisso arbitral, podendo prescindir dcste para

cfetiv;ic,ao da arbitragem.

A cláusula compromissória é previa a existencia de qualquer

confuto, sendo uma promessa futura e compulsoria de submeter possíveis

cóndilos a arbitragem. O compromisso arbitral é contemporáneo ao confu

to, sem cunho contratual, sendo utilizado apenas para delimitar o campo de

atuacao da arbitragem.

A LA criou um novo espago para o uso da arbitragem, amplian

do seus horizontes e possibilitando a sua utilizacíio em áreas até entilo im

pensadas pela doulrina, como por exemplo, os contratos de adesao.
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O arcabouco principiológico da arbitragem favoreceu a esta ino-

va^ao, considerando o falo que a cláusula compromissória é tida como um

contrato autónomo. A conseqüéncia ¡mediata foi o § 2o, do art. 4o, da LA,

garantir a api icabi 1 idade da cláusulacompromissória nos contratos de adcsáo,

o que vai de encontró ao que preconiza o CDC, como veremos a seguir.

3. Os Contratos de Adesáo no Código de Defesa do Consumidor

3.1.0 Código de Defesa do Consumidor

O direitocontratual tem sofrido ¡numeras transíbrma55es, nes-

ses últimos tempos, fazendo surgir a necessidade de novas normas regu

ladoras de todas as relagoes de consumo, devido á grande modificacáo o-

corrida na economía nacional, passando de agrícola para industrial e capi

talista, gerando nao só a concentrado da riqueza, como tamhém do poder.

Foi dentro desse contexto que surgiu o CDC brasileiro, em 1990, com o in

tuito de regular as rclac,5es de consumo havidas no territorio nacional,

colocando produtores ou comerciantes e consumidores era igualdade de

condi?5es dentrodessas relajees, oferecendo urna maior protecao aos hipos-

suficientes, representados pelos consumidores, parte mais Iraca da rclacao

contratual de consumo, bem como oferecendo maiores garantías a estes na

efetivacáo desses contratos.

Sendo um diploma atualizadoe em sintonía com as tendencias do

direito comparado, o CDC brasileiro nao se restringiu a abordar as figuras

contratuais já insertas cm nosso sistema legal, introduzindo-lhe novas fi

guras e ¡novando no tratamento das já existentes.

Dentrc essas novas figuras inseridas em nosso sistema jurídico,

pelo CDC, destaca-se o contrato de adesáo, o qual é, hoje, regulado quase

que exclusivamente, em nosso país, pelo CDC, sendo figura já contemplada

no novo diploma civil a entrar em vigor em Janeiro de 2003, figura esta que,

apesarde relativamente nova naordcmjurídicabrasileira.jásuscilou ¡numeras

discussóes dignas da análise dos nossos cientistas do direito.

3.2. Os contratos de adesáo

Os contratos de adesao sao regulados pelo CDC em seu art. 54, o

qual traca os norteamentos básicos para sua api ¡cacao, nao só ñas rclacóes

de consumo, como também cm toda e qualquer rclacao contratual efetivada

sob esta figura.
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É justamente no artigo supracitado que encontramos a definicáo

legal dos contratos de adesao, qual seja:

Art. 54. Contrato de adesao é aquele cujas

cláusulas tenham sido aprovadas pela autori-

dade competente ou estabelecidas untlateral-

mentepelofornecedordeprodutosouservicos,

sem que o consumidorpossa discutirán modi

ficar substancialmente sen cometido.

ComobemnosmostraCláudiaLimaMarques(MARQUES,2002,

p. 61). o surgimento da expressao "contratos de adesao" é, geralmente, a-

tribuída ao professor francés Raymond Salielles, em sua obra do inicio do

século passado, tentando expressar através desta denominacao os contratos

nos quais predominavam apenas a vontade de urna das partes, a qual ditava

sua lei. Como pode se deprcender desse cntendimento, os contratos de

adesao muito se aproximarían! de umadeclaracáo unilateral de vontade.

Devido ao pensamento do ilustre professor francés, muito se dis-

cutiu acerca do caráter contratual ou nao dos contratos de adesao, chegando

a doutrina contemporánea a aceitá-lo como urna das muitas figuras contra-

tuaisexistentes.Provadesseentendimentoéainclusáodessa nova figura con

tratual no novo Código Civil brasileiro.

Os contratos de adesao, como se verifica na sua definicao legal,

eilada anteriormente, devem se apresentar como contratos que possam ser

olcrecidos a um número indeterminado de pessoas, em modelo uniforme,

geralmente através de formularios impressos, faltando apenas o preenchi-

mento dos dados referentes á identificac,ao do contratante-adérente.

Dessa forma, vé-se que quem deseja contratar com empresas a-

liavcs dessa figura contratual, nao teráo a oportunidade de discutir acerca

das condicocs essenciais do mesmo, visto que estas já foram previamente

estabelecidas pela outra parte contratante.

Assim, pode-se afirmar que o hipossuficienle limita-se a aceitar

em bloco as cláusulas que foram unilateral e uniformemente pré-elaboradas

pela outra parte, assumindo um papel de simples adérente á vontade mani

festada pela parte contraria no instrumento contratual de massa.

Por fim, vale ressaltar que a característica principal dos contratos

de adesao, conforme a abordagem realizada c a falta de urna fase pré-nego-

cial decisiva, ou seja. a ausencia de um previo debate acerca das cláusulas

componentes do contrato.

Nao obstante esse entendimento, quando analisado o CDC em

sua totalidade vé-se que os contratos de adesao sofrem urna alcnuacáo quan-

to a unilateralidade de sua formulacao, urna vez que, por loica do seu art. 51,
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as cláusulas abusivas constantes em qualquer contrato de consumo sao nu

las de pleno direito. Há que se considerar, ainda, que o rol constante do

referido art. 51, nao é numerus clausus, podendo ser estendido de acordó

com a cvolucao da hermenéutica consumerista.

4. Aplicabilidade daLei de Arbitragem ñas Rdacóes Regidas pelo Código

de Defesa do Consumidor

Duas correntes de pensamento se formam acerca da api icabilidade

do § 2°, do art. 4o, da LA, no que concerne as rela£óes de consumo.

Em urna primeira corrente, temos que o dispositivo legal coadu-

na-sc pcrfeilamente na sistemática da legislacao consumerista, pois a deter-

minacáoda conven^áode arbitragem naoéfeita de maneira compulsoria, mas

sim, na consagrado perfeita da autonomía da vontade, podendo apresentar-

sc, segundo Selma M. FerreiraLemes (MARTINS. LEMES e CARMONA,

1999, p. 124-125), de duas formas possíveis: "cláusula compromissória su-

jeita a condicao suspensiva e a cláusula arbitral com eficacia plena como

documento anexo ou em negrito".

Na primeira possibilidade, a cláusula somente surtirá efeitos di-

antc da manifestacáo de vontade posterior do adérente, aceitando o proce-

dimentoarbitral.Oefeito vinculante ocorreráapartirdesse momento. Assevera

SelmaM.FerreiraLemes(MARTINS,LEMESeCARMONA, 1999, p. 125):

'Vale dizer, a cláusula compromissória pactuada em contratos de adesáo na

modalidade de cláusula inserta em contrato, sem destaque, é obrigatória

para o proponente, mas facultativa para o adérente".

A segunda, retrataapossibilidadedeeficáciaplenaácláusulacom-

promissória que deve ser incluida no contrato mediante previa e consciente

acciiacao do consumidor. O adérente deverá mostrar o seu interesse no mo

mento da assinatura do contrato, tomando ciencia do que está firmando, a-

tcntando c chamando atencáo por estar em documento anexo ou em negrito

no final do contrato de consumo.

Segundo esta corrente, estaría revogado o art. 51, inciso VII, do

CDC, pois urna lei é revogada quando lei posterior dá um tratamento dife

rente á mesma situacáo por ela tratada. Nesse contexto, estaría a LA em ple

na vigencia e eficacia, podendo ser aplicada a cláusula compromissória aos

contratos de adesáo. mesmo aqueles disciplinados pelo CDC.

A segunda corrente acerca da temática posiciona-se contraria á

aplicabilidade do § 2", do art. 4o, da LA, por entender incabível a arbitragem

compulsoria nos contratos regidos pelo CDC, por forc,a do inciso VII, do art.

51, dcsse diploma legal, que trata das cláusulas abusivas, in verbis:
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Art. 51. Sao nulas de pleno direito, entre ou-

tras, as cláusulas contratuais relativas ao

fornecimento deprodutos e servicos que: ( )

VII - determinem a utilizacáo compulsoria de

arbitragem. (....)

Paraos seguidores destacónente, oprincípiodaautonomiadavon-

tade, ensejador da arbitragem para o caso, é mitigado pelo principio da pro-

tecáo ao hipossuficiente, pois, em qualquer rela§áo de consumo é presumi

da a condic,5o de desvantagem a que o consumidor está submetido. No to

cante aos contratos de adesáo, essa lógica é mais evidente, posto que há urna

flagrante estipulado das cláusulas contratuais, nao podendo, entáo, se íalar

em autonomía da vontade nesses casos.

A conclusáo é que a imposigáo da arbitragem é vedada laxativa

mente pelo CDC, para que os objetivos colimados por essa lei e pela

Constituic,áo Federal, Lei Maior de nosso país, sejam alcanc^ados.

No que tange á alegac,áo de revogac,áo do inciso VII, do art. 51,

Claudia Lima Marques (MARQUES, 2002. p. 546) assevera que

A posicao do CDC como lei especial-subjeti-

va, lei posterior e hierarquicamente superior,

como lei de ordeni pública e complementar ao

mandamento constitucional,asseguraráaforca

necessária para que esta lei de funcao social

possa cumprir suafinalidade renovadora.

Finaliza a autora (MARQUES, 2002, p. 547): "(...) a lei especial

nova nao revoga tácitamente a lei gcral anterior, urna vez que o campo de

aplicac,ao da lei geral é naturalmente mais ampio e nao coincidente com a lei

especial nova".

Desta forma, descabe a assertiva de que houve revogac,ao do in

ciso VII, do art. 51, do CDC, pela LA, visto que esta trata do assunto rela

tivo ás relac,5es de consumo de forma tangencial e circunstancial, nao po

dendo revogar um dispositivo específico de urna lei que trata especifica-

mentedasrelac,5esconsumeristas. sendo amesma.ainda, oriunda de umper-

missivo constitucional, criado sob um ordenamento próprio e estruturado.

5. Considerares Fináis

Com base em todo o exposto, cumpre-nos afirmar que a cláusula

compromissória nao pode ser incluida nos contratos referentes as rclac,5cs
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de consumo, visto que nao há que se falar em revogacao de urna lei especí

fica, comembasamentoemdispositivoconstitucional, como assimoéoCDC,

por lei, mesmo que posterior e especial, que trate de relacoes estranhas áquc-

las comidas no outro diploma anterior.

Isso pode ser reforcado, quando analisamos a situacáo de um ca-

soconcreto, no qualtorna-sepraticamenteimpossível se constatara prcvalén-

cia da autonomía da vontade, urna vez que os contratos de adesáo sao for

mulados por urna só parte, sem a possibilidade de discussao das cláusulas

constantes no mesmo pelo contratante-adérente, visto que este adentra na

relacao contratual quando o contrato já está totalmente elaborado, restando

a inclusao de sua identificacáoe confirma$áo de sua aderéncia á relacao prc-

cstabelecida.

Vale, ainda, ressaltar que o CD foi elaborado de modo a prote

ger o consumidor, parte hipossuficiente da relacáo contratual consumerista,

protegendo-o, muitas vezes. até dele próprio, visto que devido a situaeño

de inferioridade em que se encontra, submete-se a certas situacocs ñas

quais nao adentraría se estivesse em pé de igualdade com a outra parte

contratante.

Nao podemos aceitar que urna lei derrogue um dispositivo cri

ado para proteger a grande parte hipossuficiente da sociedade, apenas para

aumentar o poder de barganha dos comerciantes c forncccdorcs, ou .seja,

que a justificativa para essa derrogacao essa única e exclusivamente c-

conómica, visto que estaría se ferindo de morte o diploma legal que pro

tege os direitos do consumidor em nosso pais, desprezando o interesse de

toda a nossa Na<¿ao.

Dessa forma, quando nos deparamos com urna relacao contratu

al consumerista, a qual seja estabelecida sob a figura do contrato de ade.sao,

nao podemos sequer imaginar que seja possível a inclusao em tal contrato de

umacláusulacompromissória,vezque estaríamos desrespeitando a nossa Lei

Maior, qual seja a Constituido Federal de 1988, urna vez que a defesa do

consumidor, a parte frágil da relagáo consumerista. nela está insculpido, de

vendo ser observado e respeitado por todos nos cidadaos brasileiros.
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Alcxandrc Vieira Cámara

Académico do 9° período do Curso de Dircito - UFRN

1. Considcraqoes iniciáis

Atualmcntc, as institui^ócs bancárias assumiram papel relevante

na estruturaeconómica brasileira, tornando-se grandes intermediarias ñas rc-

la^oes económicas e contribuindo para o desenvolviinento do Brasil. Daí, o

Dircitodisciplinousuasalividadcs, podando osexcessosc legitimándoos con

tratos entre o banco e o cidadao. Este, razáo do Dircito. nem sempre foi par-

ceiro dos bancos cm scus empreendimentos, mas sim vítima de algumus

prálicas abusivas, como por cxemplo a usura, ¡slo é, cobranca excessiva de

juros. Tais práticas, apesarde antigás, ainda lesam a parte fraca (consumidor)

da relajo jurídica, daí a necessidade de um estudo jurídico sobre o assunto.

No Brasil, 10% dos brasileiros mais ricos controlam 51,3% da renda

nacional: os 60% mais pobres, 15.9% (VESENTINI. 2001, p. 163). A cobranca

exagerada de juros contribuí em parte para tamanha dcsigualdade, remuneran

do cm demasía os bancos credores e, em muitos casos, arruinando financeira-

inenteosdevedores.Comoexemplodadcsproporcionalidadccntrebancosecon-

sumidores basta citar que os juros do cheque especial cstao ácima de 8% ao mes,

ao passo que a rcmuncracjio da poupan^a gira em tomo de 0,72% ao mes. Assim,

quem saca R$ 100 reais do cheque especial terá que devolver, ao final de 30 días,

os R$ 100 rcais mais R$ 8 reais de juros; ao passo que quem depositar R$ 100

reais napoupan^a tení, ao final de 30días, R.$ 100,72 reais, istoé, cem rcais c se-

tcniacdoiscentavos. Comoinstrumentodccombatcásinjusli^associais, o Dircito

precisa abordar e mostrar soluc,dcs para o assunto, evitando que as instituifOes

bancárias venham a se locuplctar cm detrimento do consumidor.

O presente trabalho visa a conscientizar os consumidores acerca

de seusdircitos. para que nao fiquemamcrcédealgumasatividades bancárias

desloáis. Além do mais, aponta alternativas para lentarobstaculizar a cobranza

excessiva de juros. Será abordada a problemática que envol ve a cobranca de

juros por parte dos bancos, com base na legislacao em vigor, najurisprudencia

e na doutrina, sem olvidar o bom senso.

2. Bancos versas consumidores

Juro é o rendimento do capital, o fruto civil do dinheiro. H o paga

mento (cito para a utilizagao do capital allieio, já que o dono deste fica pri-
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vado de investir em algo rentável. Os juros podem ser compensatorios ou

moratórios. Aqueles compensam o fato de o credor ficar privado de scu

capital; estes sao uma pena imposta ao devedor pelo atraso no cumprimen-

to da obrigac,áo. Também existem juros convencionais e legáis. Aqueles sao

pactuados, estes provém da lei. O §3° do art. 192 da Constituido Federal faz

referencia a juros reais, que sao todos os juros que se cobram menos a cor-

recao monetaria (NICOLAU JÚNIOR. 2000, p. 116).

É público e notorio que as instituicoes bancadas cobram juros

ácima de 12% ao ano. Os juros do cheque especial, por exemplo, ultrapas-

sam os 8% ao mes. Tal prática c proibida pelo decreto 22.626/33, que dispóe

sobre os juros nos contratos. É a famosa Lei da Usura. Seu art. Io determina:

"É vedado, e será punido nos termos desta Lei, estipular em quaisquer con

tratos taxas dejuros superiores ao dobro da taxa legal". Esta é de 6% ao ano.

A alitude dos bancos lambém nao encontra respaldo na Constituic,ao Federal,

que assim dispoe no § 3° do art. 192:

As taxas dejuros reais, nelas incluidas comis-

sóes e quaisqueroutras remuneragoes de crédi

to, nao poderao ser superiores a dote por cen-

to ao ano; a cobranca ácima deste ¡imite será

conceituada como crime de usura, punido, em

todas as suas modalidades, nos termos que a

lei determinar.

Segundo o art. 13 do decreto 22.626/33, a usura é crime que en-

seja pena de prisao e de multa.

Mesmo com expressa proibic,ao legal, por que as instituic,óes

bancárias continuam cobrando juros excessivos ? Nao se discutía a apli-

cac,ao da Lei de Usura até entrar em vigor a lei 4.595/64, que dispóc sobre as

in.stituic.oes bancárias. Ela alribui aoConselho Monetario Nacional( CMNj

a competencia para disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e

limitar as taxas de juros. A partir dessa lei é que avolumou-se a polémica era

torno da taxa de juros. Atualmcnte o Superior Tribunal de Justic,a (STJ) en-

tende que a lei 4.595/64 revogou as restric,óes que limitavam o teto de 12%

ao ano. Além do mais, a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal (STF) de

clara: "As disposic,6es do Dec. 22.626/33 nao se aplicam ás taxas de ¡uros e

aos outros encargos cobrados ñas opera^ocs realizadas por inslituic,5cs

públicas ou privadas que inlegram o sistema financeiro nacional1'.

A súmula 596 do STF foi editada sob a égide da Constitui$ao de

1969 - período de governo ditatorial. Já que a atual Constituido proíbc taxa

de juros superior a 12%, qual a legitimidade da supracilada súmula ? A lei

4.595 foi publicada no dia 31 de dezembro de 1964 - período marcado pela
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ditadura militar e pelas atencoes da populacáo quantos as festividades de

fim de ano. Além do mais, esta lei nao foi recepcionada pelo art. 25 do Ato

das DisposicSes Constitucionais Transitorias (ADCT), que assim dispóe:

Ficam revogados, apartirde cento e oitentadias

da promulgaqao da Constituicáo, sujeilo este

prazo a prorrogando por lei, todos os disposi

tivos legáis que atribuam ou deleguem a órgáo

do Poder Executivo competencia assinalada

pela Constituicáo ao Congresso Nacional /.../.

Destartc, a lei de 1964 que coníere ao CMN a competencia para

limitar as laxas dejuros nao foi recepcionada pelaatual Constituicáo, naja vista

oincisoXIIIdoart.48daLeiMaior,segundooqualcabeaoCongressoNacional

dispor sobre materia financeira, cambial e monetaria, instituicóes financeiras

e suas operacoes. Além do mais, o § 1° do art. 68 da Carla Magna determina:

Nao serao objeto de delegacao os atos de com

petencia exclusiva do Congresso Nacional, os

de competencia privativa da Cámara dos

Deputados ou do Senado Federal, a materia

reservada a lei complementar /... /.

A partir de 1964 a Lei de Usura teve sua eficacia debilitada cm

ra/.ao da lei n° 4.595. Houvc repristinacáo já que esta lei nao foi receepiona-

da pela Constituido Federal ? Nao. A repristinacáo ocorre quando a lei

revogadase restaura por ter a lei revogadoraperdidoa vigencia. Tal fenómeno

naoocorreu no caso em anal ise, pois a Lei de Usura jamáis foi revogada:

(...Josjurosestdo limitadosaopatamarde 12%

ao ano devido ao que dispóe a Lei de Usura, a

qual naofoi revogada em nenhum momento da

historia brasileira, tendo apenas a sua in

cidencia, no que tange c'is instituicóes finan

ceiras, bloqueada pelo disposto no art. 4", IX e

XVII, da Lei4.595/64 e na Sumida 596 do STF,

os quais concediam ao CMN verdadeiro poder

de legislar' sobre as taxas de juros (Mello

Casado, 2000, p.47).

O caput do art. 192 da Constituicño re/a que o sistema I inanceiro

nacional será regulado em lei complementar. Com base nesse artigo, Saulo
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Ramos, citado por Pinto Ferreira (1994, p. 57Ü), defende que a limitado aos

juros só entrará em vigor após a promulgagao da lei complementar. Filiamo-

nos a opiniao de Paulo Brossard, que cm voto nojulgamcnto da Agao Direta

de Inconstitucionalidade (Adin) n° 4, defende :

Tenho pra mim que o disposto na primeira

cláusula do § 3o do art. 192 da Constituicao é

auto-aplicável, pois nao necessita de nenhum

suplemento legal para dizer tudo o que quer e

a lei complementar que vier a ser editada há

de ser-tlie fiel ou será inconstitucional.

Éo caput do arl. 192daConstituÍ5aoque faz referencia á lei com

plementar, c nao o § 3o. Assim, a regulamentagao em lei complementar

atinge apenas os incisos do supracitado artigo (I a VIII), nao abrangendo os

parágrafos, que tém autonomía. O § 3o do art. 192 nao usa a expressáo "lei

complementar", e sim "nos termos que a lei determinar", essa lei pode ser

entendida como a Lei de Usura. Mauro Nicolau Júnior, Juiz de Direito em

Nova Friburgo no Rio de Janeiro, assim se manifesta em brilhante artigo na

Revista dos Tribunais:

Se o texto, em causa, fosse uní inciso do artigo,

embota com normatividadeformal autónoma,

ficaria na dependencia do que viesse a esta-

belecer a lei complementar. Mas, tendo sido

organizado numparágrafo, com normatividade

autónoma, sem referirse a qualquerprevisao

legal posterior, detém eficacia plena e aplica-

bilidade ¡mediata (NICOLAUJÚNIOR, 2000,

p. 120).

Até hoje o Congresso Nacional se mostrou omisso quanto á ela-

boragao da supracitada lei complementar. Nem mesmo o seguinte mandado

de injungao (MI) foi capaz de precncher a lacuna:

EMENTA: Mandado ¿le injuncao. Juros. Limite

constitucional de ¡2% a.a.: ausencia de nor

ma regulamentadora do arl. 192. § 3", da

Constituicao. Litisconsórcio. I - O mandado

de injuncao pode ser impetrado, apenas, con

tra pessoas estatuís, pois só délas pode ema

nara norma regulamentadora reclamada; nao
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é compatível com a natureza do mandado de

injuncdo aformando de listisconsórcio passi-

vo entre particulares e entes estatuís. 2 - Mora

do Congresso Nacional reconliccida, para a

regulamentacdo do dispositivo. Precedentes.

3 - Mandado de injuncao parcialmente deferi

do para comunicarao Poder Legislativo sobre

a mora em que se encontró, cabendo-lhe tomar

asprovidenciaspara supriraon¡issdo.(Ml502-

8/SR Reí.: Min. Mauricio Correa. PIcnário.

Dccisüo: 07/03/96. DJ1 de 19/04/96, p. 12.211.).

E quanto ao anatocismo ? Anatocisnio ou capitalizagfio dosjuros

é acontagcm dejuros sobrejuros, é a mais perniciosa formade usura. Configura

se prálica desleal repudiada até pela decreto n° 22.626/33. A súmula 121 do

STF é clara: "É vedada a capitalizarlo de juros, ainda que expressamente

convencionada".Ojurodevcincidirsobrcadívida original, por isso rechazamos

toda e qualquer modalidade de anatocismo. Rcspeitamos mas nao concor

damos com a súmula 93 do STJ: "A legislarlo sobre cédulas de crédito rural,

comercial c industrial admite o pacto de capitalizarlo de juros".

2.1 Aplicarlo do Código do Consumidor

Havia muita discussfio acerca da responsabilidade civil dos ban

cos. Nao havia consenso sobre se era responsabilidade objetiva ou subjeti

va, contratual ou extraconlralual, com culpa provada ou presumida. Após a

vigencia da lci n° 8.078/90 (Código de Del'esa do Consumidor - CDC) hou-

ve mclhor entendimento, pois o § 2o do arl. 3o incluí expressamente a ativi-

dade bancária no conceito de servido. Assim, a instituigao nanearía é con

siderada fornecedor, haja vista que é urna prestadora de servido. E haverá a

relagao de consumo desde que o devedor nao faga empréstimo com o obje

tivo de negociar o dinheiro com outrem, pois ele deve ser o destinatario fi

nal. Em suma, aplica-sc o Código do Consumidor a relacjio de consumo en

tre o banco e o cidadáo que faz o cmpréslimo para si próprio. O aplicador do

Dircito precisa por em prática o sensato preceito do supracitado código:

Art. 51. Sao nulas de pleno direilo, entre ou-

tras, as cláusulas contratuais relativas ao

fornecimcnlo de produtos e sen icos que: [...]

IV ■ eslabclecam obrigacoes consideradas iní-

quas, abusivas, que coloquem o consumidor
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em desvantagem exagerada, ou sejam incom-

patíveis com a boa-fé ou a eqiiidade.

Nao se decidindo pela nulidade da cláusula abusiva, pode o Juiz

optar pela modificac.ao das cláusulas contratuais que estabclcc^am prcstac.5cs

desproporcionáis. conformeoincisoVdoart. 6o. Umbomexemplode prestado

desproporciona! é o bancocobrarjuros de 8% aomes nocheque especial, quan-

doaremunera5aodapoupanciagiraerntornode0,72<%aomés.Seoconsumidor,

perante tamanha discrepancia, continuar inerte, o Juiz nada poderá fazer,

pois o Poder Judiciário precisa ser provocado, conforme determina o princi

pio da ac,áo ou da demanda. É preciso contratar um advogado para pleitear a

nulidade ou a revisáo de artigo do contrato que eslabelece juros ácima do li-

miteconstitucional de dozeporcentoao ano. Tambémpode oMinistério Público

pleitear junto ao Judiciário a defesa desse direito que atinge milhóes de pes-

soas em todo o Brasil, haja vista que urna de suas funches institucionais. pre

vista no inciso II do art. 129, é zelar pelo efelivo respeito dos poderes públi

cos c dos servidos de relevancia pública aos direitos assegurados nesta

Consiiiuie.ao, promovendo as medidas necessárias a sua garantía.

3. Considerares fináis

A atividade económica deve servir para o desenvolvimento do

ser humano, facilitando o intercambio de mercadurías e valores, promoven

do o hem-estar social, e nao um meio de explonujao humana. O Direito nao

pode tolerar os excessos do poder económico das institui^oes bancárias. O

STF e o STJ estao em sintonía com os anseios sociais e primam pelas de-

cisócs justas, por isso temos a esperance de que esses órgaos de cúpula de-

saprovem laxas de juros extorsivas, como por exemplo as do cheque espe

cial, que giram em torno de 84% ao ano, portanto, 7 vezes ácima do limite

constitucional. Se esses tribunais superiores já reviram teses anteriores, por

que nao podem mudar de posicionamento quanto aos juros ? Conclamamos

o povo brasileiro a requererjunto ao Poder Judiciário a defesa de scus direi

tos, que foram discutidos eelencados neste trabalho. Acredítem na Justiqa,

nao pensem que o esforzó será em váo. Chegará o dia em que decisócs cora

josas como essa do Tribunal de Aleada do Rio Grande do Sul (TARGS)

scráo urna praxe no Brasil:

Embargos ¡nfringentes. Juros. Limiuifcloa 12%.

Querpelo entendimento de que a norma do art.

¡92, §3'\ da Constitui^ao Fedcral(CF)/88 é

auto-aplicável, querpelo de que a CF (arts.
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22,48,68, §l",e 25doADCT) revogou a legis-

lacaoanterior quepermitiaao CMN, vía Banco

Central, dispor sobre a materia, osjuros estelo

limitados a 12% ao ano, por forqa do D.

22.626/33 (Leide Usura). Embargos rejeitados.

(Embargos Infringentes n. 195012562, Terceiro

Grupo Cíveldo TARGS-julg. 24.11.95).
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1. Introducto

Poucos acorneeimenlos jurídicos do século passado tiveram no

direito brasileiro tanta repercussáoquantoapromulgacaodoCódigodeDcfesa

do Consumidor (CDC). Isto porque a referida norma nao se ateve a rcgula-

mentar urna pequeña parcela de negocios jurídicos, preocupando-se cm re

volucionar as relajees vividas na sociedade brasilcira. impondo, a partir da

sua vigencia, o fornecimento de produtos e servidos segundo os mclhores

padroes de qualidade, confiabilidade e seguranza.

Ao trazer expressamenie em seu texto os principios da boa-lé e

dajuslica contralual, considerados as vigas sustentadoras do novo direito

dos contratos, o legislador ordinario provocou urna verdadeira mudanza de

paradigma em nosso ordenamento jurídico. O contrato cntáo deixou de ser

visto como algo estático e individual, para ser encarado como algo dinámi

co e social, o que é extremamente salutar para o comercio jurídico c salisla-

cao de inleresses legítimos. Relativizou-se assim o principio dopada sunl

sen'anda, abrindo espado para a Justina contratual, a tutela da confianza c da

boa-fé, tornando o contrato um instrumento de necessidades individuáis e

colctivas, e nao mais um meio de acentuar a supremacía de um contratante

sobre o outro para que este enriquece as cusías daquele.

No tocante específicamente as opcrac,ocs nanearías, é de se res-

saltar que a Lei. n° 8.078/90 criou, para os que nao accitam que as ati vidades

bancárias junto ao público sejam relac,6es de consumo, urna ficc,ño jurídica

conceituando as atividades bancárias como objeto das relac,6es de consumo.

Diantc disto nao haveria razáo para quaisquer questionamentos referentes á

aplicabilidade ou nao das normas protecionistas ao consumidor nesta moda-

lidadc de negocio jurídico. Entretanto, diantc do grande montante de ac,ocs

judiciais de que foram alvos, os bancos passaram a questionar a legitimida-

dc desta lei. Quando a questüo parecía em vías de se pacificar no Superior

Tribunal de Juslic,a(STJ)', onde seconsolidavaocntendimentopositivoquan-

Ocfileiidimcmo alualmcnn- predomíname no STJ drfcmlc a ajihcucfio do Codifo de Delrvadu Consumido! aul comíalo*

asMnado* cnlic o consumid** c as insuluicftcs flanearía* c impfie a boa-l¿ &s conduuu da% uiMitui^iV^ Uninccirav. como cm i j-

«i de chumo de chcquc(REsp JJH.016-SP. RHsp 239-703). iccusj de cxibi;to de documerlm (REvp 246 (>M) Sbe

Rliip 207 310-DFI. manulencio do devednt cm cadjsuo quande hi conlcniclo judicial dj dlt id>(RE^p 255 266-SP. REip

J(l():67-RS.REsp. 164.541-RS.RBp 262 672SE).mulumorakSna(RI-3p :U «25-KS.Rt»p23.V:(»)RScREip 231 2(IS-

PI:.).t.ipiuli/icioforadosc»05pcmi¡lidos(RE(p 23$.2OO-RS.Rup. 25K M7 RScRtsp 241 (TCS-MOUiímuljclodaconm-

.1.) de pcrmaníncia(REsp. 28782X-SP c AGA 296.516-SP). dcKgacáo da delfín de foro pnvilepadoíREsp I'XIH60-MG,

RH.»p IÍ9.93ISP. REsp. :ni,l')5-SP)ep.Hipanca(REsp. I06.88S-PR)

RIvVISTA JURÍDICA IN VEKHIS n. 14 - UFRN 77



JORGE CAVALCANTI BOUCINHAS FILHO

to a aplicado destas normas aos contratos bancários, o Banco Central edi-

tou, em 26 de julho de 2001, a Resolucáo n°2.878, posteriormente alualiza-

da pela Resolucáo n° 2.892 de 27 de setembro de 2001, o que motivou o ajui-

zamento da Acáo Direta de Inconstitucionalidadc (ADIN) 2591 pela

Confederacao Nacional do Sistema Financeiro (CONSIF). reacendendo a

discussao.

Ao longo do presente trabalho, faremos urna sucinta análise no

direilo estrangeiro sobre o tema em questao, abordaremos os pontos de

vista confutantes existentes, para enfim nos posicionarmos a respeito do

assunto.

2. A aplicacíio das normas de protec,ao do Consumidor aos Contratos

Bancários no Direito Estrangeiro.

A normalizacao da protcc,ao ao consumidor nao é urna exclusivi-

dade do ordenamento jurídico brasileiro. Alias, cm um mundo onde todo o

sistema económico-social dos países é direcionado e baseado na aquisic,ao e

consumo de bens c servidos, esta rcgulamcntac,ao é um imperativo social.

Neste contexto, o crédito possui especial destaque urna vez que

constituí um fator essencial neste mecanismo de producto possibilitando

aos cidadáos a satisfagáo das vontades e desejos que o próprio sistema sus-

citam em si. Assim, vejamos o que nos ensina Elcio Trujillo:

O sistema crediticio bancário ocupa, em tem-

pos atuais, ponto de destaque no sistema eco

nómico, pois suafuncao nao é apenas atender

as necessidades de crédito das pessoas, mas

também darseguranqa efomentaroprópriode-

senvolvimento da naqao, trazendo modelo de

sustentacao para a economía. (TRUJILLO,

Élcio.A defesa do consumidor, a relacao con-

tratual bancária e o empresariofinanceiro. In:

Direito Bancário On Line: www.direitobancá-

rio.com.br, 20 de setembro de 2002).

Isto posto, diversos países já demonstran! umapreocupacao, que

lhes é extremamente salutar, em proteger os clientes dos abusos platicados

pelos estabelecimentos integrantes do sistema financeiro.

Claudia Lima Marques nos chama a aten^áo para a existencia de

urna tendencia cada vez maior de inclusao dos contratos de financiamento,

para fins privados, pessoais, ou familiares, c os contratos de crédito direto ao
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consumidor no rol dos submissos a urna protecáo especial. Esta, alias, c a si-

tuacáo observada na Alcmanha. onde desde 1991 vigora a Lei sobre Crédito

ao Consumidor que, atendendo oricntaciio da Comunidadc Européia, prevé

um direito de arrependimenlo para os mutuarios.

Na Franca, o cntendimento doutrinário predominante, capitanea

do pelo renomado autor Therry Boneau\ é no sentido da aplicado das nor

mas protecionistas ao dominio bancário.

Também no direito espanhol predomina o entendimento de que a

Lei 26/1984, a que trata da defesa dos consumidores e usuarios, contém em

seu artigo 10, manifeslacoes que sao aplicáveis sem dúvidas aos contratos

bancários'.

Já na Argentina, como leciona Juan M. Fariña4, a tutela do clien

te bancário surge como um capítulo especial dentro do direito de protec,áo ao

consumidor (art. 36 da Lei 24.240).

Noámbitododireitointeracional.CelsodeOliveiradcstacaasam-

plas discussóes sobre o Direito do Consumidor realizadas entre os países do

Mcrcosul e que culminaram com a promulgado do Protocolo de Las Leñas,

onde se buscou eslabelecer urna igualdade de cundieres jurídicas para todos

os cidadaos perantc a jurisdi^ao dos Esladus-mcmbros do Mercosul, permi-

lindoque consumidores paraguaios tenham no Brasil as mesmas facilidades

de acesso á Justina que os próprios brasileiros; e o Protocolo de Santa Maria

sobre Jurisdic,ao Internacional em materia de relagóes de consumo. Neste

último resta bastante clara a intenc,ao dos países integrantes do referido blo-

co económico de incluir os clientes bancários entre os protegidos pelas nor

mas protecionistas do consumidor, pois, já cm seu artigo primeiro, dispoe

que seu objetivo é determinar a jurisdicjio internacional em materia de rcla-

^óes de consumo derivadas de contratos em que um dos contraíanles seja

consumidor quando se trate de venda a prazo de bens movéis corpóreos, cm-

préstimo a prazo ou outra operac,áo de crédito vinculada ao financiamento

da venda de bens ou qualquer outro contrato que tenha por objeto a presta-

gao de um servido ou a provisáo de objetos movéis corpóreos5.

Após comentar os artigos 4° c 5o dcsla norma de direito interna

cional, nos quai.s (loa cstabelecido que as demandas originarias de contro-

: "Ce odre subía ueVcs.saircnicnl les intlucuces du dioil de la ennsommation. Em paniculicr. la prohihkion des clames abu-

sivcs.donlLdéterminalion releve, moleré les lextcs.du povou dujuge, s"appliqueoudomaincbancairc" (BONEAU.Thcrry,.

Droii bancairc. l"cd. Momchiesticn: París. 1994)

'"... lalanbícn intencionada como dcfícienlc Ley 26/ I98J.dc 19 de julio, de Defensa de los Consumidores y Usuarios, en su

articulo 10. contiene monilcstjciunes que son aplicables sin duda a los contratos bancahas".

(CALERO".Femando Sanche/ Condiciones generaksdclosconlraknbjncarios, InContnitosBancanos. Colegios Notariales

de España. Madrid. 1996)

" "La tutela del hombre común como cliente de una entidad bancana Miige como un capítulo especial dentro del derecho de pro-

lección al consumidor" (FARIÑA. Juan M Contratos comerciales modemiti.2"ed.. Astrca: Buenos Aires, 199?)

' Ait ni presente Protocolo lanc pm oh}cU! determinar la jurisdicción internacional en materia de relaciones de consumo,

cuando se trule de:

i) senUí a pía/o de bienes muebles corporales:

b) préstamo a pla/.tu otra operación de crédito vinculada al liuauciamentodc- la wnui de bienes.

c) cualquier otro funlrato que tenga por objeto la prestación de un servicio o la provisión de los objetos muebles

corporales.
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vérsias cutre consumidor e forncccdor dcvcrao ser ajuizadas no domicilio

do primeiro, a nao ser que este por vontade própria deseja que a jurisdi^üo

internacional seja do Estado da celebracao do contrato, do cumprimento da

prestacjio do servido ou da entrega dos bcns, ou ainda do domicilio do de

mandado. Celso de Oliveira assim conclui o seu raciocinio:

Parece, portan ta, que inais nina vez se preten

den amenizar ax desigualdades entre consumi

dor efornecedor, lendo-se em vista afreqiien-

te superioridade ilcste eni relacaoáqttele. Oque

se verifica entila, c que o inesmo Regulamento

queja era previsto pela Resolucao 126/94 do

GMCpara a consolidando de normas coinuns

de defesa do consumidor, cuja ausenciajá na-

quele momentofez com que se estabelecesse a

utilizaedo de normas internas de cada Estado-

membro para a soluedo de conflitos ñas rela-

coes de consumo, vem agora condicionara apli-

cacáode nina das IcgislacócsdoMercosulinais

e.xpressivas na defesa desta classe consitmido-

ra.(OLIVEIRA. Celso Marcelo de. Código de

defesa do cliente bancário: a luz do código de

defesa do consumidor, 2002, p.49 e 50)

3. A aplicinjao do Código de Defesa do Consumidor aos Contratos

Bancários no Diruito Brasileiro.

3.1 Posi^ño Contraria

Nao é de boje que as instiluicoes financeiras buscain escapar do

raio de abrangC'iicia ilo Ctkligodo Consumidor, utilizándoos argumentos mais

variados possíveis. Para tais entidades, cujas atividades práticas normal

mente destoam em muilo do que é apregoado pelas normas protecionistas

do CDC, a submissáo a tal estatuto representaría uní encarecimento exces-

sivo da sua atividade, algo inaceitável para empresas de nalureza privada -

principalmente para aquelas que se instalaran! no Brasil para se esquivar do

rigor fiscal i/.alói ¡o de outros países e em busca de mao de obra barata - para

quem o lucro exacerbado deve ser buscado a qualquer custo.

Apos unía serie de derrotas ñas inais diversas instancias dajuris-

dicjio biasileira e percebendo que o posicionamcnlo contrario aos seus inle-
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resses eslava se consolidando cada vez mais nos pretorios brasileiros, a

CONSIF,aprovcilando-sedaedicaodaResolucaon°2.878doBancoCentral.

equivocadamente intitulada Código de Dcfesa do Cliente Bancário e que em

seu artigo rexprcssasuasubsidiariedadccmrelagaoas normas ¡¿existentes6,

ajuizou a ADIN n" 2591, buscando com ela ficar excluido da rigidez das nor

mas da Lei 8.078/90, submetendo-se apenas a referida norma administrati

va cuja flexibilidade é tal que pouco mais de dois meses após sua edicáo foi

modificada por urna outra resolu9ao do mesmo órgáo de forma a atenuar o

rigor da anterior, beneficiando, assim, as instituicoes financeiras.

A respeito desta postura adotada pelas ¡nstituicóes bancadas, de

esquivar -se da abrangencia do Códigodo Consumidor aqualquercusto, Osny

Claro de Oliveira Júnior escreveu: "Como pode entao causar tanto pavor

urna lei que apenas impoe o dever da boa-fé? Será que os bancos querem li-

berdade legal para agir deliberadamente com má-fé objetiva ao contratar

com o consumidor? Nao posso acreditar que seja assim." (OLIVEIRA JÚ
NIOR, Osny Claro de. A ADIN dos bancos e o Código do Consumidor. In:

Jus Navigandi, n.55: http://wwwl.jus.com.br/doulrina/texto.asp7icJ-275],

24. Set. 2002, pág. 1 e 2)

De qualquer forma passaremos a estudar, os argumentos utiliza

dos brilhantcmenlc pelos festejados juristas Amoldo Wald, Ivés Gandra da

Silva MartinseLuiz Carlos Bettiol, nestaa^áo visando fulminar a expressáo

inclusive as de natureza bancána, financeira, de crédito e securitária ", cons

tante do art. 3o, §2°, da Lei n° 8.078/90, por entender nao ser necessária a im-

pugnagao específica de cada urna das disposic,5es, urna vez que as demais fi-

cariam inaplicáveis as atividades mencionadas neste dispositivo, tornándo

se inconstitucional por deriva^ao, pelo menos, no que se refere as instituí-

<¿oes que integram o Sistema Financeiro Nacional(SFN).

Ab inilio, defendem os "bancos", através da inteligencia dos ju

ristas supraelencados, a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal

por criar novos e maiores encargos e obriga9Óes e por imputar mais respon

sabilidades ás instituic,óes financeiras, sendo lei ordinaria urna vez que o art.

192 da Constituicao Federal exige textualmente para tal a edicao de lei com

plementar. Isto porque, segundo o seu enlendimento, ao incluir todas as ati

vidades (qualquer alividade) de natureza bancária, financeira de crédito e

securitária no conceilo de servico abrangido pelas relacoes de consumo, a

lei ordinaria prctendeu alcancar as relacoes próprias do SFN, invadindo

campo reservado a lei complementar, além de violar o art. 5°, LIV, da CF, le

sionando o principio do devido processo legal.

•OBancoCcnlrald.'Br.iMl.n., loi ruad.. »rt.9"daU-]n'4.595. de Jl Je Jc/crobuiüc 1964. U)tiiüpúWiCMi|uci>r,in^llMmo-

nrl4iiiiN;.i-i(ir.j|.cmvcss.i«icah/a)jem26dcjullk>dc:(IUI.C"mbjwncian. 4°. inc Viuda icrcnilu Ic-i. *.-iinMtlctuii«li>otlis-

p»Mi> n.i Leí n"4.72K, ifc I4ilr ¡ullude I%5.c na Leí n"6.09'J. de I2ilcsek-mbr<tdc I'J74, Rcsolvcu

Ai I. 1°. EstabcLn:i qm- .iwnMUiíi^rtcs (ímiiuvinis ;-dí-m:ii.s ¡nMitiii^Tcs aulori/atlas a función;!! pcln n;inti'C\nu;tl du Brasil.

iuC(tmmuii,'io de npt-'r .n;»Tcs c na |Me\l¿M,-ii" tic s^r\ ico> ,ui\ clientes c .tu pública cm gcnsl, sem preiuí/n dii »>hscrvám:ia Jas de-

niaisdisnosic^cs jgpaisc rrytil:nnt*nliin:s vu'enlcs e aplicáveis no Smi-ma Financeini Nacinnal.. ." (gnlm rnis\t)>)
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Aduzem ainda cm sua peca vestibular que o conteúdo e alcance

do ari. 192 da CF já haveria sido bem delimitado pelo Pretorio Excelso

quando dojulgamenlo da ADIN n° 4, unía vez que na ocasiao decidiu-se que

somente lei complementar poderia dar concrecüo a todas as materias perti

nentes ao SFN, comidas ncsla norma, c que o reglamento infraconstitucio-

nal exigido pelo Conslituintc, deveria ser objeto de urna única lei comple

mentar. Em oiilras palavras, defenderam na ocasiao os doutrinadores a tese

de que quaisquer ónus, encargos, obriga^oes ou rcgulamcntac,ocs de seja

qual for a especie, referentes as instituic,oes financeiras públicas e privadas,

somente poderiam ser realizadas por meio de lei complementar, nunca por

meiode lei ordinaria.

Outro argumento cntao utilizado foi o de que o legislador ordina

rio teria incorrido no grave equívoco de nao respeitar a distincáo implícita

na Constiiuic,ao Federal entre consumidor e cliente de instituicao financei-

ra. Isto porque o título VII da Conslituieao Federal, intitulado "Da ordem

Económica e Financeira", cncontra-se dividido em quatro capítulos, os tres

primeiros referentes a Ordem Económica e o último ao SFN. Como no pri-

meiro capítulo está consagrada a Defesa do Consumidor como principio ge-

ral da ordem económica e apenas no último a Consiituicao determina que o

SFN seja regulado por lei complementar, o legislador constituinte teria dis

tinguido propositadamente consumidor e cliente de instituigao financeira,

completando ainda que tal diferenciacao merecería aplauso em razfio tías

peculiaridades existentes neste tipo de atividade, como se podeconcluira par

tir do trecho que passamos a transcrever:

É de se ressaltar, por cxemplo, que as institui-

coesfinanceiras nao traballiam com dinheiro

próprio, mas de icrceiros. A pretensao de

aplicar-lites rearas de consumo - que nao se

amoldam ¿ispeculiaridades das operacoesban-

cárias - podan atingir, de rigor, os correntistas

e aplicadores que ofertam recursos ao sistema

para serem repassados, mediante guarda ou

aplicacao, em vez de manté-los guardados em

casa ou no cofre das empresas. Vale dizer a

protecao a alguns consumidores representa

ría, na verdade violacao ao direito de muros

consumidores, ou seja, dos demais usuarios da

instituicao, titulares dos recursos do sistema.

Nao luí, pois, como admitir o exercício do di

reito do consumidor contra o próprio consu

midor, ou, o que é piar, deforma a por em lis-
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co os direitos dos correnlistas e investido-

res.{WALD, Amoldo; MARTINS, Ives Gandra

da Silva c BETTIOL. Luiz Carlos. Da incons-

tilucionalidade da expressao "inclusive as de

natureza bancária, financeira, de crédito e se-

curitária ", comida no §2"do art. 3°do Código

deDefesado Consumidor. In: Revista de Direito

Bancário, do Mercado de Capitais e da

Arbitragem, ano 5, n°15, Sao Paulo: janeiro-

marc.o de 2002 pág. 295 á 314).

Outra reelamacao feila pela CONSIF, por intermedio dos doutri-

nadores já repetidamente mencionados f'oi a de que a Lei n° 8.078/90 teria

ampliado o leque de legitimados para questionar em nome próprio e, sobre-

ludo, emnomealheioaatua^áodas entidades integrantesdo Sistema Financeiro

Nacional, o que confutaría com as normas do Banco Central do Brasil (BA-

CEN) e do Conselho Monetario Nacional (CMN) a que cstao sujeitas as ins-

lituic.óes financeiras, de acordó com as disposicocs da Lci 4.595/64, reccp-

donada em parte como lei complementar, alcor do art. 192daCF. Os reno-

madosjuristas alegam que tratar de forma igual ao consumidor, o depositan

te, o mutuario c o arrendatario mercantil é táo equivocado quanto equiparar

consumidor a contribuinte, complementando que, se, na defesa dos direitos

do consumidor, mostra-se cabível o ajuizamento de acao civil pública, o

mesmo nao se pode dizer ñas relacóes oriundas do contrato de mutuo, de ar-

rendamento mercantil ou das relacóes Ciscáis, pois essas hipóteses presli-

giam reagSes pautadas em direito pessoais c disponíveis, ñas quais incxislc

um direito ao crédito.

Também foi questionada a equiparacao de traiamento feita entre

as entidades financeiras e as demais, pois aquelas possucm peculiaridades

próprias e necessidade de regulado e fiscalizac,ao específicas. Um dos mo

tivos utilizados para justificar tais assertivas é o de que "nao se poderia con

fundir as instituic,6es vinculadas ao SFN com os demais fornecedores de

produtos porque aqueles nao podem garantir a boaqualidade de sua merca-

doria, que c a inocda, produzida, garantida - e algumas vezes, no passado,

manipuladas - pelo Estado". ( WALD, Amoldo; MARTINS, Ivés Gandras

da Silva e BETTIOL, Luiz Carlos. Da inconstitucionaüdade da expressao

"inclusiveasde natureza bancária,financeira, decrédito esecuritária",con-

tida no § 2° do art. 3o do Código de Defesa do Consumidor. In: Revista de

Direito Bancário, do Mercado de Capitais c da Arbitragem, ano 5, n°l 5, Sao

Paulo: janeiro-marco de 2002 pág. 295 a 314).

Complementando ainda que "lampouco se lhes pode exigir con-

cedam créditos a todas as pessoas, pois a relacao crediticia é baseada nacon-
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fianza que o banqueiro deve ter no cliente, sob pena de geslao temeraria,

que, na área financeira, constituí crime".(/¿> ídem)

Esle cntendimenlo, apesarde amplamenlc minoritario, tem con

quistado a simpatía e a adesáo de grandes doutrinadores. Entre estes merece

destaque Carlos Alberto Hagstróm que compartílha das opinióes ácima ex

postas, embasando seu posicionamento na competencia do CMN do BA-

CEN para fiscalizar e regular as relacocs entre as instituicóes financeiras e o

público (clientes e usuarios), naja vista a especialidade da atividade bancá-

ria. Em seu entendimento, tres seriam as solucóes para soluijao da contro

versia acerca da aplicagao do CDC as instituicóes financeiras:

A primeira consistiría na criacjio de um código de ética ou códi

go de conduta destinado aos atores do Sistema Financeiro onde ficariam de

terminados os deveres destes de adequaciio interna (honestidade e compe

tencia das pessoas; existencia de meios c materiais suficientes; separa^áo

das atividades de que possa resultar fraude), para com o cliente (conhecer o

cliente, as suas ncccssidadcs e os seus meios; ver prioridade aos interesses

dos clientes c informa-los dos meios e dos resultados das opcrac,ocs)e deve

res face ao mercado (respeilar a seguranza de mercado c sua integridade.

abstendo-sc de manobras dolosas, manipuladoras, jogos, fraudes). Ressalta

o autor ter sido esta a soluc,áo adotada em diversos países.

Urna segunda opcjio seria a adoijao de normas legáis específicas

para prote<;ao dos clientes das instituicocs financeiras, como fizeram Franca

c Italia em rclacao aos tomadores ñas operacoes de crédito ao consumidor.

Apesar de concordamos com o referido jurista de que esta seria urna alterna

tiva plausível, dele discordamos quando argumenta ter sido esta a adotada

pelo Brasil quando da ediciio das Rcsokicoes n° 2.878 e 2.892 do CMN. Isto

porque enquanto seu cnlcndimento é no sentido de ser tal materia concernen-

te ao SFN, e, portanto, passível de regulamentac,áo pelos órgáos que o inte-

gram, entendemos tratar-se de materia eminentemente consumerista, logo

somente sujeita a tratamento mediante Ici ordinaria. Isto posto, somente urna

nova lei ordinaria poderia criar normas específicas para protec,ao do cliente

bancário, que os afastasse da protec,5o aos consumidores em geral.

3.2 Posi^ao Favorável

Apesar de muito bem construidas, as razóes ácima apresentadas

sao falaciosas c nao tém sido bem aceitas pela doutrina e jurisprudencia pa

trias.

Islo porque, nao podemos (alar que há inconslitucionalidade no

dispositivo que determina a aplicagao das normas da Lci n° 8078/90 aos

contratos praticados por instituicóes de natureza bancária, financeira, secu-
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ritária, c de crédito, pois o art. 192 da Constituidlo, que transcreveremos a

seguir, trata tño somenle das normas referentes a organizac,áo do Sistema

Financeiro Nacional, nada impedindo. portanio, que dispositivos referentes

a defesa do consumidor dos produtos bancários e assemclhados sejam esta-

belecidos por nina leí ordinaria, In verbis:

Art. 192. O sistemafinanceiro nacional, estru-

lunulo deforma a promover o desenvolvimen-

10 equilibrado do Vais c a se¡viraos interesses

da coletividade, .será regulado em lei comple

mentar, que dispara, inclusive, sobre:

l -<■-)

11 - autorizacao efuncionamento dos estabele-

díñenlos de seguro, resseguro, previdencia e

capitalizacCto. bem como do órgao oficial fis-

calizador;

III -(...)

IV - a organizando, ofuncionamento e as atri-

buicoes do Banco Central e dentáis instituí-

coesfinanceiras pública e privadas.

Nao sendo possívcl a existencia de norma constitucional incons

titucional, pelo menos em se tratando de dispositivo constitucional origina

rio, urna vez que a Constituicao deve ser interpretada como um sistema cu-

jos dispositivos se completan! e se integran! em harmonía, parece claro que

o legislador constituinte originario determinou serem disciplinados por lei

complementar tilo somonte os dispositivos referentes a organizado do SFN,

delegando ao legislador ordinario a regulamentac/to das normas de defesa

do consumidor, sem, ao contrario do que defendem alguns, distinguir con

sumidor cm geral dos clientes bancários.

Esta lo i a (ese defendida pelo Procuraduría Geral da

República(PGU), cm parecer proferido nos autos da ADIN em discussao,

que entendendo icr sido a defesa do consumidor aleada a principio da ordem

económica pelo artigo 170, V da CF, defendeu a conslitucionalidade da in-

clusao dos servidos bancários entre os protegidos pela protecáo ao consumi

dor, assim eslatuindo:

(...) Ao assim proceder, o legislador ordinario

longe esteve de afetar relaedes próprias do

Sistema Financeiro Nacional, 'invadindo cam

po reservadoit lei complementar'. Pela Lei&.()78

nao se criam atribiiicdes peculiares ao merca-
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do e as instituícoesfinanceiras; as normas ali

insculpidas nao dizem respeito, absolutamen

te, á regulacdo do Sistema Financeiro, mas á

protecáo e defesa do consumidor, pressuposto

de observancia obligatoria por todos os ope

radores do mercado de consumo - até mesmo

pelas instituicoes financeiras. (BRINDEIRO,

Geraldo. Da incoitstitiicionalidade parcial da

expressáo "inclusive de na tureza bancúria, fi-

nanceira de crédito e securitária ", coñuda no

§2" do art. 3° do Código de Defesa do

Consumidor, liv. Revista de Direito Bancário,

do Mercado de Capitais e da Arbitragem, ano

5,n°16, Sao Paulo: abril-junhode 2002 pág.273

á282).

A instancia máxima do Parquet Federal tambcm chamou a aten-

cao em seu pronunciamiento para o tato de outros diplomas legáis, de índole

ordinaria, tais quais a legislacao previdenciária, a trabalhista e a societaria,

criarem, de algumamaneira,airibuic,5es para as instituidOes financeiras cncm

por isso serem considerados inconstitucionais e observou que nao há contra-

ricdade entre a aplicacao do CDC e o que ticou decidido por ocasiao da

ADIN 4. Nestc último caso, fundamentando suas assertivas na implausibi-

lidade dos motivos expendidos pelo CONSIF e por entender que tal evento

dcsafiaria, cm tese, a formulac,3o de reclamac,ao ao STF, para assegurar a

autoridadc de unía sua decisao; nao a propositura de nova ac,ao direta, ten

dente á mera rcafirma^áo do que tora antes assentado.

Ademáis, se urna resolucáo promulgada por urna entidade autár-

quica, como é o caso do Banco Central, cria normas que regrem as ativida-

dcs barcarias em rela^áo aotralamenlo paracotn scus clientes, deverátcr apli

cado, pois, de acordó com a nossa Carla Magna e com a Lei n° 4.595/64,

que apesar de lei ordinaria tem-se entendido que foi recepeionada cm parte

como lei complementar pela nova ordem constitucional, é da competencia

do referido órgáo fiscalizar e disciplinar a atuac,áo dos estabelecimentos que

compóe o SFN. O que nao nos parece ra/.oável é pretender-se que esta nor

ma se sobreponha a urna lei democráticamente aprovada pelos representan

tes populares, dentro dos ditames constitucionais.

Principalmente porque, no tocante ás relajees de consumo, as re-

gras da Lei n° 8.078/90 sao especiáis em rclac.üo a quaisquer outras. Esse c

inclusive o entendimcnlo que vem prevaleccndo em relacao as determina-

coes do novo Código Civil, que entrou cm vigor no último mes de Janeiro,

as quais nao revogaráo as regras do CDC, a despeito de screm posteriores.
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O simples falo das instituigoes financciras trabalharem com re

cursos de terceiros nao torna o consumidor poupador, que dispoe dos recur

sos posteriormente reempregados na forma de empréstimo aos demais, o la

do ativo da relacáo de consumo, pois este será preenchido sempre por aque-

le que prestar o servico, no caso o estabelecimento bancário. Alias, diga-se

ainda que a responsabilidade por eventual irregularidade detectada na rcla-

cáo de consumo entre cliente e instituido financeira nao será suportada pe

lo poupadordos recursosque foram posteriormente repassados aoutrem, mas

sim, pela empresa que intermediou a operacáo, através dos recursos obtidos

com o "spread" auferido ñas relagóes bancárias.

Novamente se faz pertinente trazermos acolagao a opiniáodoemi-

nente Procurador Geral da República:

Nao hade prosperar, por conseguíate, só por

que trabalhariam os bancos com recursos de

terceiros, a assertiva segundo a qual "aprote-

caoaalguns consumidores representaría na ver-

dade, violacáo ao direito de outros consumi

dores, ou seja, demais usuarios da instituicao,

titulares dos recursos do sistema". A verdade

inexorável é que as instituigoes do Sistema

Financeiro captam recursos no mercado, me

diante remuneracao ou nao, e os repassam, na

qualidade de fornecedores, aos consumidores

de produtos financeiros e servicos bancários,

auferindo, nessa condigno, o lucro inerente á

atividade económica. (BRINDEIRO.Geraldo.

Da inconstitucionalidade parcial da expres-

sao "inclusive de na tu reza bancaria,financei

ra de crédito e securitária ", comida no §2" do

art. 3o do Código de Defesa do Consumidor.

In: Revista de Direito Bancário, do Mercado

de Capitais e da Arbitragem, ano 5, n°16, Sao

Paulo: abril-junho de 2002 pág. 273 á 282).

É importante ressaltar, no entanto, que apesar de a doulrina am-

plamente majoritária ser favorávcl a aplica?ao das normas protecionistas

do CDC as operagoes bancárias, há dentro déla divergencias de posiciona-

mento no tocante a abrangéncia ou nao das normas a todas as opera^oes

bancárias. Urna corrente, capitaneada por José Geraldo Brito Filomeno

(FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de direitos do consumidor. 5a

ed. Sao Paulo: Atlas, 2001), entende que todas as atividades desempenha-
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das pelas institui^oes financeiras, qucr na prestado de servidos aos seus

clientes (por exemplo, cobranza de contas de energía elétrica, águae outros

servidos, ou entáo expedicáo de extratos-avisos etc.), quer na concessáo de

mutuos ou financiamentos para aquisic,ao de bens. inserem-se igualmente

no conceito ampio de servidos e enquadram-se indubitavelmente nos dis

positivos do novo Código de Defesa do Consumidor. Outra, apesar de ad

mitir a aplicado das normas do CDC á ampia maioria das operares ban-

cárias busca excluir urna ou outra forma de contrato de sua abrangéncia por

entender que só serao tuteladas aquelas situares que se enquadrarem no

conceito de consumidor dado pelo próprio Código, ou seja, para ser consu

midor o usuario deverá ser o destinatario final do servido ou produto ou en-

contrar-se na situac,áo prevista no arl 29 deste estatuto, isto é, estar sujeito

as prálicas comerciáis e á publicidade engañosa. Esse é o enlendimento

manifestado por Débora Gozzo (GOZZO, Débora. Lei Consumerista, de

pósitos bancários e acáo civil pública. In: ¡n: Revista de Direito Bancário,

do Mercado de Capitais e da Arbitragem, ano 4, n"I4, Sao Paulo: outubro-

dezembm de 2001 pág. 58 á 78).

Hntretanto, esta discussáo passa pela dualidade de teorías sobre o

conecilo de consumidor (maximalista e final isla), que pela sua cornplexida-

de c profundidade, deixo para tratar cm outra ocasiao, pois o tema dá ensejo

a um outro trabalho.

Importa observar, no entanto, como o faz Claudia Lima Marques,

que a tendencia hoje do STJ é aplicar o CDC a quase todas as relac,óes em

que esteja presente o banco. Ressalta ela também que relevante para este

pretorio c a presunc,ao de vulnerabilidade dos clientes bancários. Vejamos:

A jurisprudencia do STJ, porém, ensina que,

na complexidade da prestaqao múltipla han-

caria e na abstracao do crédito, há urna espe

cie de presunqao de vulnerabilidade dos clien

tes bancários {pessoasfísicas) e aceita urna fá-

cllprova da vulnerabilidade concretados clien

tes profissionais (pessoas jurídicas, se peque-

nos comerciantes, firmas individuáis, taxistas,

empresariosdeporte medio etc.), comoseades-

tinaqaofinal importante aquifosse sempre a

fúlica. Grandes quantias financiadas, aínda

mais se internacionais e em contratacáo nao

niassificada.ficam excluidas do campo de apli-

caqaodoCDC. Tambémficageraímente excluí-

do o tema dos juros. Mas a visüo finalista, a

importancia da dcstinacao final e a vulnerabi-
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lidade, antes explicitada está também presen

te e como ensina o REsp. 264126/RS, o impor

tante para a classificacáo como consumidor

strícto sensu' é a destinacaofinal económica:

"Tratándose definanciamento obtidoporem

presario, destinadoprecipuamente a incremen

tar a sita atividade negocial, nao se podendo

qualifica-lo, portanto, como destinatario fi

nal, inexistente épretendida relacao de consu

mo. InaplicacQo no caso do Código de Defesa

do Consumidor". (MARQUES, Claudia Lima.

Contratosno Códigode Defesado Consumidor:

o novo regime das relacoes contratuais. 4a edi-

cáo. Sao Paulo: Editora Revista dos Tribunais,

2002, páginas 453 á 455).

Adiantc, ressalia a referida autora que em se tratando de pessoa

física, o STJ presume ser ele destinatario final dos servidos bancários e do

mútuo.exemplificando com o seguintc julgado:

Tratándose de contratofirmado entre a insti-

tuicáo financeira e pessoa física, é de se con

cluir que o agravado agiu com vistas ao aten-

dimentode urna necessidadeprópria, istoé, atu-

ou como destinatario final. Aplicável, pois, o

CDC" (AGA 296516/SP, 3" Turma, Reí. Min.

Nancy Andrighi, j. 07.12.2000).

No tocante a possibilidade de ajuizamento de acao civil pública

para defesa de unía coletividade de consumidores, nao visualizo nenhum

óbice a sua aplicacao aos contratos bancários, desde que esteja relacionado

as hipóteses legáis, ou seja nos casos de interesses difusos, coletivos e indi

viduáis homogéneos'. Se ficar caracterizada urna dessas hipóleses nao há ra-

zao porque nao se aceitar a acáo civil pública, ainda que se trate de rekujao

oriunda do contrato de mutuo ou de arrendamento mercantil.

Igualmente impertinente é a alegacao de alguns adeptos da cor-

rente finalista de que em sendo o dinheiro o produto comercializado pelo

banco, nao poderiam os bancos se submeterem ao regime da Lci n° 8.078/90

pois o dinheiro nao é consumido, urna vez que sua funcáo é estar sempre em

circulac,áo.Contraesta idéiasurgiram na doutrinadiversas conlra-argumen-

tagoes.

' Obsi-rvami^ ipic csut úluni.i hip^lcsc- só é prcvisl.i para ¿is rt-l.^iVs di; amvjt uáu ^e^l^l aplkivcl is -mlrits hipót;-ses cm

que- há prc\is."i>'Ji- .iplioiivlit dii ¡ii,io civil pública
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Nelson Nery Júnior, noprcfácioquc faz para a obra de Carlos Efing,

dcfende que o produto comercializado nao é o dinhciro, mas sim o crédito,

e este consiste cm um bem ¡material constante do § I ° do art. 3" do CDC co

mo objeto da re I uc, fio de consumo.

Adalberto Pasqualotto porsua vez, observa o seguinte:

Dentre os bens de consumo, o § 2"do art. 3a in

clín expressamente os de ncitureza bancúrici,

financeira, de crédito e securitáriu. A oposi-

cao destes setores económicos ao dispositivo é

manifesta. Embora odinhciro em si niesmo, nao

seja objeto de consumo, ao funcionar como

elemento de troca, a moeda adquirc a natureia

de bem de consumo. As operacoes de crédito

ao consumidor sao negocios de consumo por

conexao, compreendendo-se nessa classifica-

cao todos os meios de pagamento em que acor

re deferimento da presta<¿üo monetaria, como

carioesde crédito e cheques. Está, pois, em har

moníacomosistema considerarser\'i{ osde con-

sumoasativtdadesbancárias.financeiras, cre

diticias e securitárias. (PASQUAI.OTTO,

Adalberto. In:RT 666/53)

Já Celso de Oliveira (OLIVEIRA, Celso Marcelo de. Código de

defesado cliente bancário:a¡uzdocódigodedefesadoconsum¡doi:Cíunp\ni\s:

LZN editora, 2002). refuta aquela idéia cstatuindo que a circunstancia de o

usuario consumidor dispor do bem recebido atraves da opcracTio bancária,

transferindo-o a terceiros, em pagamento de oulros bens ou servidos, nao o

descaracteriza como consumidor dos servidos prestados pelo banco.

Há tambem os que defendem que o dinheiro é um bem consumí-

vcl por dcierminacjio legal do art. 51 do Código Civil".

Cumpre destacar as razoes apontadas pelo magistrado Albino

Jacomel Guérios, ao analisar o recurso de agravo de instrumento 126.181-2

do TJSP, que reputamos ter encontrado a mclhor solugao para esta discussao:

Aínda que 'adargumentandum'se diga que as

operacoes bancárias nao scriam mitológica

mente destinadas ao consumo, sao cías consi

deradas ex lege como servicos para os efeitos

de sita caraclerizacdo como relacao de consu-

' Ail 51 S.U>

tlcutlov l.m m
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mo. Haveritt, por cissim dizer, urnaficgaojurí

dica conceituando as atividades bancárias co

mo sendo objeto das relacoes de consumo.

4. Conclusáo

Felizmente, visualizamos no inicio destc julgamento tilo espera

do c importante boas perspectivas de que o bom senso prevalecerá. Isto por

que, além do parecer da PGR, dois votos foram proferidos antes do pedido

de vista do Ministro Nelson Jobim, ambos favoráveis a constitucionalidade

do dispositivo que determina a aplicac/io das normas de defesa do consumi

dor as instituicoes bancárias e congéneres. Foram estes, o do Ministro Carlos

Velloso, na qualidade de relator, cnlcndendo que o Código de Defesa do

Consumidor nao confuta com as normas que regulam o sistema financeiro e

deve ser aplicado as atividades bancárias, ressaltando que a Conslituicjio de

1988 privilegien! o principio da defesa do consumidor em varios artigos; e o

do Ministro Néri da Silveira que pontuou que se nao há cóndilo entre o con-

tcúdo do artigo 192, que regula o Sistema Financeiro Nacional, e o Código

de Defesa do Consumidor, entiio nao há inconstitucionalidacle.

Ademáis, como nos informa Celso Olivcira (OLÍVEIRA, Celso.

ADIN 2591: o tlireilo do consumidor c os bancos. In: Jus Navigandi, n.55

hitp://www¡.jits.com.br/doutrina/texto.tispyid-2741, 13 de setembro de

2002), em recente entrevista no Diario de Sao Paulo, o Presidente do STF,

Ministro Marco Aurelio, manteve o posicionamento a respeito do tema "o

CDC ñas relacoes bancadas1 onde afirmou ser um entusiasta do Código de

Defesa do Consumidor, aduzindo aínda que, em um Estado Democrático, a

parte mais fraca tem que estar protegida e, neste caso, é ela o consumidor.

Se nossas previsoes forcm confirmadas o Brasil estará dando im

portante passo no sentido de proteger os consumidores bancários - que em

unía sociedade eminentemente capitalista como é a nossa, representam urna

parcela significativa da populacao - dos abusos praticados por instituicoes

que preferem torrar rios de dinheiro para tentar se esquivar das suas respon

sabilidades pela vía judicial, do que empregar essa quantia nimia proposta

de adequar-sc a nova realidade imposta pela Constituirán Federal e pelo

Códiuo de Defesa do Consumidor.
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1. Introdúcelo

No limiar do século XXI reafirmaram-se relaces jurídicas per-

meadas de novas formas de contratar. Essas apesar de aparentemente esta-

rem inseridas em velhos institutos, rcmontam contudo, conseqüéncias que

precisam ser relletidas e aprofundadas, principalmente, em sede de direito

do consumidor.

Com o crescente uso da informática e da Internet no cotidiano,

observou-se concomitantemente a intensifica^ao de formas de convencio-

nar que facilitavam a vida do usuario. Com isso, as rcla^oes foram se dando

de formas mais dinámicas e, hodiernamente, ao simples cucar do mouse em

links pode-se 1er urna relac,ao jurídica.

Ademáis, o enorme montante de capital, que ora circula ñas

operacocs e ñas relac,5es realizadas no ambiente digital, faz com que o co

mercio eletrónico se afirme no cenário mundial como um grande gerador

de lucros.

Dessa forma, ¡números contratos sao acordados no ambiente digi

tal, desenvolvendo o comercio eletrónico e ao mesmo tempo ventilando

questoes jurídicas recém suscitadas. Entre tais avengas pode-se destacar os

contratos advindos das relac,5es consumerislas, nasce, pois, urna novel reali-

dade contratual, qual seja, nao somente os coniralos de adesao, as condic,ocs
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gerais dos contratos e os contratos cativos de longa durac^o, mas, sobretudo

os contratos á distancia no crescente comercio cletrónico de consumo.

Desde meados dos anos 90, as redes elclrónicas e de telecomuni-

cac,6cs cm massa abrem mais um cspaco de comercio corn os consumidores,

conhecido como comercio eletrónico. Nesse itinerario dinámico de redes de

alta velocidade conectadas ao ambiente digital nao se pode olvidar o intcres-

se ¡miañado pela humanidade de tutelar os hipossuficientes.

Nesse ámbito far-se-á relevante indagar, tendo em vista a

Conslituicao Federal de 1988 e o Código de Defesa do Consumidor (CDC),

Lei n." 8.078, de 11 desetembrode 1990, a forma pela qual se cfetivara a tu

tela do consumidor diante de aspectos eminentemente reccm levantados pe

lo comercio eletrónico e pelos contratos eletrónicos. Esses trazem intrínse

camente diversas questSesjurídicas, entre os quais, a inlerprclaij'ao dada aos

contratos eletrónicos estabelecidos entre consumidor c fornccedor, tendo

em vista o meio digital e as diversas peculiaridades da rede mundial de com

putadores, em que sao feitas essas avengas, bem como a incidencia dos prin

cipios imiscuídos no direito do consumidor atinentes ao contrato eletronico.

2.0 Desenvolvimento do Comercio e do Contrato Eletrónico: massificacao

do consumo como reflexo global.

Desde os primordios da humanidade o homem vem se preocu

pando com a sua sobrevivencia, dessa forma foi criando meios capazes de

assegurá-la. Superado o estágio primitivo, veio a producao, seja pela agri

cultura, seja pela criac.ao de animáis. Posteriormente, com o excedente tem-

se a iroca, como modalidade de circulado de bens necessários a todos.

Assim, de um contrato meramente verbal evoluiu-se para formas

mais complexas. E boje, pode-se dizer verdadeiramente que a sociedade

moderna nao vive sem contratar, qualquer ato implica na formacáo de um

vínculo exigível e comido no acordó de vontades capaz de gerar efeilos ju

rídicos.

Á medida que a sociedade foi progredindo contratualmente a tec

nología também o foí, e, nesse contexto, ter-se-á a origem dos contratos ele

trónicos no electrunic data interchange (EDl) que se desenvolveu no meio

governamental tendo em vista a lacilitac.ao de transac5es, o armazenamen-

to de dados para, posteriormente, ser empregado em grandes empresas que

utilizaran! o sistema para transacóes atacadistas entre elas (Santos e Rossi,

2000, p. 107).

Dessa forma, "inicialmcntc como um sistema computerlo com-

puter de earáter local e privado o RDI rápidamente ¡ngressou no comercio

internacional" (Santos e Rossi, 2000, p. 107). Partiu-se, cntao, para o merca-
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do consumidor por mcio de expansáo da rede com o uso crescente da inter-

net por milhares de usuarios. Destarte, a criado de sites, home pages, cor-

reioeletrónicoeestabclecimentoscomcrciaisvirtuaisforamimprescindíveis

á intcnsificacáo do comercio eletrónico e, conseqüentemente, de um novo

ángulo ñas relac,oes contratuais.

E nítido, hodiernamente, o montante de transares comerciáis no

ambiente digital, sendo mister ressaltar que a massifica^ao do consumo nes-

se ambiente composto de estrulura lógica, qual seja, sistemas organizados

que sao os provedores de acesso e de conteúdo, e na outra face urna estrutu-

ra física que se "denomina de auto-estrada da informagao e constituí o siste

ma de redes de alta velocidade, alta capacidade e alta qualidade técnica, es

tá bascada em tecnología digital, que uncm os computadores e os meios de

comunicacáo em geral" (Santos e Rossi, 2000, p. 106).

Nesse diapasao, far-se-á necessária a indagacao do que vem a ser

comercio eletrónico. Segundo Claudia Lima Marques comercio eletrónico

(2002, p.98) é:

O comercio entre fornecedores e consumido

res realizado através de contratacoes á distan

cia, as quais sao conduzidas por meios eletró-

nicos (e-mail etc.), por Internet (on Une) ou

por meios de telecomunicacoes de massa (te-

lemarketing, TV, TV a cabo, etc.), sem a pre-

senca física simultánea dos dois contratantes

no mesmo lugar (e sim á distancia).

Após essa preliminarperfunctória, far-se-ámistertecerbrevesalu-

s5es acerca da rela^ao jurídica moldada a partir desse comercio eletrónico.

Em verdade, esse nao é um instituto recóm criado, trata-sc de táo somcnlc

um novo meio que, por scu turno refletirá conseqüéncias jurídicas anterior

mente nao ventiladas. Sem dúvida o meio eletrónico é mais um veículo de

contratacáo, como o televiso, telemático ou por cabo, ou seja, meios já co-

nhecidos. Basta, entao, a identificagao do específico nessa forma de contra-

tacólo vez que o comercio eletrónico utiliza-se muitas vezes de contratos de

adesao, de condiíj'oes gerais, de contratos cativos de longa dura^ao, e esle úl

timo, se dá principalmente, cm materia de sendos de inlbrmagáo ou de pro-

vimento de acesso á Internet" (Marques, 2002, p.98).

Os contratos eletrónicos seriam, cntao, os instrumentos aptos a

nortearem as rela^óes advindas do comercio eletrónico. Dessa forma, clari

vidente é acolocacao da professora Claudia Lima Marques (2002, p.99) no

que lange ao fato de tais contratos apresentados revelarcm que "o f'ornece-

dor nao teria 'rosto', nao mais aparecería ou poderia nem mesmo existir fisi-
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cameme ou terrilorialmente", pois alguns fornecedores globais de redes de

distribuicao nao teriam sede fixa.

Esses contratos seriam peremptoriamente concluidos por um

simples apertar de botáo, mais pelo silencio do que pela linguagcm, daí de-

corre o fato da adequacao dessas peculiaridades á forma adotada de se inter

pretar tal instrumento.

Nao há dúvida que a característica ínsita de tal contrato, o qual

nao se dcvc olvidar, é o meio absolutamente novo, que por seu turno traz "o

uso metodológico da imagem, da conduta social típica e do silencio dos con

sumidores" (Marques, 2002, p. 100).

Podendo-scapreenderconceilualmentealicaodoprofessorManoel

J. Perora Santos (2000, p. 195): "contratos eletrónicos sao negocios jurídi

cos que utili/.am o computador como mecanismo responsávcl pela forma-

c,áo e instrumentalizaíao do vínculo contratual". Nítido é, portanto, o meio

em que irá se cstabelecer a avenga.

Dcntre os contratos eletrónicos que figuram na seara consume-

rista Claudia Lima Marques (2002, p.101) cita Vivant: a) os contratos de

acesso técnico as redes eletrónicas- contrato entre consumidor e um forne-

cedor de acesso: b) contrato de venda on-line, venda de produtos materiais

e venda de produtos imateriais, como software; c) contratos de bens infor-

macionais, bens totalmente desmaterializados, como músicas, por exemplo.

Complementando á enquadra^áo de Vivant a mesma autora aponta a contra-

tac.ao com agencias de viagens, transportadoras, seguradoras, bancos c fi-

nanceiras.

Enl'im, a sociedade global lransformou-se nuina aldeia cm que a

todo instante e em todo lugar a oferta está acessívcl, independente de nococs

estáticas de tempo e lugar. O fenómeno é novo pela sua interatividade. ins-

tantaneidade, complexidade, distancia, simultaneidadc, objetividade ou au

tonomía, "a distancia física entre o fornecedore consumidor é enorme fator

de debilidade informativa, as informacoes disponíveis sao aquelas escolhi-

das pelo fornecedore acessadas com uniformidade" (Marques, 2002, p. 102).

Sendo assim, a massificac.áo do consumo auferido no comercio cletrónico é

mais urna face da sociedade internacional, que dentro dessa perspectiva

aponta ao Direito novas dimensoes e insercóes abrangid&s nos contratos ele

trónicos firmados, perempioriamcnte, entre consumidores e fornecedores.

3. Principios atinentes ao Código de Defesa do Consumidor ínsitos nos

Contratos Klctrónicos.

Por ludo anteriormente exposto clarividente se loma a repercus-

süo do comercio eletrónico ñas relacoes consumcrislas, sendo que o for-
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necedor \;ü ser lanío o provedor de accsso quanlo o de contcúdo. O pri-

meirodisponibiliza para o usuario, qual scja. o consumidor do servido ou

produio. urna infinidade de bens, scrvicos e produios, geralmente gratui

tamente ou pelo pagamento de urna laxa de subscricao ou urna compen-

saciio de nature/.a económica. Ein outra órbita existe o servidor de con-

teúdo que "estabelcce verdadeiros estabelecimentos comerciáis virtuais,

porque, airavés de scus sites os usuarios podeni consultar o catálogo de

bens e sei vicos oferecidos, cscolher o que dcscjnm adquirir, fazer o pedi

do e pagar on Une." (Santos e Rossi, 2000, p. 118). No caso do provedor

de accsso (intermediario) apreende-se um contrato de execu^ao conti

nuada, cnquanlo no segundo percebe-seque nemsempreseestabeleceunia

relacao jurídica prolongada no tempo. cornudo ambos trazem imbricados

os métodos de contratado de massa, apresentando-se básicamente como

contratos de adesfio.

Vale frisar, cm verdade, que tendo em vista a peculiaridade dos

meios empregados no comercio eletrónico, a tutela do consumidor urge co

mo urna necessidade, pois como apascenta Claudia Lima Marques (2002,

p. I 12) "o meio utilizado no comercio clelrónieo é altamente automatizado e

telemático sendo prolissionalmente utilizado pelos Iornceedores que expóem

seus servidos, representando urna vulnerabilidade técnica e um desafio ex

tra ao consumidor." Fazendo-se primordial a protcc/io aos hipossuf"¡cientcs,

baja vista os longos desafíos outrora enfrentados por tais na sociedade que

fez surgirá necessidade de unía doutrina de igualdade real e nao formal. A

mesma auloiaexpóe que "asconclusóes do VCongrcssoBrasileirodeDireito

do Consumidor, de Bclo Horizonte, em 2000, já foram pela auto aplicacao

das normas de di re ¡lo do consumidor brasilciras ao comercio eletrónico con)

consumidores." (2002. p.l 12).

Ncssa esteira de raciocinio no que atina em sede de principios do

CDC aplicareis aos contratos aqui tratados, a doulrinn aponta como princi

páis o dever de informacao consoante artigo 6o, III c/c o artigo 4o que pres-

crevem o dever de informar como reflcxoda transparencia, bem como o ar

tigo 31 que diz:

Art. 31. A oferta e a {¡preséntamelo de produtos

ou sen'icos devein ussegurar informafóes cor-

retas, claras, precisas, ostensivas e em língua

portuguesa sobre sitas características, quali-

dades. quantidade. composicáo, pre{:o, garan

tía, prazos de validade e origein, entre uniros

dados, bem como sobre os riscos que apresen-

tam ¿i sai'ule e sexuranca dos consumidores.
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Por seu turno, o artigo46doCDC tratadaprote9áocontratual acla

rando a oportunidade do consumidor tomar conhecimento previo do conteú-

do da avenca, bem como de urna redac,áo que nao dificulte a compreensao

do instrumento, sob pena do mesmo nao se obrigar contratualmente. E o

principio da boa-fé presente no artigo 49 que traz ínsito o dircito de arrepen-

dimento do consumidor, haja vista quando do momento do pactuado este

nao conhecer o produto.

Tendo em mente o principio da boa-fé, que possui como um dos

seus rcllexos o direito de arrependimento instituido para as vendas a domi

cilio o CDC prescreve em seu artigo 49:

Art. 49. O consumidorpode desistir do contra

to , no prazo de sete dias a contar de sita assi-

nutura ou do ato de recebimento do produto ou

servico, sempre que a contrataciio deforneci-

mento de produtos ou sen>icos ocorrerfora do

estabelecimento comercial, especialmente por

telefone ou a domicilio.

Km termos internacionais, pode-se fazer men9fio a Dirctiva

Huropéia 97/7/CE, essa asseverando um extenso dircilo de inlbrma9áo ao

consumidor c sancionando eventuais fallías no cumprimenlodeste.sendoque

penaliza com a dilaiacáo do prazo de reflexao para o consumidor. Já a

Diretiva 2000/31/CE traz deveres de informa9ao nos arts. 5o, 6° e lOeode-

verde conrirma9aodaace¡ta9áo no art. ll.direitosdc privacidade ede nao

receber produtos no art. 7o, e regras especiáis sobre conclusao dos contratos

por mcio eletrónico no art. 9o (Marques, 2002, p. 113).

No Brasil.em termos legislativos, existe o Projetode Lci n° 1589/99,

oriundo da Ordem dos Advogados Brasileiros de Sao Paulo, que "Dispóe

sobre o comercio eletrónico, a validade jurídica do documento eletrónico e

a assinatura digital e dá outras providencias". Sendo que conforme corrobo

ra Semy Glanz(2OO2, p.l 21) "no Brasil a materia é regulada por decretóse

recentementepormedidaprovisoria". Omesmoautor.cntao.aponta o Decreto

3.587, de 05.09.2000, baixado pelo Presidente da República, que "estabele-

ce normas para Infra-EstruturadeChaves Públicasdo Poder Exccutivo Federal

- ICP-Gov, e dá outras providencias", bem como um novo Decreto, n° 3.714,

de 03 de Janeiro de 2001 que "Dispóe sobre a remessa por mcio eletrónico

de documentos a que se refere o art. 57-A do Decreto 2.954, de 29.01.1999,

e dá outras providencias".

Continuando na mesma linha de raciocinio, o autor supracilado

alcniaque, por suavcz,cm28dejunhode2(K)l,fo¡ editada a Medida Provisoria

2.200, destinada a dar seguranc,a jurídica a assinatura c ao comercio eletró-
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nicos, reeditada em 27.07.2001, que "instituí a Infra-lístrutura de Chaves

Públicas do Poder Excculivo Federal - ICP. e dá outras providencias".

Retomando o projeto de Lei n° 1.589/99, vale rcssaltar que nesse

urge os deveres de informacáo, de confirmacao e de cuidado dos fornecedo-

res do comercio cletrónico como preocupacóes cruciais, que em símese, im-

pocm o dever do fornecedor de informar sobre o meio usado, sobre o produ-

to ou servico que oferece, sobre as suas condicoes gerais contratuais e con-

dÍ9¿Jes específicas da oferta e o dever se identificar de forma clara e eficaz

(Marques, 2002, p. 113).

Noque tange a responsabilidade do intermediario pelas transacóes

comerciáis, nao está ainda assente na doutrina, ensejando controversias, ha-

ja vista o artigo 9o e 10 do Projeto de Lei n" 1.589/99 dizer que nao há res

ponsabilidade do intermediario pelos danos causados ao consumidor. No

entanto, o Código de Defesa do Consumidor veda tal estipulacao coniralual

em scus artigos 25 e 51. Podendo-se concluir que o intermediario será res-

ponsávcl pelos prejuízos que sua acao ou omissao vicr a causar, como pres

tador dos servidos de conexao c transmissao de informagoes. (Santus e

Ross¡,2000, p.120)

4. Da interpretaqao dos contratos eletrónicos no Ámbito do dircito

eonsumerista: peculiaridades c o enfoque na tutela do consumidor.

A inicrpretaciio é a forma pela qual a norma irá ser aplicada con

cretamente. Destarte. a ingerencia do intérprete no que toca ao Direito do

Consumidor nao pode olvidar seus principios clencados ao longo de urna

historia que consolidou a protecjio do hipossuficiente.

Essearcabou^o arraigado a tutela do consumidor refletiránoscon-

tratos eletrónicos sobre urna ótica peculiar, dado o falo de o mcio digital ofe-

recer no seu bojo caracteres que ensejam a vulnerabilidadedo usuario. Essa

se dá seja pela oferta constante, seja pela complexidade, interatividade, im-

pessoalidade e demais características já citadas do ambiente virtual.

Ñas relagócs regidas pelo Código Civil de 1916, tem-se no artigo

1.084: "Se o negocio for daqueles em que se nao costuma a accilaciio ex-

pressa. ou o proponente a tiver dispensado, reputar-sc-á concluido o contra

to, nao chegando a lempo a recusa." Por scu turno, a mesma questao vem tra

tada, primordialmente, no artigo 111 do Novo Código Civil, Lei n° 10.406,

de 10 de Janeiro de 2002, ¡n verbis: ''O silencio importa anuencia, quandn as

circunstancias ou os usos o autorizaren!, e nao for ncccssária a declaracao de

vonladc expressa."

li sabido conludo, que no tocante as relae/ics consumeristas a in-

terpretacao do contrato se faz a favor do consumidor art. 47 do CDC, vitlc:
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"as cláusulas contratuais serao interpretadas de maneira mais íavorável ao

consumidor." Conseqüentemente, a utilizagáo do direito subsidiario geral,

quai seja. os diplomas cíveis, só se fará quando favorável ao consumidor.

Portanto, como assevera a proíessora Claudia Lima Marques (2002, p. 124)"

no direito do consumidor a regra é inversa: o silencio do consumidor signi

fica negagao e indicio que aconteceu uma prática abusiva do fornecedor."

Concluindo na mesma assertiva diz que "no mundo virtual, o silencio nao

significa aceitado dos consumidores e sim indicio de que uní ato comercial

dos fornecedores pode ser abusivo", violando a confian9a dos consumido

res depositada frente aos fornecedores do comercio eletrónico.

Pelo exposto, suscita-se a seguinte questao: entao, lendo em vis

ta o meio virtual e suas peculiaridades como se dará a veriíicagáo da vonta-

dc do consumidor'.' Como se terá a certeza de que o consumidor realmente

aceitou a oferta?

Bem, no mundo virtual ao se acessar um site ou uma home page

ter-sc-á uma inf inidade de produtos e servicos que para o usuario comprar

deverá proceder através de atos ou palavras (tocar símbolos, icones, fa/.er

clicks - point and clik agreements, click-wrap agreements - e condutas so-

ciais típicas, etc.), ora nao se tem um silencio portanto, do consumidor e,

sim, uma vontade manifestada conforme o mcio utilizado na conclusao da

avenca, logo o silencio nao é presumido.

Em relacao á certeza ou nao da accilacao do consumidor, mister

c expor que o meio digital possui registros que irao mesmo comprovar a

transado. Isso fica clarividente, pela razao de programas de informática po-

derem traduzir os fatos, revelando o pensamento ou a vontade daqueles que

o ibrmularam, além disso, ele também pode ser reproduzido tal qual o docu

mento físico, como por exemplo, o CD que armazena dados retirados dos

computadores, fora do disco rígido.

Igualmente, ao se aplicaros principios da boa-fé c da informagao

conjuntamente á interpretacao há que se considerar as linhas de presuncáo

da identidade do agente contratante, qual sejam, fornecedor e consumidor,

em que o principio da boa-té impoe a aplicac.áo da teoría da aparéncia para

o primeiro, haja vista a aplicacao do Direito Comercial. E para o segundo o

principio da boa-fé dispoe acerca da confianza.

Nesse diapasáo. relevante é igualmente a indagacao a respeito

dos contratos que merecem uma interpretado especial como "os que en vol-

vem jogos de azar, premios, conleúdos pornográficos e de lazer, geralmen-

te envolvendo a ordem pública dos conectados." (Marques, 2002, p. 126).

Ao terem objetos ilícitos que atentam contra a ordem pública c os bons cos-

lumes. sao, portanto, inválidos.

Por fim, importante alentar um exemplo para se aclarar a questao

referente a produtos em que o consumidor nao pediu e mantcm o seu silén-
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ció, sendo defeso, e estando dentro do rol das prática abusivas, ao lornece-

dor de produtos ou servicos "enviar ou entregar ao consumidor, sem solici

tado previa, qualquer produto, ou fornecer qualquer servido" (arl. 39, III.

do CDC) implicando, conseqüentemente, a punicao do fornecedor ao pres-

crever, no parágrafo único do artigo citado, "os servicos prestados c os pro

dutos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipólese prevista no inciso

III, equiparam-se as amostras gratis, inexistindo obriga5áo de pagamento."

(art. 39. III c/c parágrafo único, do CDC).

5. Considerares fináis

A evolugao vista em torno dos contratos cletrónicos com um en

foque dado á interpretacao dos mesmos na protecáo do consumidor leva o

presente trabalho a breves considerares fináis, sem, contudo querer esgo-

lar a temática.

Existe um novo enfoque dado a rclac.üo contralual quandoela se

desenvolve no ambiente digital. Essa nova realidade tcm por cscopo o fo

mento do capital e do comercio inlcrnacionais.

Um dos pontos fundamentáis para a comprecnsao da alual for-

qa que vem tomando os contratos eletrónicos é o desenvolvimcnlo do co

mercio eletrónico que traz em seu bojo um apanhado de transformacocs

cstruturais.

Na Idade Media era comum o comercio em toda Europa, alual-

mente, é extremamente normal o comercio eletrónico sem fronteiras. Nao

há duvida, enlao, que mais urna vez problemáticas perpassam á protegao dos

hipossuficientes ñas relagoes contratuais, nao se podendo deixar esse á mer-

cé de contratos com cláusulas e demais elementos abusivos.

O Direito, ciencia em constante construyo, haja vista tratar das

relacoes humanas que por seu turno sao multifacetárias, pugna mais urna

vez para acompanhar os rumos que a conlcmporaneidade prega, cabendo,

ao profissional do direito no seu constante mister de interpretar normas,

dando vida as mesmas, e, destarte, favorecendo o consumidor na aplicaijao

dos contratos eletrónicos entre esses c fornecedores.

Diantc do exposto, apreende-se que os contratos eletrónicos sao

cada vez mais percebidos no cotidiano, seja pelas discussóes legislativas, dou-

trináriasc jurisprudencias, seja pela predisposi^ao latente de regulacaodcs-

se velho instituto com estruturas e características novas surgido a partir da

dinámica social. Trata-se de um fato jurídico e como tal deve ser norteado de

estudos para o melhor entendimento e aluacao. É dentro dessa ótica que se

inserí a indagado de quais sejam os novos rumos da tutela do consumidor.

Parafraseando sobre o tema em testilha, Claudia Lima Marques

REVISTA JURÍDICA IN VERBIS n. 14 - UFRN '03



I URDAN KATARINA DE MF.OEIROS COSTA

(2002, p. 126) coirobora que "se o meio virtual, a rede da Internet e a globa-

lizacaoaumentam a liberdade teóricados consumidores, a prática lhes limi

ta e a solucao só pode ser a regulamentacáo pelo Direito."

Em suma, dentro da interpretacao empreendida nos contratos

eletrónicos, em sede consumerista. nao se podem olvidaros principios arrai

gados á materia, nem muito menos o fato de que os direitos dos hipossufi-

cientes sao resultados de urna longa conquista histórica e nao devem ser

submetidos ao poder económico e a suas nuances.

O Direito segué, entáo, sua saga de ordenado e, portante aque

les que o fazem devem sempre estar atentos para a má-fé c para as práticas

abusivas, coibindo-as, e, dessa forma, protegendo os menos favorecidos

ñas rela^óes contratuais.
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INTERRUPCÁONOFORNECIMENTODESERVICOS ESSENCIAIS

Alcxandre V'ieira Cámara

Alexandre Nascimento dos Santos

Académicos do 9o período do Curso de Direilo - UFRN

I - Introducto

Voltae meia, ouvimos alguém dizer que empresas públicas ou con-

cessionári as de servicos públícosqueexploramalgumaatividadeligadaadis-

tribui^ao de servicos essenciais interromperam o fornccimento do servido

quando do nao pagamento do mesmo por parte do consumidor.

Tal ato visando a interrupeáo do fornccimento de servicos essen

ciais agride diretamente o ordenamento jurídico brasilciro, nao só preccitos

conslitucionais, como também a legislacao infraconstitucional.

Assim, se deduz dos conteúdos constitucionais, mais precisa

mente do art. 5o, nos seus incisos XXXV, LIV e LV, que qualquer medida in

di nadaaabrigardireito indi vidual violadodeve se sujeitarao PoderJudiciário

e ao devido processo legal.

Da mesma forma, é inadmissível o exercício arbitrario das pró-

prias razóes, como estabelecido no artigo 345 do Código Penal Brasilciro, o

que significa dizer que a legislado patria nao permite que os seus sejam pri

vados dos seus bens, a nao ser é claro, que tal pri vacao se dé após o desfecho

de umprocessoquepassepelaanáliseminuciosado PoderJudiciário, emeon-

formidade com a sistemática legal, observados os principios do contraditó-

rio c da ampia defesa.

Além disso, a legislacao infraconstitucional considera como in-

dispensável a continua prestacáo de servicos públicos essenciais. E tam

bém, proíbe a utilizacáo de métodos coercitivos, como por cxemplo, a arbi

traria suspensao do fornecimento de energía elétrica por falta de pagamen

to, com o objetivo de recebimento de divida.

Portanto, o presente trabalho tem como fim demonstrar a impos-

sibilidade de ¡nterrupcáo no fornecimento de servicos essenciais em virtude

do nao pagamento do servico prestado.

2. Do fato

Dona Sandra Pereira Santos, mae de dois filhos, residente em

Cidadc Satélite, ncstacapital.costureiraautónoma, foi surprcendida, em maio

de 2001, pela interrupcao no fornecimento de energía elétrica da sua resi-
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dencia. Nao rcccbeu nenhuma advertencia acerca da corita em atraso e a

equipe enviada pela concessionária de servico público que explora a distri-

buicao de energía elétrica foi implacávcl, já vcio com a ordem de corte c

alardeando que a justificativa era o atraso no pagamento da conta mensal.

dispensando assim qualquer negociacao ou explicac/io ao consumidor. Dona

Sandra tcve de usar velas para enxergar na escuridao, a geladeira parou de

funcionar, estragando os alimentos, nao pode ligar o I iqüidi Picador para pre

parar o lanche dos filhos, nem assistir a tclevisfio e, por pior, deixou de tra-

balhar porque nao havia energía elétrica para fazer funcionar a máquina de

costura, inviabjl ¡/.ando sua única fontc de remuneracao. O pra/.oele pagamen

to da conta em atraso venecu antes de Dona Sandra ocupar o imóvcl. Muito

antes do corle, ela avísou o falo ao proprietário da casa e entregou copia au

tenticada do contrato de aluguel a concessionária de energía, como forma de

provar que ela nao deu origcm ao débito. Ao procurar a companhía de ener

gía elétrica após a ¡nlerrupcao do fornecimento, foi informada de que o ser-

vico voltaria a ser fornecido se a conta em atraso fosse paca com os índices

de reajuste ditados pela empresa.

2.1 Dodircito

Conforme o art. 170 da Carta Magna, a ordem económica tem por

fim assegurar a todos existencia digna, conforme os dilames da jusliga so

cial, observada a defesa do consumidor. Esta, por intermedio do constítuin-

tc de 1988, foi elevada ao status de garantía fundamental. Seexistem meios

legáis de cobrar o débito, privar o consumidor de uní servico essencial como

forma de constrangé-lo ao pagamento é lhe assegurar existencia digna 7

Segundo o art. 22 do Código de Defesa do Consumidor(CDC), as conces-

sionárias de servido público sao obrigadas a fornecer servicos adequados,

eficientes, seguros c, quanto aos essenciais, continuos. Assim, é ilegal inter-

romper o fornecimento de servico essencial. H válido frisar que a Secretaria

de Direito Económico do Ministerio da Justina, através da Portaría número

3/99, reconhece como servido essencial o fornecimento de energía elétrica,

telefonía e agua. Caso se verifique o inadimplemento, a empresa pode ajui-

zar urna acao de cobranza para pleitear seus direitos em jui'zo, e nao apelar

para o corte sumario do servico. Tal posicionamento tem amparo legal e ju

risprudencial, conforme revela esta ementa citada na Revista dos Tribunais

de número 795:

Tarifa - Agua - Corle do sen fornecimento em

relácelo a consumidor inadimplenle

Inadmissibilidade, por traiar-.se de seivico e.s-
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sencial, regulare continuo, nao atuando o atri

buto da autoiutela administrativa, pois nao se

pode privar o usuario do desfrute de um bent

vital - Descabimento, contudo, da pretensao

do recórreme em compelir a administracao a

transacionar, tanto que essa tem a faculdade

de ajuizar a acao de cobranca executória -

Recursoparcialmenteprovido(\ ."TACivSP, 5.'

Cam., Ap 776.323-7, Comarca de Jaboticabal,

reí. Juiz Nivaldo Balzano, j. 09.09.1998, de-

ram parcial provimento, v.u.).

Quanto a doutrina, há opinióes divergentes. Zelmo Denari enten-

de que a concessionária de servido público nao é obrigada a prestar servido

ininlerrupto se o consumidor descumpre o adimplemento. Segundo ele, "Do

contrario, seria admitir, de um lado, o enriquecimento sem causa do usuario

e, de outro, o desvio de recursos públicos por mera inatividade da concessio

nária ...'(GRINOVER, 2001, p. 195). Respeitamos a opiniao do insigne ju

rista, mas notamos que ela nao se coaduna com as notáveis conquistas da Lei

n.° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que é claro em determinar

em seu art. 22 a continuidade dos servidos essenciais. Embora defensor da

tese supracitada, o mesmo Zelmo Denari sustenta que, caso a empresa tenha

por escopo forjar o usuario ao pagamento da conta em atraso, nao pode ha-

ver interrup^ao no fomecimento do servido, além do mais, em razáo do in-

teresse público, Denari considera inadmissível a interrup^ao do forneci-

mento se o consumidor for pessoa jurídica de Direito Público(GRINOVER.

op. cit. p. 195 ).

Os advogados das concessionárias de energía elétrica usam co

mo argumento o art. 6.° da Lei n.° 8.987/95, que em seu inciso II do § 3."

prescreve que nao se configura descontinuidade do servido público a sua in-

terrupcjio por inadimplcmento do usuario. Consideramos tal dispositivo le

gal incompatível com o fundamento constitucional da dignidade da pessoa

humana, haja vista que um atraso no pagamento nao pode se sobrepor a um

servido essencial á vida do cidadáo. Do contrario, estaríamos priorizando o

acumulo de capital em detrimento da qualidade de vida.

Já o advogado Roberto Dias Cardoso arremata: "... nao resta a

menor dúvida quanto á ofensa ao direito do consumidor quando este é com-

pelido a pagar as contas em atraso sob pena de ver interrompido o forneci-

mento de energía elétrica"(CARDOSO 2002, p. 57). Segundo o causídico,

só se justifica a cessa§ao do servido mediante processo perante o Poder

Judiciário. valendo-se do contradilório e da ampia defesa. O mesmo posi-

cionamento é seguido por Mario Antonio Lobato de Paiva:
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Com efeito, nao hájustificativas para a práti-

ca abusiva do corte no fornecimento de ener

gía elétricada impetranteporfaltadepagamen -

toporpartedaconcessionária de energía na co-

branca de dividas, expondo a consumidora a

constrangimento e prejuízos de toda a ordem,

sendo certo que existem mecanismos legáis de

cobranga, nao sendo possível referendar a au-

/o/«/e/a(PAIVA,2001 p. 47).

Além da indevida interrupc,áo do fornecimento de energía elé

trica, Dona Sandra sofreu serio constrangimento perante sua clientela, a

vizinhanca e a equipe da concessionáría de energía, sendo alvo de comen

tarios depreciativos. No día do corte, ao argumentar que o inquilino ante

rior era o responsável pela conta em atraso, Dona Sandra ouviu gargalha-

das e zombarias irónicas dos funcionarios, que foram rispidos e sarcásti-

cos. Segundo o art. 42 do Código do Consumidor: "Na cobranza de débi

tos, o consumidor inadimplente nao será exposto a ridículo, nem será sub-

metido a qualquer tipo de constrangimento ou amcaca". No caso cm aná-

lise, a consumidora nao era inadimplente nem deveria ter sido tratada com

rispidez. Nao é proibído cobrar urna divida, o Código do Consumidor

opóe-se apenas aos excessos. Sao inadmissíveis procedimentos de co

branza que atingem, direta ou indiretamente, outras pessoas além do pró-

prio consumidor. Foi o que aconteceu no caso em análise, haja vista que os

vizinhos c os clientes da consumidora presenciaran! o ato vexatório, con-

figurando-se a intenc,áodaempresade envergonhar o usuario. Além do mais,

na cobranza foi empregadauma informac^o ¡neorreta, jaque os funciona

rios alegaram o corte de energía em razáo do inadimplemento de Dona

Sandra. "Inadmissível a cobranca de divida de consumo alavancada por

¡nformacóes que nao estejam totalmente em sintonía com a rcalidade dos

fatos"(GRINOVER, op.cit. p. 343).

O consumidor cobrado em quanlia indevida tem direito á repeti-

cáo do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso. acresci-

do de correcao monetaria e juros legáis, salvo hipótese de engaño justificá-

vel, conforme o parágrafo único do art. 42 do Código doConsumidor. Assim,

Dona Sandra tem direito a receber em dobro o valor da conta nao paga pelo

inquilino anterior. Nao há engaño justificável, poiselaenviou copia auten

ticada do contrato de aluguel, demonstrando que nao deu origem ao débito.

Além do mais, com base no inciso VII do art. 6." do Código do Consumidor,

é possível pleitear junto ao Poder Judiciário indenizacao por perdas c danos,

¡á que ela sofreu humilhacoes e deixou de trabalhar durante o lempo em que

l'icou desprovida de energía elétrica. "Se o consumidor perdeu o emprego,
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ganhou a antipatía de seus vizinhos, foi envergonhado publicamente, leve

sua reputado ferida. viu seu casamento afetado, em todos estes e cm outros

casos de prejuízos, faz jus á repara^áo'XGRINOVER, op. cil. p. 346).

Urna aconselhável maneira de se resolver o problema da falta de

energía elétrica é impetrar um mandado de seguranca com pedido de limi-

nar inaudita altera parte, pois conforme a Carta Magna cssa ac,5o constitu

cional é cabível para proteger direito líquido e certo. nao amparado por ha-

beas corpus ou habeos data, quando o responsável pela ilegalidade ou abu

so de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuic,óes do poder público. O requisito do direito líquido e certo é

preenchidoporquederivade fatocerto, alémdomáis, odireitode Dona Sandra

vem expresso em norma legal, mostrando-se apto a ser exercido no momen

to da impetrado. A ilegalidade do agente de pessoa jurídica se demonstra

pela afronta á garantía legal da continuidade do servico público, prevista no

art. 22 do Código do Consumidor. Em sintonía com as garantías constitucio-

nais que protegem o cidadao ofendido por ilegalidade ou abuso de poder, é

louvávcl o posicionamento do Tribunal de Justina de Santa Catarina(TJSC),

que serve de exemplo para os demais tribunais, vejamos a ementa:

Energía elétrica. Cortedefornecimento. Dividas

em atraso. Inadmissibilidade. Mandado de

Seguranca concedido. Nao se admite corte de

fornecimento de energía elétrica como forma

de competir o usuario a pagar dividas em atra

so. Empresa concessionária de servico de dis-

tribuieño de energía elétrica. Interrupcao do

sen'ico sob alegacáo de débito. Inadmis

sibilidade na hipótese, writ deferido, senienca

confirmada (TJSC, ApMS n°2.427.1" Cámara,

Relator Desembargador Napoleao Amarante.

Revista dos Tribunais 609/168).

Quanto ao cabimento da liminar, ofitmus boni inris se revela pe

la existencia do direito do consumidor de ver observada a continuidade e a

eficiencia no servico de fornecimento de energía elétrica. O periculum ¡n

mora está presente, naja vista que a companhia de energía elétrica está atri-

buindo a consumidora divida injusta e de valor ilegítimo que, se nao for pa

ga continuará com o corte no fornecimento do servido essencial para a vida

humana. O deferimento da providencia só ao término da demanda poderá

ser inocuo, ensejando resultados desastrosos para a saúde mental e física da

impetrante e de scus familiares. Assim, com fulcro no inciso II do art. T da

Lei 1.533/51, cstao presentes os elementos capazes de levar o Juiz a ordenar
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a suspensao do ato que deu motivo ao pedido, determinando o retorno do

servico de energía elétrica ao consumidor.

3. Conclusao

Como foi observado ácima, o consumidor, ainda que inadimplcntc,

nao pode ser privado do fomccimento de servidos essenciais por parte de em

presas públicas ou concessionárias de servidos públicos, de vendo tais entida

des cobrarem o valor devido através de acjio de cobranc,a, sempre respeitando

os principios do contraditório e da ampia defesa. É preciso respeitar a conlinui-

dade dos servaos públicos, conforme disposlo no art. 22 do CDC. Caso o scr-

VÍ50 essencial seja interrumpido, o consumidor pode impetrar mandado de se

guranza para suspender o ato da autoridade coatora que determinou o corte.
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1. Introdujo

O objetivo do artigo é analisar as relagoes existentes entre a pro-

liferacáo do número de empresas distribuidoras de derivados de petróleo no

Brasil a partir de meados da década de 1990, c a concurrencia que passou a

caracterizar o relacionamcnto entre essas empresas, levando-se em conside-

racáo a situac,ao do consumidor final. Com a abertura do mercado de distri-

buigao de derivados petrolíferos, novas companhias passaram a distribuir

combustíveis e, consequentemente, a disputar mercados com os grandes

grupos que durante décadas dominaram o setor. Para se manterem nessa

concorrcncia as empresas tém usado estrategias das mais diversas. Algumas

dessas estrategias estáo associadas á utilizac,ao de medidas ilegais. Tal situa-

gáotemconduzidooMinistérioPúblicoadenunciarpráticas lesivas ao Direito

do Consumidor, entre elas a adulteracáo de combustíveis e a sonegagáo fis

cal. Júntese a isso os casos de formac,ao de cartéis e oligopólios - atos extre

mamente nocivos á livre concorréncia.

2. A distribuigáo de combustíveis no Brasil

Adisputapelocontrolesobreo petróleo existente noPlanetaé urna

das características marcantes da contemporaneidade. No Brasil, particular

mente, o setor petrolífero tem sido alvo de paradoxos: A política económica

do governo para a abertura do mercado de derivados petrolíferos acabou por

gerar um desequilibrio ñas relagoes de mercado. A desregulamcntac,3o do

setor provocou urna proliferagáo de distribuidoras de pequeño porte, geral-

mente constituidas de forma irregular, e especializadas em desequilibrar as

relagoes estabelccidas em um mercado auto-regulávcl. Dessa forma, as de

nuncias de adulterado de combustíveis e fraudes contra o fisco vém ocu

pando um espado de destaque na imprensa nacional.

A historiada distribuigao no Brasil iniciou-se em 1912 quando

chegaram as primeiras multinacionais para a exploragáo do setor. A Carta

Magna de 1934 ainda permitía a atuagao no país de qualquer empresa, des-
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de que constituida sob as Leis nacionais. A instauracño do Estado Novo im-

primiu urna nova dinámica as relaqóes económicas do país, pois a política

nacionalista de Getúlio Vargas estava claramente expressa na Constitu.ic.ao

outorgada em 1937 que protegía demasiadamente o empresariado nacional.

Ainda durante o Estado Novo, o presidente Vargas instituiu, pelo Decreto n°

395 de 29/04/1938, o Conselho Nacional do Petróleo (CNP), com a funcao

de controlar e supervisionar a producáo e o comercio do petróleo e de scus

derivados no país. No desenvolvimento dessa onda nacionalista o petróleo

foi alvo de intensos debates. Pressóes sociais e políticas e urna campanha

nacional que tinha como lema "O Petróleo é Nosso !" levaram á cria^ao da

Lei 2.004, de 03/10/1953, que estabelecia a nova política nacional do petró

leo, definiaasatribuicóesdoCNP,einstituíaa"PetróleoBrasileiroSociedade

Anónima - PETROBRAS S.A.". A Lei que criou o monopolio nacional do

petróleo cxcluiu do seu alcance a importac,ao, exportacáo e a distribuido.

As primeiras f'oram incorporadas posteriormente, enquanto a última conti-

nuou sendo desenvolvida pela iniciativa privada. O Nacional-

Descnvolvimentismo proposto pelo governo Juscelino Kubitschek (1956-

61) apresentou sinais positivos para a econoinia, mas o país tornou-se mais

dependente do capital cslrangeiro. O setor de distribuido entrou em urna fa

se de estagnac,ao e as menores empresas fecharam as portas. Apesar das di-

liculdades enfrentadas pelo setor, o Governo decide criar, cm 1971, urna

subsidiaria da PETROBRAS para atuar no setor de distribuido: A BR - PE

TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.

As crises internacionais do petróleo de 1973 e 1979 11 zcrain com

que o Governo revisse a matriz energética no sentido de rcduzir a dependen

cia do petróleo estrangeiro. Foram incentivados os setores de prospecto e

refino. Nesse período, as distribuidoras tiveram as suas margens de lucro

garantidas gracas á regulamentacao oficial do setor. A concurrencia ficou pra-

ticamente anulada, pois os precos ficaram muilo parecidos.

A promulgacaodaConstituicao Federal de 1988 pouco altcrou o

monopolio do petróleo. A nova Carta apenas reforcou o monopolio na me

dida em que o trouxe para o bojo da Constituicáo. Iniciando o projeto nacio

nal de modernizacáo da economía, o Governo instituiu, com a aprovacüo da

Lei n° 8.031/90, o "Programa Nacional de Desestatizacjio". A partir desse

programa o setor petrolífero ganhou maior autonomía através de unía polí

tica de "Desregulamenta$ao", que culminaría com a abertura geral do mer

cado.

Esse contexto aguijou a concorréncia e obrigou as distribuidoras

a revereni os seus modelos de eficiencia e competitividade. O setor de dis

tribuido voltou a ser um mercado promissor. O número de solicitacocs de

registros para novas companhias distribuidoras comecou a crcsccr - sinais

de bons lempos para os consumidores ?
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A partir 1995, os precos dos derivados foram desvencilhando-se

dos subsidios estatais que garantiam a eqüalizacáo dos mesmos. Em 1996, o

Governo libera, a partir da refinaria, os presos da gasolina, do álcool hidra

tado e do querosene de aviacao. Se estes fatos aqueceram a competitividade

entre as distribuidoras, eles, também, provocaram um fenómeno ainda nao

conhecido pelo setor: a proliferagáo das empresas de distribuigáo de peque-

no porte. Intcnsificaram-se. também, nesse período, as denuncias sobre

adulterado de combuslíveis. Se antes essas denuncias limitavam-se a casos

¡solados, naquele momento elas comegavam a colocar em risco a credibili-

dade do setor de distribuigáo.

No processo de desestatizagáo do setor petrolífero, a discussáo

voltou-se para a viabilidade da manutencáo do monopolio do petróleo e cul-

m¡noucomaaprovagaodaEmendan°09,de 11/11/1995, que permitiuáUniao

contratar empresas estatais ou privadas, por sua conta e risco, para exercer

as atividades da industria do petróleo. Após a Emenda n° 09/95, foi aprova-

da a Lei 9.478 (Lei do Petróleo), de 06/08/1997. Esta Lei foi criada para es-

tabelecer as formas do exercício das atividades petrolíferas após a "flexibi-

lizagao" do monopolio, além de instituir o Conselho Nacional de Política

Energética (CNPE) e a Agencia Nacional do Petróleo (ANP). A Lei estabe-

leceu, também, um período de transigao para que todos os agentes económi

cos envolvidos na distribuigáo pudessem adequar-se á livre concorréncia.

Nesse período, inicialmentemarcadoparaduraratéodiaOS de agostode 2000,

os pregos ainda seriam fixados pelo Governo. Por questoes de dificuldades

na aprovagáo de um novo regime tributario para o setor, o prazo do período

de transigao foi alterado, pela Lei 9.990 - de 21 de julho de 2000, para o dia

30 de dezembro de 2001. Finalmente, o mercado distribuidor concluiría a

última fase da abertura integral do mercado de derivados.

3. A Livre Concorréncia e os Poderes Constituidos: O Caso Brasileiro

No Brasil de hoje a distribuigáo dos combuslíveis derivados de pe

tróleo tem envolvido diversos interesses: distribuidoras; o Poder Executivo da

Uniáo; o Legislativo Federal e estaduais; o Judiciário e o Ministerio Público

Federal e estaduais. As distribuidoras ao disputaren! o mercado aberto á concor

réncia necessitam constantemente utilizar mecanismos que garantam compra

dores para os seus produtos. Muitas dessas distribuidoras, buscando beneficiar

se nessa disputa, terminam adotando práticas que infringem o direito da concor

réncia e acabam por prejudicar, também, os consumidores. O Poder Executivo

tem almejado a formagáo de um sistema eficaz de defesa da concorréncia. O po

der legislativo procura produzir tanto leis que dcfendam a concorréncia, quanto

os direitos dos consumidores, além da apuragáo de denuncias de infragoes, atra-
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vés das Comissoes Parlamentares de Inquéritos (CPIs). Ojudiciário, apesardas

denuncias de envolvimento dejuizes na industria das liminares, tem a cada dia

se envolvido mais no tema procurando construir interpretagóes mais sólidas so

bre o mercado distribuidor de combustíveis. O Ministerio Público tem firmado

convenios com institutos de defesa do consumidor e com a ANP para investigar

e oficializar as denuncias de adulterado de combustíveis.

3.1 As Distribuidoras

A prática de infracoes contra a li vre concurrencia no setor de de

rivados do petróleo no Brasil ocorre. geralmente, por urna das seguintes for

mas: ingerencia das distribuidoras de combustíveis no setor de revenda;

dumping; formagáo de cartel; e adulteragáo de combustíveis.

A ingerencia das distribuidoras de combustíveis no setor de re

venda dá-se quando urna empresa distribuidora é também proprietária de pos-

tos de revenda de combustíveis. Nestas condicoes a distribuidora quebra a

obrigatoriedade da separacao vertical entre distribuigao e revenda, e conse-

gue fixar os pregos no varejo, assim como a margem de lucro do revendedor.

No caso de dumping, as distribuidoras vendem seus produtos no

varejo por um precio inferior ao prego de aquisigao com o intuito de tornar

inviável a sobrevivencia das concurrentes. Nota-se a disparidade de pregos

entre as diversas áreas, e até em urna mesma área, isto em decorréncia da

venda abaixo do prego de custo dos produtos ñas regiocs onde há guerra de

pregos, e do superfaturamento e recuperagáo destes valores em regioes on

de estas distribuidoras já dominaran! o mercado.

A formagao de cartéis é prejudicial a livre concorréncia urna vez

que tolhe o direilo do consumidor de buscar a melhor oferta, criando um

mercado artificial e que nivela seus pregos para cima ou para baixo, de acor-

do com o interesse do empresario, sem um real comprometimento com o

cusió e qualidade do produto comercializado.

Finalmente, aadulteragaodoscombustíveis, aplicada isoladainen-

te ou cm conjunto com a sonegagao fiscal. Esse tipo de infragáo as leis de de

fesa da concorréncia configura-se pelo fato de impedir que as distribuidoras

que mantém a qualidade de seus produtos e cumprem rigorosamente suas

obrigagSes fiscais possam praticar os mesmos pregos aplicados pelas distri

buidoras que ignoram os preceitos legáis.

Estas práticas, além de constituir barreira á entrada dos concor-

rentcs, impedindo a livre iniciativa do empresariado em engajar-se no seg

mento, prejudica diretamente o consumidor, vez que fica privado de meios

alternativos de aquisigao de combustíveis e da melhor oferta dentro de um

ambiente competitivo.
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3.2 O Executivo

Históricamente,ocenárioeconómico nacional daatividadededis-

tribuic/io de combustíveis experimentou, desde o seu inicio, momentos dis

tintos no tocante á intervencao do Governo.

Inaugurando a Icgíslacao patria de defesa da concurrencia, temos o

Dccreio-lci 869, de 18 de novembro de 1938. Tal Decreto, voltado a tutela da

economiapopular, tambémalmejavacoibir os abusos no mercado. Desde enlao,

a defesa da concurrencia ocupa lugar cativo no Direito Económico nacional.

Buscando consolidar um modelo mais duradouro, desde os anos

1990 o governo brasileiro tem procurado estabelecer medidas que estímu-

lem a livre concorréncia e. consequentementc, fortaleza o liberalismo. Em

junho de 1994 foi aprovada a Lei 8.884. Esta Lei transl'onnou o Consellio

Administrativo de Defesa Económica (CADE) - criado pela Lei 4.137/62 -

em unía autarquía federal e estabeleceu normas sobre a prevencao e a re-

pressao as infracoes contra a ordem económica.

AsuaestiaiturafavoreceuaconstituicaodoSistemaBrasileirode Defesa

da Concorrencia (SBDC), formado por tres órgfios encarregados da defesa da

concorrcncia no País: a Secretaria de Acompanhamento Económico (SEAE) do

Ministerio da Fazcnda; a Secretaria de Dircto Económico (SDE) do Ministerio

da Justicu; c o Consellio Administrativo de Defesa Económica (CADE).

O CADE c urna autarquía vinculada ao Ministerio da Justina, que

lem entre suas alribuicoes a de zelar pela livre concorréncia e difundir a cul

tura da concorréncia por meio de csclarecimentos ao público sobre as for

mas de infracao á ordem económica, além de decidir as questóes relativas as

mesmas ¡nfracóes. As decisóes do CADE, tribunal administrativo e instan

cia judicante do Sistema, nao comportan! revisao no ámbito do Poder

Executivo, podendo ser revistas apenas pelo Poder Judiciário.

A SEAE e a SDE possuem funcáo analítica c ¡nvestigativa, sen

do responsáveis pela instrucao dos processos. A SDE conta em sua estrutu-

ra coin o Departamento de Protccjio e Defesa da Ordem Económica (DPDE)

e coin o Departamento de Protccao e Defesa do Consumidor (DPDC).

A atuacao dos órgaos de defesa da concorréncia subdivide-sc cm

duas vertentcs: a) o controle das estruturas de mercado, via apreciacao de fu-

soes e aquisi^oes entre empresas (atos de concentracíio); e b) a repressao a

condutas anticompetitivas.

3.3 O Legislativo

A producíio legislativa nacional, no locante á defesa da concur

rencia no setor de distribuicjio de derivados, aínda aprésenla niuitos pontos
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vulneráveis as manobras daqueles que, dolosamente, buscam um caminho

mais fácil para o lucro. Todavía, passos significativos já foram dados no sen

tido de garantir o fortalecimcnto do livre mercado.

As leis de protccao á livre concurrencia e ao consumidor cami-

nham paralelamente. O Código de Defesa do Consumidor alia-se ás Leis de

Delesa Económica, que prctcndem conferir maior agilidade ao combate aos

irustes e cartéis. Atento a isso, o Legislativo promoveu as alteragSes ncccs-

sárias, com a promulgaeao da Emenda Constitucional n° 33. de 11 de de-

zembrode2001,quealterouosarts. 149, 155 e 177 da Constituido Federal;

e o advento da Lei n° 10.336, de 19 de dezembro de 2001, que instituiu a

Contribuicao de Intervencao no Dominio Económico (CIDE), incidente so

bre a importagáo e a comercial izagáo de petróleo c seus derivados, gas natu

ral e scus derivados, c álcool etílico combustível. Com a instiluigao da CI

DE, a carga tributaria relativa ao PIS/COFINS, incidente sobre o petróleo e

seus derivados, foi transferida para o produtor, o formulador e o importador,

fazendo com que a alíquota da distribuicao e revenda seja zero. Além de es-

tabelecer a cobranza monofásica, a nova Lei derrubou o fundamento das

contcstacoes judiciais, que embasavam as liminares sob o argumento da ir

regular substituido tributaria.

O trabalho dos legisladores no combate ás irregularidades do setor

de distribuido de derivados do petróleo nao se limita á producto de normas.

Alguns Estados estilo apurándoos falos de adulleracao c sonegagao através de

CPIs. Estados como P;-rriambuco, Paraná, Sao Paulo, Rio de Janeiro e Mato

Grossojá conseguirán!, como resultadodasinvestiga56esdasComissóes, gran

des vitórias contra os cartéis c os crimes de adultcragáo de combustíveis.

No ámbito do Congresso Nacional a discussao sobre a adultera-

cao e a fraude fiscal na industria do petróleo também ganha espago. Porduas

vezes aconteccram propostas para a instalagao de urna CPI para investigar o

setor. Em ambas, as propostas foram rejeiladas. Além disso, também exislem

no Congresso dois espagos para o debate de assuntos ligados ao tema: A

Frente Parlamentar do Petróleo, organizacao suprapartidária que reúne

Deputados e Senadores; c o Parlacom, fórum suprapartidário de deputados

para discussáo de problemas do setor de combuslíveis.

3.4O,Judiciário

Como conseqüencia da ineficiente legislacao que regulamenta o

setor de distribuicao no Brasil, as distribuidoras perceberam que contestar, no

judiciário, o pagamento dos impostos devidos era um bom negocio. Na maio-

ria dos casos os empresarios reconhecem a obrigaloriedade do recolhimento,

c futuramente iráo efetuá-lo. Todavía, caso seu pedido de liminar seja acata-
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do. ele ganhaní tcmpo em virtudc da morosidadc do processojudicial c do fu

turo processo administrativo de cobranca. Da gasolina comprada pelas distri

buidoras emergentes. 72% sao vendidos a presos artificialmente baixos sob a

proteijao de liminares - prática nociva ao livre mercado. A grande maioria de-

las concedida para garantir a sonegac,ao do pagamento do PIS/COFINS.

Para contar com o apoio do Judiciário no combate a soncgac,ao e

a adultcracáo, os organismos (sindicatos e associac,óes de distribuidores,

Procons, Secretaria da Fazcnda, etc.) diretamente envolvidos no problema

estao realizando encontros com os magistrados com o intuito de esclaréce

los a respeito do real funcionamento da industria do petróleo. Tal iniciativa

tcm surtido efeitos, urna vez que é perceptível a elevac,ao do nivel da funda-

menlac,ao das deeisóes que negam os pedidos de liminares.

3.5 Ministerio Público

A hita contra o desequilibrio ñas relac,oes de mercado teni, tam-

bém, recebido a importante contribuido do Ministerio Público, rcpresenla-

do por suas Promotorias de Justina de Defcsa do Consumidor, que investiga

e oíerece a denuncia sempre que toma conhecimento de atos contra a ordem

económica e que lescm os intcre.sscs sociais e individuáis ¡ndispoiiíveis da

comunidade.

Para sistematizar a atuac,ao do Ministerio Público junto ao setor de

distribuicáo de combustíveis, a Agencia Nacional do Petróleo e o Conselho

Nacional de Procuradores-Gerais de Justina do Brasil, conjuntamente com os

Ministerios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territorios, firma-

rain, em julbo de 2002, um convenio de cooperado técnica e operacional vi

sando, de um lado, dotar o Ministerio Público de instrumentos técnicos rele

vantes para a pcrsecucüo aos crimes e aos abusos praticados no mercado de

consumo, em todo o territorio nacional, e de outro, tornar mais eficaz a fisca-

lizacjio pela ANP, na forma das lcgislagocs federal e cstaduais, e conforme as

normas técnicas brasileiras em vigor. Além deste convenio de ámbito nacio

nal, o Ministerio Público, nos estados, tem firmado parceiras com os órgáos

locaisdedcfesadoconsurnidor.comosescritóriosregionaisdoInslitutoNacional

de Metrología (INMETRO), e com as Secretarias da Fazenda e Trihutacfio.

4. A Proteqiio do Consumidor no Brasil

O Brasil, atualmcnte, ocupa urna posiciio de destaque no cenário

mundial no que diz respeito a protccfio do consumidor. Mas ncm sempre is-

so foi assim.
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Até o inicio da década de 1990 as relacoes consumeristas eram

regidas, se assimpodc-sedizer, pelas antigás normasdoCódigoCivilde 1916.

Desneccssário acrescentar que o quadro económico do país adquiriu, com o

passar dos anos, aspectos completamente distintos daquelcs experimenta

dos no inicio do século passado. Dessa forma o consumidor encontrava-se,

na realidade, totalmente desamparado para enfrentar os abusos do mercado

de consumo.

Nao se pode negar, também, a existencia de legislacao anterior

queindiretamenteprotegiaoconsumidor.emboraessenaofosscopensamcn-

to principal do legislador da época. Jáem 07 de abril de 1933, foi editado o

Decreto 22.626 com o intuito de reprimir a usura, talvez o primeiro disposi

tivo legal nessa área. A Constituigáo Federal de 1934 trouxe, em scus arti-

gos 115 e 117, as primeiras normas constitucionais de protecaoá economía

popular. Os Decretos-Lei 869/38 e 9.840/46 cuidaram dos crimes contra a

economiapopular.eforam seguidos, em 195 l,pelachamadaLeide Economía

Popular. A Lei 4.137/62, já citada, além de criar o CADE, lambém leve re-

llcxos na prolccao consumidor. Em 1984 foi editada a Lei 7.244 que facul-

tou aos Estados instituírem os Juizados de Pequeñas Causas, revogada, en-

lao, pela atual Lei dos Juizados Especiáis Cíveis c Crimináis - Lei 9.099 de

26desetembrode 1995, no ámbitodosquaiscriaram-se os Juizados Especiáis

do Consumidor.

Se no plano Civil e Penal o consumidor nao encontrava mu am

paro consistente, no plano processual civil a situacao nao era mclhor. O

Ministerio Público, as associacóes, ou qualquer outro órgao público nao dis-

punham de legilimidade para representar, em juízo, os interesses dos consu

midores. Com a entrada em vigor da'Lei da A^ao Civil Pública", lei 7.347,

de 24 de juiho de 1985, todas essas entidades ganharam legitimidade para a

propositura de "acóes de responsabilidade por danos causados ao consumi

dor", alcm de outros bens tutelados, iniciando, assim, a tutela jurisdicional

dos interesses difusos no país.

Com a promulgacao da atual Constituicao Federal, em outubro

de 1988, a tutela dos direitos do consumidor recebeu respaldo constitucio

nal. Em varios de seus dispositivos a nova Carta reafirma essa protejo. No

capítulo "Dos Direitos e Deveres Individuáis e Coleti vos", no art. 5o, XXXII,

a Constitu¡5áo dispóe que o "Estado promoverá na forma da lei, a defesa do

consumidor". Mais adiante, no art. 170, V, afirma que "a ordem económi

ca", entre outros principios, deve observar "a defesa do consumidor".

Finalmente, ñas "DisposicSesConstitucionaisTransitórias", art. 48, ficoues-

tabclccido que "o Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da pro

mulgacao da Constituicáo, elaborará Código de Defesa do Consumidor"

Dessa forma, o CDC encontra seu vigor normativo diretamente

no texto da Constituicao da República. Esse vigor constitucional gera a obri-
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gatoriedade de sua observancia, por ser norma imperativa de ordem públi

ca, sujeitas á observancia geral, o que nao ocorre com as normas dispositi

vas, porexemplo, do Código Civil.

Em sua análise a respeito do período que antecedeu a introducao

do Código de Defesa do Consumidor (CDC) no ordenamento jurídico na

cional, o professor Daniel Firmato de Almeida Gloria comenta que

Existiam, éverdade, normas especiáis que, aquí

e ali, tutelavam, direta ou indiretamente, o con

sumidor. Mesmo essa protecao mínima, espa-

Ihada por todo o ordenamento, carecía de sis-

tematizacao, uniformizacáo e, principalmen

te, tecnicidade. (Gloria. 2003. p.37).

Todas essas características, aponladas pelo professor, matcri-

alizaram-se em 11 de selembro de 1990, com a criac,ao do Código de Defesa

do Consumidor, que cntrou em vigor seis meses após. O Brasil passou a ser

o primeiro país do mundo a icr uma lei geral cuja abrangéncia alcanc,ava to

dos os grandes temas que intcgram o Direito do Consumidor. E o mesmo au

tor acrescenta que

Certo éque o CDCpromoveu verdadeirá revo-

lucáo no Direito brasileiro, alterando, profun

damente, o Direito Privado e aspectos impor

tantes do Direito Processual Civil e do Direito

Penal, tais como tratamento moderno da res-

ponsabilidade civil dofornecedor, o modelo de

controle dapublicidade, daspráticas abusivas

e das condicoes gemís dos contratos e a cria-

cao de mecanismos ¡novadores de acesso a jus-

tica. (Gloria, 2003, p.37).

A func,áo primordial do CDC é buscar sempre o restabelccimcn-

to do equilibrio ñas relac,ocs de consumo. Isto porque o consumidor está

sempre em urna posic,ao de desvantagem económica em relagáo ao fornece

dor. Esta "vulnerabilidade económica" é um dos principios que regem o

CDC e tcm sua sustentará» em mais quatro principios informadores.

O Principio da Transparencia garante que o consumidor tenha sem

pre o direito de ser informado, de forma clara e precisa, sobre os bens e ser

vidos que adquirir.

"O PrincípiodaConfianc,agaranteaadequac,ao.aqualidadee mes

mo uma seguranza razoavcl dos produtos c servidos de forma a evitar danos
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á saúde e prejuízos económicos para o consumidor e os terceiros vítimas"

(Marques, 1998.643).

O Principio da Eqüidade,oulsonomia, surge da filosofía do CDC

que enlendc o consumidor como hiposuficicntc em relac,ao ao l'ornecedor.

Nesla siluaQao, o consumidor apresenta uma maior vulnerabilidade econó

mica c merece estar mais protegido. Esta protec,ao busca equilibrar as rela-

c,oes entre as partes e pode ser fácilmente percebida, no CDC, pelo estrilo

controle das possíveis cláusulas abusivas.

Por finí, o Principio da Boa-Fé, segundo a análise da professora

Claudia Marques,

Orientará nao só o contrato de consumo, mas.

como destacamos, será o guia das práticas co

merciáisdosfornecedores no mercado brasilei-

ro. O CDC busca, em última análise, transpa

rencia e harmonía ñas relacoesde consumo; es

ta harmonía será alcancada através da exi

gencia de boa-fé ñas relacoes pré-contratuais

entrefomecedore consumidor. As normas do

CDC impóem um novo regime basilar para as

práticas comerciáis, evitando assim que estas

práticas se utilizan da vulnerabilidadedos con

sumidores (Marques, 1998,642).

As constantes denuncias sobre adulterac,áo de combuslíveis vei-

culadas pela imprensa, e as que sao levadas oficialmente ao conhecimento

do Ministerio Público, dcnionstram que nesse setor a vulnerabilidade do

consumidor é bem mais exposta. Ao contrario de outros segmentos do mer

cado, nos quais os principios informadores do CDC podem ser ignorados in

dividualmente, na venda de combustíveis adulterados eles sao desrespeita-

dos conjuntamente.

Qualqueratoquc tenha como objetivo adulterar combustíveis, já

cometa por desrespeitar o Principio da Boa-Fé. Evidentemente, nao exis-

tem placas informativas que alertem o consumidor de que ele está compran

do umproduto adulterado, destaformaelimina-seoPrincípioda Transparencia.

Quando isso ocorre, o objetivo do fornecedor infratoré aumentar os seus lu

cros em detrimento do "hipossuficiente" consumidor, e é como se o Principio

da eqüidadc nunca tivesse existido. E como Calar cm Principio da Confianc,a

se nestes casos os consumidores sao expostos a riscos á saúde c prejuízos

económicos '.'
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5. A Vulnerabilidade do Consumidor e o Direito da Concorréncia

Maisdeumadécadapassou-se desde aentradaem vigor do Código

Brasileiro de Dcfcsa do Consumidor. O modelo de mercado predominante

no país aproximase cada vez mais da "economía de mercado". Ncsse con

texto, nao restam dúvidas de que a situagáo dos consumidores melhora na

mesma proporgao em que a livre concorréncia é exercida plenamente pelos

fornecedores, de modo a proporcionar urna forma indireta de protegáo as re-

lacóes de consumo.

Nos mercados que implantaran! urna boa política de concorrén

cia, lodo o potencial empregado pelos empresarios na obtencao de maiores

lucros flui no sentido de proporcionar aos consumidores produtos de mclhor

qualidade por um prego mais baixo. Sem estas políticas, o potencial dos em

presarios c direcionado para a obtencao do lucro fácil, através da formagao

de grupos para a exploracao, e possível eliminacao, dos concurrentes que

eslejam em situacao menos favorável, impedindo que os consumidores ob-

tenham os beneficios que deveriam obter por viverem em urna economía de

mercado.

Esta inier-relacao entre os dois bens tutelados apresenta-se mais

evidente pelo estudo das duas leis. Muitos sao os pontos comuns a elas. Já

no artigo primeiro da Lei brasileira de defesa da concorréncia, o dispositivo

explícita o propósiio de defesa do consumidor. Ao estabelecer no parágrafo

único do referido artigo, que "a coletividade é a titular dos bens jurídicos

protegidos por esta lei", o professor, Daniel F. Gloria entende que "o legis

lador quis dizer os consumidores. Vale dizer, é o consumidor o alvo de pro-

tecao da lei de concorréncia" (Gloria, 2003, 95).

A harmonía entre o Código de Defesa do Consumidor e a Lei

de Defesa da Concorréncia continua no que diz respeilo a elevagáo do

prego sem justa causa. A garantía de um prego justo c prcocupagao da de

fesa da concorréncia e do consumidor. Isso geralmente ocorre devido ao

poder económico das grandes empresas, que tém maiores possibilidades

de manipular os pregos, as condigóes de mercado e as práticas abusivas

ao direito do consumidor. Os artigos 21, XXIV da lei 8.884/94 e o 39, X

da lei 8.078/90 tratam da elevagao dos pregos de bens ou servigos sem

justa causa. O CDC nao previu originariamente a elevagao injustificada

de pregos como urna prática abusiva, o que foi prontamente suprido pela

lei de Defesa da Concorréncia que acrescentou tal inciso ao artigo 39 da

lei consumerista.

O compromisso de desempenho, previsto no artigo 58 da Lei de

Concorréncia, é um dos dispositivos mais importantes da tutela dos consu

midores pelo Direilo da Concorréncia. O compromisso de desempenhoé urna

forma de minimizar os prejuízos provocados a livre concurrencia, por exem-
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pío, no caso de urna fusao ou incorporado de empresas. Esse compromisso

será composto de condigoes que devem ser observadas pelas empresas en

volvidas na transacao para que o ato de concentracao seja aprovado pelo

CADE. Esta ferramenta tem sido bastante usada para permitir urna maior

flexibilizagao no tratamento das concentragocs empresariais.

Como exemplo prático da aplicagao do compromisso de desem-

penho, Gloria cita um caso nacional recente ocorrido por ocasiao da

Aquisicaoda Kolynos Coiporationpela Colgate

Palmolive Company, em 1996, em queficou

determinado, como medidas mais relevantes,

a suspensdo da utilizacáo do nome "Kolynos "

como marca de creme dental no período de 4

(quatro) anos e a disponibilizacao, através de

oferta pública, de parte da capacidade produ-

tiva para afabricaqao de cremes dentáis para

terceiros (Gloria, 2003,99-100).

No setor de distribuido de combustíveis no Brasil, apenas um

ato de concentragao entre grandes empresas marcou o mercado: a aquisicáo.

em 1993, da rede de distribuigao da multinacional americana "Atlantic" pe

la empresa "Ipiranga" de capital nacional. Este alo ocorreu antes da entrada

em vigor da Lei de Defesa da Concorrencia, logo o sistemajurídico de pro-

tegao á concorrencia ainda nao conhecia, ou melhor, nao utilizava os com-

promissos de desempenho. Pelo volume de recursos empregados e a impor

tancia da rede de distribuido envolvida, certamente o segmento sentiu o im

pacto da aquisigao de urna forma que poderia ser amenizada com a adogao

do compromisso de desempenho.

6. Consideraqoes Fináis

No Brasil, apesar da falta de tradigao na protegáo do consumidor

e na defesa da concorrencia, grandes avangos podem ser observados tiestas

duas materias. O ordenamento jurídico que as disciplina foi constituido de

tal maneira que, como visto, a harmonía entre ambas dá um revestimento es

pecial aos bens tutelados porelas.

O Direito da Concorrencia e o Direito do Consumidor apresen-

tam-sc para o mercado como a forga que poderá forjar um modelo de rcla-

cionamento entre consumidores e fornecedores no qual os principios da li-

vre concorrencia converlam-se em meios de garantía de produtos e servigos

de alta qualidade, por presos cada vez mais favoráveis ao consumidor.
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Os consumidores de combustíveis petrolíferos no Brasil ainda

cstao em uma situacao de extrema vulnerabilidade. Desde o inicio da aber

tura do mercado, em meados da década de 1990, o setor vem sofrendo uma

serie de alteracóes: entrada de novos players no mercado de distribuicao,

consequentemente maior disputa por consumidores de seus produtos; libe-

ra^ao de presos; regulagao através de uma agencia especializada; importa-

cóes de combustíveis; alteracücs na legislado tributaria, etc.

Todavía, o tempo previsto para que o mercado se acomode ao no

vo modelo ainda nao expirou. É necessário que o setor amadureca as novas

concepcóes surgidas com as mudancas trazidas pela abertura e descubra no

vas formas de atrairos consumidores.

Todos os órgáos envolvidos no eslabelecimenlo de uma livre

concorréncia no selor distribuidor de combustíveis estáo amplamente em-

penhados naconsecucáode suas metas. Os Poderes Executivo, Judiciário, e

Legislativo buscam estabelecer uma economía de mercado á altura do po

tencial económico do país; o Ministerio Público, no seu papel de defensor

dos interesses socíais, lem conseguido, com éxito, inibir pláticas lesivas ao

consumidor e a economía popular; a Agencia Nacional do Petróleo, através

de suas políticas de rcgulacáo, tem conduzido, com mais acertos que erros,

a industria do petróleo no país.

Para finalizar, as distribuidoras e postos revendedores de com

bustíveis, em sua grande maioria, através de scus sindicatos ou entidades re

presentativas, tém dado uma importante contribuido as entidades regula

doras. Além, é claro, da constante busca do lucro pelos mecanismos legáis

existentes num mercado auto-regulável.
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APLICACAO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AOS

CONTRATOS CELEBRADOS PELA INTERNET

José Arruda de Miranda Pinheiro

Académico do 8o Período do Curso de Direito da UFRN

1. Introducto

O préseme artigo tem por objetivo anal ¡sar um dos temas de maior

importancia e repercussáo no contexto atual do Direito: a possibilidade da

aplica^ao do Código de Defesa do Consumidor (C.D.C.) aos contratos cele

brados por intermedio da grande rede mundial de computadores.

Inicialmente, far-se-á urna breve análisc histórica da evoluqao do

comercio, até alcancar a perspectiva da sociedade Pós-Modcrna.

Posteriormente, conecntram-se os estorbos no cstudo do comercio elctróni-

co, dando-se relevo a importancia da Internet posta a seu servido.

Os aspectos jurídicos da aplicado da Le¡ 8.078/90 aos contratos

realizados com o auxfliodainfonnáticaseráoressaltados, inclusive com ¡den-

tifica^ao de principios que os nortciam.

Ao final, diante dos argumentos jurídicos desenvolvidos, haverá

lomada de pos¡9Üo diante da problemática.

Nao se tem a pretensao de esgotar as possibilidades temáticas da

materia, diante da extensáo que a informa. Busca-se contribuir para fomen

tar a discussáo, na medida em que se procura despertar a curiosidade do es

tudioso para a disciplina jurídica das relacoes contratuais firmadas através

da Internet.

2. Breve Panorama Histórico da Evoluc,üo do Comercio

O homcm, há muito. mostrou-se um ser social, buscando formas

de inleragir com o meio, tentando ampliar os horizontes de suas relac,5cs,

fossem elas comerciáis ou simplesmente associativas.

Na era primitiva, nao era praticado o comercio como elemento

idenlificadorde lucro. As pessoas viviam sob um regime rudimentar de sub

sistencia, que se realizava através da caija e da pesca, desenvolvendo-o em

agrupamentos familiares, baseados no sistema patriarcal.

Ao longo dos tempos, esses núcleos sociais comec,aram a se unir,

na busca de urna intera^ao, diantc das necessidades crcsccntcs. Essa nova

rcalidade fez surgir utensilios de uso pessoal e doméstico, que passaram a

gerar um excedente a ser comercializado através da troca. Logo se desper-
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tou para o desejo do lucro, passando a existir a mercadoria intermediaria,

que passou a ser vendida por um certo valor em moeda. Comega a fase mo

netaria.

Novas ferramentas e técnicas de produgao passam a ser desen-

• volvidas, gerando um excedente aindamaior, que necessitava ser comercia

lizado. As fronteiras sao expandidas, e as maneiras de praticar o comercio

modificam-se completamente, na medida em que se formam caravanas em

térra e desenvolvc-se a navegagáo.

Waldemar Martins Ferreira pontifica sobre este assunto:

Veio o mar a ser, no conceito de Heródoto, a

estrada mestra, a unir os homens, de tal modo

que os habitantes do in teriordos paísesjaziam

excluidos dasfacilidades e prazeres das rela-

coes dos povos e privados dos progressos da

civilizacao. A navegacáo marítima abríu assen -

das e horizontes para o comercio, que larga

mente se irradian entre os povos amigos.

(Ferreira, 1954, ps. 12/13).

Ocorreu a chamada Revolugao Industrial, que comegou na

Inglaterra e se expandiu por outros países, transformando o comercio, ao mes-

mo lempo era que novas máquinas, capazes de elevar a capacidade de pro

dugao, e por via de conseqüéncia, o consumo, atingiram escala mundial.

A etapa mais recente do processo de evolucáo histórico-comer-

cial e que inicia a época Pós-Moderna, é a Revolugáo Tecnológica, marcada

pclaGlobalizagao.oucomoalgunsprefererncharnar.Mundializagao, que po

de ser entendida como um meio de se utilizar padroes mundiais para a pro-

dugáo e para o consumo.

3. Aspectos da Sociedade Pós-Moderna

O trago marcante do processo que identifica a passagem do

Modernismo para o Pós-Modernismo é a evolugáo tecnológica, que alterou

substancialmente as relacoes económicas (incluidas as de consumo), políti

cas c sociais, as quais passam a ser realizadas de urna maneira cada vez mais

ágil, na medida em que evoluem os meios de comunicagáo.

Francisco Pedro Juca escreve:

Eiso chamadofenómenoda globalizacao, e que

jápodeserpercebido como consectarioda trun-
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sicáo Modernidade/Pós-Modernidade, portan-

to, do industrialismo para o pós-industrialis-

mo, e pelo ingresso na sociedade da informa-

gao e da tecnología. Nele o sistema produtivo

mundializa-se na proporcao e com afinalida-

de de dialogarcom o mercado consumidorque

também se mundializa. (Juca, 2000, ps. 45/46).

É nesse aspecto que Touraine, na obra Crítica da Modernidade,
assinala que o tripe da sociedade moderna é constituido por: Estado-na

cional, Empresas e Consumidor.

Na atual conjuntura, percebe-se o estreitamento das fronteiras

entre os Estados, bem como a expansáo das industrias transnacionais, pas-

sando a existir um ampio mercado de consumo.

Esse é o mesmo entendimentode Antonio Vieira Sanios, ao pon

derar:

O traco fundamental desta revolucáo comecu

a ser delineado pela migracao do papel con-

dutor do Estado-nacional, para o da Grande

Coorporaqáo. A expíaselo da economía de es

cala rompendo as barreiras tradicionais im-

póe que a producao e o consumoformem equa-

cao que ultrapassa aos limites do Estado-na

cional, que passam a ser estreitos, porque esta

nova escala tem como parámetro, seja para a

producao, seja para o consumo, o Mundo.

(Santos, 1997, p. 52).

4.0 Comercio Eletrónico e a importancia da Internet para a sua rcalizacao

A grande rede mundial de computadores surgiu na década de 60,

inicialmente destinada a fins estratégico-militares. Com o passar dos lem

pos, foi cía ampliando seu ámbito de influencia. Na década de 70, passou a

fazer parte da realidade académica. No final dos anos 90, comcifou a ser am-

plamente utilizada para diversos fins, inclusive os comerciáis.

O comercio eletrónico pode ser dividido em duas especies: entre

empresas e entre empresa e cliente. Este é o ángulo que será aprofundado.

Pode definir-sc comercio eletrónico como sendo o negocio jurídico

bilateral ou plurilateral, realizado através da informática, cm que duas partes

acordam etn perfazer um contrato que tem por objeto um produto e/ou servido.
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Alain Bensoussanconceitua-o como sendo "uní conjunto de tro

cas digitalizadas, ligadas a atividades comerciáis, entre empresas, cnlre em

presas e particulares ou entre empresas e administrado" (Bcnsoussan, 1998,

p. 118).

Nao há que se falar em comercio cletrónico sem Internet, haja

vista que a grande rede mundial de computadores é o principal meio pelo

qual se realizam as relac,óes comerciáis eletrónicas.

Há cerca de quinze anos já se comercializa eletronicamente no

Brasil. Muito antes, essa prática já era urna realidade em outros países.

Números veiculados em materia dojornal O Estado de Sao Paulo,

edi^áo de 07/02/2000. comprovam que a grande rede mundial de computa

dores é um excelente meio de se praticar atos comerciáis, indicando urna óti-

ma perspectiva de crescimento. Em 1997. o comercio clctrónicomovimen-

tou cerca de USS 8 bilhóes em lodo o mundo. No ano de 2001, as estimati

vas giravam cm torno de USS 100 a USS 150 bilhóes. Para 2002, estima-se

que cerca de USS 330 bilhóes serao comercializados. No ano de 2003, es-

pera-sc chegar a impressionante cifra de USS 600 bilhóes. No Brasil, as pro-

jc£ócs indicam que, em 2003, seráo comercializados eletronicamente cerca

de 1,9 bilhao.

E a comprova^ao de que a Internet é urna realidade que nao po

de ser descartada, constituindo-se em um modo rápido e prático para a ce-

lcbracfu) de contratos, facilitando sobremaneira a vida dos cidadáos em lo

do o mundo.

5. Os Contratos Eletrónicos

A idéia de contrato, desde os romanos, sempre leve como base as

práticas sociais, o modelo económico e o aspecto moral da época em que

praticados.

Adaptares puderam ser percebidas nessa especie de negocioju

rídico, devido as novas necessidades da sociedade em constante transforma

do, sendo que urna das mais novas formas de contratado é a elelrónica.

Claudia Lima Marques destaca:

A concepcaode contrato, a idéiade relaedo con-

tramal, sofreu, porém, nos últimos lempos urna

evolucao sensível, emface da criacáo de um

novo tipo de sociedade, sociedade industriali

zada, de consumo, massifteada, emface, tam-

bém, da evolucao naturaldopensainento teóri-

co-juñdico. (Marques, 1998, p. 37).
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Nao existe urna definido em lei ou urna reiteracáo na jurispru

dencia do que vem a ser contrato eletronico, mas pode fazer-se urna analo-

gia com os conceitos que informam os contratos civis, haja vista que as úni

cas distincóes entre eles referem se ao meio através do qual é realizado o ne

gocio, a mancira de tradigáo da coisa e o momento de sua perfeicao.

Caio Mario da Silva Pereira define contrato como: "um acordó

de vontades, na conformidade da lei, e com a finalidade de adquirir, res

guardar, transferir, conservar, modificar ou extinguir direitos". (Pereira,

1999, p. 2)

Pode se dizer que contratos eletrónicos sao negocios jurídicos bi-

laterais ou plurilaterais, realizados através de mecanismos eletrónicos, atra

vés dos quais extingue-sc, modifica-se ou cria-se um direito patrimonial, de

acordó com os principios da ordem pública.

Quanto ao aspecto da seguranca nos contratos celebrados pela

Internet, o sistema de protecao mais utilizado atualmcnte é o criptográfico

de chave pública.

No Congresso Nacional Brasileiro está em discussao o Projelo de

Lei n° 1.589/99, de autoría do depulado Luciano Pizzato, que dispóe sobre o

comercio eletronico e assinatura digital, prevendo no artigo 14 que é consi

derado original o documento elelrónico assinado pelo seu autor mediante

sistema criptográfico de chave pública.

Antes de celebrar contratos eletrónicos, recomenda-se que o con

sumidor procure saber o nomc (ou razao social), endereco e telefone do ven

dedor ou da empresa para a qual trabalha; o respectivo CNPJ; a descricao

dos bens ou dos scrvicos contratados, detalhando o preco e a as obrigacocs

contratuais das partes.

Após essas precauc,oes, deve-se imprimir os dados da transaejio e

guardá-los, para que sejam usados como meio de prova de sua concretizacao.

6. Aplicacáo do Código de Defesa do Consumidor aos contratos eletrónicos

A Internet, como espaco interativo mundial, também está sujeita

as limitac,oes impostas pelo ordenamento jurídico dos países onde alúa.

Nao existe urna norma jurídica internacional que regule as rela-

coes de consumo celebradas por meio eletronico. No caso do Brasil, inexis-

tem leis específicas que regulem o assunto.

A disciplina dos contratos eletrónicos pode ser viabilizada pelo

Código de Defesa do Consumidor, desde que tenha por objeto um produto

e/ou servico, estando presente o binomio fornecedor e consumidor.

Essa protecao visa justamente tutelar os direitos da parte hipos-

suficientc, crigindo-se contra os abusos que venham a ser praticados.
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Rodrigo Benevides de Carvalho observa:

Inegável, portcmto, que o comercio eletrdnico

faz criar operacóes que nítidamente configu-

ram relacoes de consumo e que, nesse passo,

se submetem inteiramente aos preceitos trazi

dos pelo Código de Defesa do Consumidor, até

porque, nao obstante os projetos elaborados a

esse respeito, o direito brasileiro até o momen

to nao contení nenhuma norma específica que

tutele o consumidorfrente ao comercio eletró-

nico. (Carvalho, 2001. p. 101).

Conclui-se, assim, que o comercio eletrónico, no que concerne á

defesa dos consumidores, deve observar as disposifoes em geral e os prin

cipios trazidos pelo Código de Defesa do Consumidor. Alias, os preceitos a

scrcm utilizados no comercio pela Internet sao exatamente os mesmos veri

ficados no comercio tradicional, verificando-se tao somente alternes na for

ma e nos mecanismos de contratado, através do desenvolvimenio de novas

tecnologías". (Carvalho, 2001, p. 101).

O C.D.C. deve abranger a prote§3o ao consumidor em lodos os

seus níveis e aspectos do mercado de consumo.

7. Principios aplicáveis aos contratos celebrados pela Internet

A importancia principiológica ganhou for^a a partir do Pós-

Positivismo. Os valores principiológicos, na realidade jurídica atual, cons-

tituem-sc verdadeiros nortes da aplicacao e da interpretado do Direito.

Miguel Reale conceitua os principios desta maneira:

Verdadesfundantes de um sistema de conheci-

mento, como tais admitidas, por serení eviden

tes ou por terem sido comprovadas, mas tam-

bém por motivos de ordem prática de caráter

operacional, istoé, comopressupostos exigidos

pelas necessidades da pesquisa e da praxis.

(Reale, 1994, p. 299).

Muitos sao os principios que possuem importancia e repercussao

na área dos contratos eletrónicos. Abordemos alguns deles.
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7.1 Principio da boa-fé

O principio da boa-fé possui relacao estreita com o aspecto ético

das relacóes jurídicas, cuja base é a dignidade da pessoa humana como fon-

te de valores.

Segundo Silvio Rodrigues, "a boa-fé é um conceito ético, molda

do ñas idéias de proceder com correcao, com dignidade, pautando sua atitu-

de pelos principios da honestidade, da boa intencao e no propósito de a nin-

guém prcjudicar." (Rodrigues, 2002, p. 60).

Atualmenteéconsiderado,pordiversostribunaisnomundo,oprin-

cípio mais utilizado na solucáo das lides oriundas do comercio eletrónico.

É de fundamental importancia a sua aplicacáo nos contratos ele-

trónicos, haja vista a busca constante pela segurancajurídica ñas rela?oes de

consumo.

Esse principio pode ser encontrado no ordenamentojurídico bra-

sileiro no art. 4°. III, c 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 4" - A Política Nacional das Relacóes de

Consumo temporobjetivooatendimentodoscon

sumidores, o respeito á sua dignidade, saúde e

seguranga, aprotegao de seus interesses econó

micos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem

como a transparencia e harmonía das relacóes

de consumo, atendidos os seguintes principios:

III- harmonizacáo dos interesses dos partici

pantes das relacóes de consumo e compatibili-

zacáo da protecáo do consumidor com a ne-

cessidade de desenvolvimento económicoe tec

nológico, de modoa viabilizarosprincipios nos

quais se funda a ordem económica (art. 170,

da Constituigáo Federal), sempre com base na

boa-fé e equilibrio ñas relacóes entre consu

midores efornecedores;

Art. 51. Sao nulas de pleno direito, entre ou-

tras, as cláusulas contratuais relativas aofor-

necimento de produtos e servicos e que:

(-).
IV- estabelegam obrigagóes consideradas ¡ni-

quas, abusivas, que coloquem o consumidor

ein desvantagem exagerada, ou sejam incom-

patíveis com a boa-fé ou a equidade;

REVISTA JURÍDICA IN VERBIS n. 14 - UFRN



JOSÉ ARRUDA DE MIRANDA PINHEIRO

Também existe previsáo no Código Comercial brasileiro, no art.

131,n. 1:

Sendonecessário interpretarascláusulasdocon-

trato, a interprétamelo, além das regias sobreti-

das, será regulada sobre as seguintes bases:

I. A inteligencia simples e adequada, quefor

mais conforme á boajé, e ao verdadeiro espi

rito e natureza do contrato, deverá sempre pre

valecerá rigorosa e restrita significacáo das

palavras.

O novo Código Civil brasileiro, consagra o principio da boa-fé

nos arts. 113 e 422:

Art. 113. Os negocios jurídicos devem ser in

terpretados conforme a boa-fé e os usos do lu

gar de sita celebracao.

Art. 422. Os contratantes sao obligadosa guar

dar, assim na conclusao do contrato, como

em sua execuedo, os principios da probidade

e boa-fé.

No direito comparado encontramos csse principio consagrado

cm varias lcgislacoes estrangeiras. Dentre elas, citamos o art. 1.134 do CC

francés, o art. 1.375 do CC italiano e o art. 157 do CC alemño.

7.2 Principio da Autonomía da Vontade

De acordó com esse principio, existe urna ampia liberdade para

se comercializar. Isso quer dizer que "as pessoas podem dispor sobre os seus

interesses, através das transacóes, contudo, geram efeitos jurídicos vincu

lantes, se a ordem positiva assim estabelecer". (Coelho, 1999, v. 1, p. 11).

Mais específicamente no comercio eletrónico, o principio da au

tonomía da vontade pode ser encontrado nos sites de leiloes, em que se bas

ta preencher um formulario de cadastro para comprar, vender ou trocar bens.

Esse principio sofre limilacSes impostas pelo ordenamcnlo jurí

dico. Segundo Claudia Lima Marques:

Na teoría do direito, a liberdade contratual en-

contra um obstáculo somente: as legras impe-
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ralivas que a lei formula. Mas no direito con-

tratual tradicional estas regras sao raras e tém

comofungaojustamenteprotegeravontade dos

individuos, como, por exemplo, as regras so

bre capacidade. No mais, as normas legáis res-

tringem-se a fornecer parámetros para a in-

terpretagáo córrela das vontades das partes e

a oferecerregras supletivaspara o casodos con

tratantes nao desejarem regular eles mesmos

determinados pontos da obrigacao assumida,

como, por exemplo, as regras sobre o lugar e o

tempo do pagamento. (Marques, 1998, p. 46).

É importante lembrarque os negociosjurídicos celebrados em nos-

so territorio, dcntre eles os contratos celebrados pela Internet, devem obser

var os requisitos exigidos pelo art. 167do novo Código Civil, quais sejam:

agente capaz, objeto lícito c forma prescrita ou nao defesa em lci, sob pena

de nulidade ou anulabilidade.

Em rcla^So ao objeto lícito, é necessário que o contrato eletróni-

co nao tenha por objeto um bem ou servido que contraste com a lei, a moral

ou os bons costumes.

No que diz respeito a forma, esta nao precisa ser especial, a me

nos que a lei expressamente a exija.

Problema maior surge quando o ato c praticado por um agente in

capaz. Em esséncia, é nulo, por nao cumprir as exigencias do Código Civil.

Entretanto, imprescindível 6 rcssaliarmos o carálcr informal que rege as re-

la^oes comerciáis, haja vista que elas nao comportan! regulamentagao rígi

da, pois o Direito Empresarial realc.a o interesse de imprimir celeridade na

contratado.

Como ainda nao existem mecanismos eficazes de controle da ca

pacidade dos agentes pela Internet, os atos praticados, apesar de serem nu

los, podem gerar efeitos jurídicos, como ocorre por exemplo no caso de urna

crianza ao celebrar um contrato de compra e vcikIm que lem por objeto um

brinquedo, utilizando-se do número docartao de crédito do pai, que autori

za a celebracao do contrato.

Caso o ato seja pralicado por menor relativamente capaz, há de

ser aplicada a regra contida nos arts. 155 do antigo Código Civil (C.C.), e no

art. 180 da Lci n° 10.406/02 (novo Código Civil):

Art. 155 do C.C. de 1916: O menor, entre 16

(ííezesseis) e 21 (vinte e um) anos, nao pode,

para se eximir de urna obrigacao, invocar a
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sita idade, se dolosamente a ocultou, inquirido

pela outra parle, ou se, no ato de se abrigar,

espontáneamente se declaran maior.

Art. 180 do novo Código Civil: 0 menor, entre

16 (dezesseis) e J8(dezoito) anos, naopode, pa

ra eximirse de unta obrigacao, invocar a sita

idade se dolosamente a ocultou quando inqui

rido pela outra parte, ou se, no ato de obligar

se, declarou-se maior.

Portanto, cabe ao fornecedorprecaver-se ao contratar, questi onan-

do sobre a idade do adquirentc do produto ou servido.

7.3 Principio da Transparencia ou da Ampia Informaqáo

ÉmaisumagarantiaasseguradaaoconsumidorpelaLeinc8.078/90.

mais precisamente no.sarts.6°, III, 3 Pe46°, aocstabelecer:

Art. 6°- Sao direitos do consumidor:

(■■■)■

III - a infonnacao adequadu e clara sobre os

diferentes produtos e servicos, com especifica-

cao corretadequantidade, características, com-

posicao, qualidade e prega, bem como sobre

os riscos que apresentem.

Art. 31 - A oferta e a apresentacao de produtos

ou servigosdevem assegurar informaedes cor-

retas, claras, precisas, ostensivas e em língua

portuguesa sobre suas características, quali-

dades, quantidade, composicáo, preco, garan

tía, prazos de validade e origem, entre outros

dados, bem como sobre os riscos que apresen

tem ¿i saúde e seguranea dos consumidores.

Art. 46 - Os contratos que regulam as relaqóes

de consumo nao obrigarao os consumidores,

se nao lites for dada a oportunidade de tomar

conhecimento previo de seu conteúdo, ou se os

respectivos instrumentosforem redigidosde mo

do a dificultar a compreensao de seu sentido e

alcance.
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É de fundamental importancia a aplicacáo desse principio, dian

te da constante busca pela seguranca ñas relacoes de consumo, mormente as

praticadas pela Internet. A ¡nseguran9ajui ídicaé a maior inibidora da celc-

bra9ao dos contratos cletrónicos.

As informa95es de um determinado bem ou serv¡9o, ofertado pe

la Internet, por varias vezes, sao apresentadas de maneira lacunosa, possibi-

litando o equívoco do consumidor acerca do produto, que nao pode ser ma-

nuseado. Daí a importancia de serem oferecidas todas as informa95es dispo-

níveis sobre o bem, até como forma de garantía de qualidade.

Víctor Moráis de Andrade oferecc posicionamento:

Dentre osdemaisprincipios que devempennear

os contratos de consumo, inclusive os realiza

dos via Internet, estáoprincipio da transparen

cia. O consumidor, ao acessar um site, além do

direito de estar protegido contra a propagan

da engañosa ou abusiva, deve ter plena possi-

bilidade de entender todos os aspectos do con

trato que pretenda firmar: identificacáo geo

gráfica dofornecedor, afim de possibilitar-lhe

a apresentacao de eventuais reclamacóes; le-

gislacño aplicável; nivel de seguranca do site,

característica do bem ou servico oferecido;

eventual despesa com a entrega do bem ou do

servico; prazo de validade da oferta; normas

acerca do acusamento do recebimento de pe

dido e mensagens, responsabilidades das par

tes etc. Aínda que a cláusula de responsabili-

dade nao esteja dispostanosite acessado, a apli

cacáodas regras de responsabilidade do Código

de Defesa do Consumidor permanece obliga

toria. (Andrade, 2001, p. 23).

7.4 Principio da Territoriaüdade

Grave problema enfrentado pelo comercio eletrónico diz respei-

to á Ici aplicável as rela9óes contratuais surgidas ñas rclasoes de consumo

estabelecidas pela Internet, além da determimu^ao do foro competente para

dirimir daídecorrentes cóndilos.

Caso fornecedorc consumidor sejam domiciliados no Brasil, nao

existe problema aparente, haja vista que o Código de Defesa do Consumidor
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é aplicável territorialmente. Entretanto, caso o fornecedor esteja situado fo-

ra das fronteiras nacionais, podem surgir controversias.

Existcm duas corrcntes que procuram equacionar o assunto. A

primeira emende que nao se aplica o Código de Dcfesa do Consumidor, pois

o contrato foi disciplinado por urna norma que nao faz parte do ordenamen-

to jurídico alienígena. Nessc caso, o contrato seria regido de acordó com as

cláusulas estabelecidas e aceitas pelo consumidor. Tal posicionamento se

gué a orientacáo do art. 9° da Lei de Introducáo ao Código Civil, que possui

a seguinte reda^áo:

Art. 9o Para qualificar e reger as obrigacoes,

aplicar-se-á a lei do país em que se constituí-

rem.

§.]" Destinándose a obrigacao a ser executa-

da no Brasil e dependendo deforma essencial,

será esta observada, admitidas as peculiari

dades da lei estrangeira quanto aos requisitos

extrínsecos ao ato.

§2"A obrigagáo resultante do contrato reputa

se constituida no lugarem que residir o propo

nente.

A segunda, defende que ao consumidor é permitido demandar

no domicilio do fornecedor, submetendo-se á lei alienígena, com a pos-

sibilidade de ajuizar acao no Brasil, de acordó com a permissáo do art.

101,1, do Código de Defcsa do Consumidor, vindo a executá-la no país

onde tem domicilio o fornecedor, de acordó com o ordenamento jurídi-

co estrangeiro.

Nessc caso, a efeti vidade do processo estaría amplamente amea-

cada, face á morosidade que iria ocorrer. Além disso. seria necessário que o

Código de Defesa do Consumidor fosse recepcionado pelo ordenamentoju

rídico alienígena onde a acao vier a ser executada.

Jácxisteorientacaojurisprudcncial, inclusive no SuperiorTribunal

de Justica, entendendo que um produto adquirido no exterior está sujeito as

garantías de conseno no Brasil, desde que haja urna filial da empresa forne-

cedora em nosso territorio. No julgamento do Recurso Especial 63981-SP

1995/0018349-8, o Ministro César Asfor Rocha pontifica: "as grandes cor-

porasoes perderam a marca da nacionalidade para se tornarem empresas mun-

diais". No mesmo julgamento, o Ministro Ruy Rosado de Aguiar afirma

que: "Se a Panasonic est;í cm todos os lugares, ela pode prestar servico em

todos os lugares".

136 REVISTA JURÍDICA IN VERBIS n.14 - UFRN



APLICACÁl ■ DOCÓDIGO DE DEHESA DOCONSUMIDOR AOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA INTERNET

8. Conclusáo

A Internet é urna realidade presente e definitivamente instalada na

sociedade Pós-Moderna. Ao longo dos tempos, ela mostrou-se um mecanismo

extraordinario para que os homens pudessem expandir seus horizontes, tanto

na perspectiva da informacáo quanto na efetivacao do comercio mundial.

Nos dias atuais, nao existem no B ras i 1 mecanismos específicos que

controlemocomércioeletrónico.AplicaroCódigodeDefesadoConsumidor

aesses contratos é perfeitamente possível, desde que sejam celebradas rcla-

goes de consumo.

Para que sejam resolvidos problemas de aplicacáo da lei no espa-

co, no entanto, c necessária a criacáo de urna norma de caráter internacional,

capaz dedisciplinar as relacóescomerciaiseletrónicasemtodoo mundo, den

tro da perspectiva de protecáo ao consumidor.
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1. Introducáo

Apesar do tálenlo jurídico romano haver lanzado as bases do di

reito civil, os jurisconsultos que contribuirán! para a monumental obra codi

ficada por Justiniano nao lograram alcanzar urna efeliva sistematiza?áo des-

se importante ramo do direito. Particularmente, no que tange á responsabili

dade civil, embora nao se tenha registrado mencionado avango técnico-le

gislativo, foram os romanos que abriram, a partir da Lei Aquília, o caminho

atraves do qual se procurou firmar a responsabilidade com base na culpa, cm

detrimento do principio primitivo da causalidade material, conforme se co-

Ihe dos Títulos III, IV c V, Livro Quarto, do Corpus Juris Civilis Justinianeu.

Somente mais recentemente, na segunda metade do século XIX,

ao se revelar insuficiente o criterio da culpa, é que se pensou em substiluí-lo

por um outro que correspondesse as exigencias sociais e melhor represen-

tasse os anseios de igualdade e de justica. Nesse contexto, conforme leciona

Alvino Lima, surgiu a tcoria do risco como urna necessidade imperativa de

um momento em que era registrado "o aumento assustador de acidentes e

(...) cada vez mais acentuada a impossibilidade de provar a causa dos mes-

mos ou a culpa dos seus responsáveis (...). Sendo assim, concluí:

Dentro da estrutura económica moderna, ues

te burburinho infernalde movimento criadorde

danos, impossível seria manter o principio de

igualdade, que deve reinarjurídicamente en

tre os homens, nos moldes da teoría da culpa.

(LIMA, A., 1998,p.329)
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Ainda conforme ressalta o saudoso mestre sergipano, quando o

legislador e o juiz procuraram urna nova fórmula capaz de conlrapor a evi

dente desigualdade entre a vitima e o agente do fato dañoso, nao tinham em

mente "arquitetar urna teoría especulativa, filosófica 011 abstraía." Eram

movidos, sim, pelo propósito de "...acudir necessidades imperiosas da vi

tima, haurindo naprópria vida, nassuas manifestacoes reais, inconfundí-

veis, brutais, as vezes, a licáo dos Jatos para a confeccao dos preceitos."

{ídem, Ibidem)

As críticas e oposicoes á nova teoria foram muitas, como reve

la Wilson Meló da Silva (1974, p. 95). Chegou-sc, inclusive, como fizc-

ram os irmáos Mazeud, a dizer que a objetivado da responsabilidade ma-

terializava o direito civil ou, ainda, como lembra o mesmo autor, que refe

rido avanc.0, paradoxalmente, representava "urna revivescénciado barba-

risino primitivo, contemporáneo da taliáo de antanho, do olho-por-olho e

do dente-por-dente da aurora da nossa civilizacáo." É, portante), di ante da

importancia histórica desse conservador pensamento, que se faz recomen-

dávcl a análise de alguns aspectos do secular confronto doutrinário trava-

do, particularmente, pela doutrina francesa. Muito embora nao se possa dei-

xar de reconhecer que evidencias como as que inspiraran recentes diplo

mas legáis, de alcance social indiscutível, facilitem um atual posicionamen-

to quanto á viabilidade da teoria em referencia. O fato é que. segundo en

tendemos, no ámbito de urna publicac,ao voltada para o Direito do

Consumidor, oportuno se busque melhor compreender as razoes das di

vergencias que deram azo a apaixonante polémica. Até porque, conhecen-

do-a melhor, poderemos renderjusta homenagem aqueles que, como Louis

Josserand, alertaram para a necessidade de superac,ao do passado, por

mais fiel que fóssemos a irad¡c,áo, conforme se obtém de sua oportuna ad

vertencia, posta no sentido de que "olhemos em nosso derredor bem mais

que para tras; vivamos na nossa época, se nao quisermos que ela viva sem

nos." (JOSSERAND, 1950, p. 449).

2. Críticas á Teoria Objetiva

Conforme se colhe da mais autorizada doutrina, as críticas á teo

ria objetiva sempre foram elencadas em dois grupos. O primeiro deles, ape-

sar de reconhecer a existencia da obrigac,ao de reparar sem culpa, foge do

termo responsabilidade por entender tratar-sc de mera garantía. O segundo,

mais radical, limita-se a negar a possibilidade de se reparar daño sem culpa.

As razóes dessa recusa, colhidas dos pensamentos expostos por, entre ou-

tros, Ripert, Colin et Capitant, Mazeaud e Vcnzi merecem ser conhecidas

emproveitodoenfoqueaque nos propomos. Eninguém melhor duque Alvino
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Lima (1998, p. 190-191) sintetizou essa oposicao. ao assim resumir os argu

mentos dos nominados mestres franceses:

a). A teoría do risco é resultante da influencia

de idéias positivistas; é urna concepgáo mate

rialista do direito, porque regula relacoes en

tre os patrimonios, abstraindo-se das pessoas.

Só estas existem, sob o ponto de vistajurídico,

nao se podendo, pois, eliminar a pessoa, com

alma e vontade.

b). A teoría do risco se apóia na socializacao

do direito, estando impregnada de idéias so

cialistas. Desloca o centro da aplicacao do di

reito do individuo para a sociedade, quando

aquele, naverdade, continua a sero ponto cen

tral do direito, que regula direitos e deveres in

dividuáis afim de assegurara ordem social... "

c). A teoría do risco éa estagnacáo da ativida-

de individual, parausando as iniciativas e ar-

rastando o homem á inercia, visto como, dian

te da responsabilidade sem culpa, de nada va-

lem aprudencia, a conduta irreprovável, aspre-

caucoes e cautelas, porquanto o agente pode-

rá assumira responsabilidade de todos os da

nos que possam resultar das sitas acoes lícitas

enecessárias..."

d). A teoría do risco é a aplicacao das primiti

vas concepgoes materiais da responsabilidade,

quando ohomem, semodesenvolvimento neces-

sário, nao tinha atingido aínda a perfeicao de

adotar como criterio da responsabilidade a no-

cao de culpabilidade,fundada em idéias de or

dem moral. Seria regressaraos tempos primiti

vos e negar toda a evolucao da teoría da res

ponsabilidade, a qual, provindo das idéias pri

mitivas da vinganca privada e brutal, chegou

ao conceito elevado de culpa, cujasupressáo im

portaría em destruir toda ajustica humana,

e). Se a teoría do risco proclama a obrigacáo

de arcar com risco criado em virtude dos pro-

veitos auferídos pela atividade humana, visto

tratar-se de unta compensagáo entre o proveí-
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toe o daño, tal responsabilidade nao sejustifi

ca se nao houverproveito. Ese o individuo, co

mo conseqiiénciadesuaatividade, deve respon

der pelo risco criador do daño, deveria tam-

bém ter direito aos proveitos que terceiros ve-

nham a auferir de sita atividade.

f). A teoría do risco nao tem posicáo verdadei-

ra e definida no terreno jurídico. O direito se

funda em nocoes precisas e nao sobre nocoes

de aspectofilosófico ou económico, de contor

no mal definido, aopasso que na nocao de cul

pahá uní instrumentode controlepreciso. A teo

ría do risco compromete gravemente a própria

ordem social.

A autoridade desses defensores da culpa faz corrí que, ainda ho-

je, suas idéias sejam timidamente esposadas por alguns poucos que se opSem

á teoría objetiva, como tivemos oportunidade de ver, por ocasiao dos deba

tes que antecederán! á aprovacao do CódigodeDefesado Consumidor(CDC).

Parece injustificável, para estes, se fazerdo daño, causa, em si, de responsa

bilidade, sem que se exija ao menos a culpa presumida. Rntendem os subje-

tivistas que a prática de um ato lícito, manifcslacao da própria vida em seus

múltiplos aspectos, quando levada a efeilo coni todas as cautelas e, mesmo

assim, cause daño, representa mera fatalidade, razao pela qual nao se deve

ria cogitar de substituir o mal inevitável do acaso pelo mal voluntario infli

gido ao agente, injustamente responsabilizado. Ou seja: a teoría objetiva, na

ótica de seus opositores, simplesmente, acrescenta um mal a oulro.

3. A Convincente Resposta dos Objetivistas

A refutaeño desses argumentos, sobretudo ao se procurardemons

trar as vantagens práticas da socializado do risco, rcvelanvse convincen

tes. Wilson Meló da Silva (1974, p. 65-67) elenca entre os que contribuirán!

para a solidificacao das idéias objetivistas, nomes como os de Rabut, Lalou,

Salleiles, Savatier, Duguit, Paúl Duez e, no Brasil, Amílcar de Castro,

Cunha Peixoto, San Tiago Dantas, Alvino Lima, Agostinho Alvim,

Orlando Gomes e Clóvis Beviláqua, entre outros. Após enfatizar que mui-

tos dos defensores da culpa se contradisseram na forma de concebé-la, no

momento em que objetivaran! o seu conceito c alargaram a possibilidade de

presungáo, o referido professor mineiro aponía varias objecoes as retro

mencionadas críticas subjetivislas.

142 REVISTA JURÍDICA INVERBIS n.!4-UFRN



RESPONSABILIDADE OBJETIVA: DAS DISCUSSÓES TEÓRICAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Em primeiro lugar, é refutada a idéia materialista da teoria obje

tiva. Segundo os objetivistas, suas raízes fincadas em principios de justica e

eqüidade, por si só, desfazem essa falsa concepcao. A socializacao do direi-

to nao nega o individuo, nao o relega a segundo plano, nao limita suas prer

rogativas. Pelo contrario, partindo dos interesses coletivos, anuncia e busca

a "segurangajurídica1' ainda que parta da constatado do perigo real da inse-

guranca material (JOSSERAND, apud LIMA, A., p. 196).

A inviabilidade económica que decorreria da estagnagáo das ati-

vidades individuáis, reprimidas pelo receio das conseqiiéncias drásticas da

teoria objetiva, é igualmente rechazada com vigor. Contraditória, segundo

Alvino Lima (1998, p. 196-197), porque ñas hipóteses de presunqaojuris ex

de jure, introduzidas pela teoria da culpa, o que efetivamente ocorre é "a

consagragáo do próprio fato, urna vez que o agente nao pode provar a ausen

cia de culpa"1. Infundada, porque a realidade mostra que a aplicagao da teo

ria objetiva, na prática, em nada prejudicou o desenvolvimento económico.

A idéia de retrocesso as fases primitivas da responsabilidade é

igualmente superada pelos objetivistas, ao argumento de que tal semelhanca

inexiste, vez que a concepcao da vinganca privada nao se escorava em princi

pios de ordemjurídica ou moral, enquanto a teoria do risco adota principios de

ordem moral e de eqüidade. Resulta, portanto, da premente necessidade de

proteger a vítima diante da inseguranga derivada do incremento dos acídenles.

Quanto a injustificar-se a aplicagao da teoria objetiva ñas situa-

cóes em que inexista proveito para o agente causador do daño, a resposta se

faz elucidativa ao ser esclarecido que o referido proveito nao se afigura con

creto, já que se constituí "finalidade da atividade criadora do risco". Ou se-

ja, o que deve ser considerado é a eventualidade desse proveito.

No que tange á alegativa de imprecisáo do conceito, na ótica dos

defensores da teoria objetiva, a crítica se revela igualmente infundada, até

porque "mais impreciso, ¡ncerto e vago, mormente na sua fixagáo, em cada

caso concreto, é o conceito de culpa." (LIMA, A., 1998, p. 197). Por isso,

em desfavor dessa aventada imprecisáo, Aguiar Dias salientaque ela repre

senta urna auténtica "confissáo comum", lembrando, por fim, que "nao há

principiojurídico, por mais primoroso no seu conceito, por mais preciso nos

seus contornos, que possa abranger todos os casos que pretende regular..."-'

Como se ve, dessa fundada argumentagao expendida cm favor da

tese objetivista deflui sua base sociológica, mais especificamente, quando é

justificada a adogáo do principio do risco como sustentáculo dessa objeti va-

gáo, necessária e exigível em face das condigoes sociais vividas neste últi

mo século. Oportuno, portanto, o exame dessa preocupagao social.

A esse respeilo, Aguiar Días chegu adi/erque " O argumento de que a adticái: da icoria do risco condenaría o homrm <* inér-

d;icslá desmoralizado pelos falos". ÍOp. cir p. 73. v. I)

: A üfum-tcáo reprodu/idapur Ajiuiar Días i fcila por Alvino Linuquc. acicsce u pcnsanitMilu de CONSENTINI ¡losenlido

dcqiu? ";¡ Icié regra nnídia de \¡da, ¡Icslínadií a governara univcrsalidude dos casos possíveis c náupodeíer perfciLiniL'nie

proporcional a nalute/a cúnetela eá indi\ idualidaje de ¿aso particular oudc um fenómeno dado." (up. ctt., p. 199)

REVISTA JURÍDICA INVERBIS H.14-UFRN 143



EDÍLSON ALVES DE FRANCA

4. Bases Sociológicas para a Objetivacao da Responsabilidade Civil

A expansáo das atividades humanas, como observado por todos

nos, assume contornos nunca imaginados e cada vez mais inconlroláveis,

fazendo com que a responsabilidade civil atue nao só como instrumento de

reparacao do daño, mas, também, como mecanismo de contengao, de pre-

vencao dos efeitos dañosos dessa interminável expansáo.

A maior prova de que a objetivacao da responsabilidade civil

contribui para essa prevencao, colhe-se das próprias justificativas dos nu

merosos projetos transformados em lei que adotam a teoría objetiva e, nos

últimos anos, com certa freqiiéncia, tém sido apresentados no Congresso

Nacional. No campo da engenharia genética, um exemplo que bem eviden

cia a transposicao dos antigos dominios da responsabilidade civil em decor-

rénciada aludida preocupado social, encontra-se na justificativa do proje

to de lei n° 114/91, posteriormente transformado na Lcin° 8.974/95. Confira-

se, a propósito, o trecho seguinte:

O presente projeto, na convicgño do caráter

indissolúvel do binomioprogresso-tecnologia,

visa a oferecerum referencial legal para o de-

senvolvimento da engenharia genética nacio

nal, dentro dos rígidos principios da biossegu-

ranca, diante dos consideráveis riscos que a ati-

vidade encerra.

Paralelamente ao interesse nofomento de tais

pesquisas com a criacüo de um arcabouco ju

rídico que Ihe permita o desenvolviniento, so-

breleva-se, ainda naforma que ora apresenta-

mos, o interesse na preservando do ecossiste-

ma, da saúde humana e dosdireitos individuáis,

através de mecanismos preventivos que a 'au-

toridade' criada para gerir todas as atividades

do setor irá implementar. (cf. Diario do

Congresso Nacional, 24/03/92, p. 4540)

No campo das relajees de consumo, como nao poderia deixar de

ser, restou evidenciada a preocupacao do legislador em ter presente esse in

teresse e dotar o país de um diploma legal voltado para as necessidades so-

ciais. Até porque, estamos vi vendo uma fase vitoriosa da tecnología capita

lista, onde a combinado das necessidades de lucro e de consumo, mais do

que nunca, revelam a insuficiencia da responsabilizacaoclássica, baseada

na culpa.
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Exemplo eloqüente nos vem do campo da construcáo civil, onde

o déficit habitacional e a subseqüenie carencia imobiliária, por si só, reve-

lam o quanto o consumidor fica á mercé de contratos estandardizados e de

duvidoso acertójurídico. Ademáis, o grande número de reclamacóes e acoes

judiciais concernentes á solidez e seguranca da obra, sobretudo quando re

lativas á unidades habitacionais, transcendem o plano privado para alcanc^r

evidente conotac^o pública, muitas vezes exigindo sutil interferencia do

próprio Executivo. como ocorreu recentemente no desabamento do edificio

Palace II, no Rio de Janeiro.

Sob essa ótica, portante nada mais consentánco com o funda

mento sociológico da objetivacáo da responsabilidade civil que colocar o

construtor ao lado do fabricante e do produtor como responsáveis pelos da

nos causados aos consumidores, ñas hipóteses previstas no art. 12 do Código

de Defesa do Consumidor.

Nao seria demais apontar, ao se justificar a preocupagáo social do

legislador em objetivar a responsabilidade civil ñas relacoes consumeristas

aqui dadas como exemplo, o evidente desequilibrio de forcas entre o consu

midor e o construtor, sobretudo quando este último constitui-se grande em-

preiteira. Nao contássemos com o atual quadro normativo e com a gradati-

va conscientizacao dos direitos do consumidor, é provável que os últimos

eventos dañosos de grande repercussáo na mídia nacional, nao tivessem o

desenrolar que estáo tendo e o drama social vivido pelas vítimas da tragedia

do Palace II, por exemplo, fosse apenas mais um, nao só de tardía, mas. o

que é pior, de improvável reparacáo.'

Sem a protecao mínima da teoria objetivaconsagradapelo Código,

o consumidor sucumbiría com mais facilidade ante o poder de grandes e ini-

dóneas construtoras. como aquelas queja ocuparam negativos noticiarios

nacionais.aocxerccremmalcficainfluénciasobreoExecutivoe o Legislativo,

segundo resultou apurado pela CPI das empreiteiras no ano de 1993. Naquela

oportunidade, foi noticiado o envolvimento de deputados, senadores, go-

vernadores de Estado e até de um ex-presidente da República com a corrup-

cao espraiada, conforme mostrou a Revista Veja, em reportagem intitulada

"Empreiteiras. Como elas mandam no Estado. ""

Como declinamos em monografía específica sobre a materia5,

em que pese honrosas excecoes revelarem que existem empresas e profis-

sionais que se preocupam com a ética e com as regras legáis que normati-

'Em entrevista tonccdidii aojornalisla BorisCasoy, oengenheiio¿ deputado Sergio Naya, dono da Conslrulora SERSAN,

chega a sugerir a hinólese de culpa condónenle ;so di/er: "llu sei de diversas obras que moradores já íizeram, especialmente na

cobertura, que lalve/ fosse a ca-asa desse acídenle." (EnlrevUia concedidj durante <i Jomal da Record, no día 04 de marco de

'.998. Irunscriu n¡i Jornal Diario de Natal,do día 06 do mesmo mes. sob o título: "Duno d.s Construirá SERSAN diznSo leí

culp-i nj tragedia". Ctdenlo Brasil, p. 05)

'Na nuiííri.icm iclcrénci;i. sobolitulo"Odossicdcum amigo do cimento" sao reveladas "ligacík-s pengnsascnin-ogovcmo

c os enipreiieiro.s" onde aparecem propinas, verbas de campanru c favores que garanlcm rccJcicocs c livre .iccsso .^ poder. ící.

Veja. Abril, editáo 1.312. ano 26. n° 44. novembrode 1993. p, 30-41)1

'FRANCA. Edílson Alvcsdc. Rcsponsabilid:illc objetiva no ftmbili>da conslrucfio civil. Disscoacüode nlC-slradu levada a e-

(cito na UFPE, junho ;le 1999.
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zam a atividade, há aqueles que nao tém compromisso algum com a Iei

nem, muito menos, com os aspectos sociais da construcao, hoje, mais do

que nunca, envolvida com a qualidadc de vida e com a cidadania. Urna

empresa que faz da corrupcao o combustível de sua ascensáo, como aque-

las elencadas na reportagem antes aludida, difícilmente irá se preocupar

com o desprotegido consumidor que. as voltas com a prova da culpa, esta

ría fadado a percorrer os corredores dos tribunais em busca de reparacao

de duvidoso alcance.

Diante do que temos visto, no momento cm que o fenómenojurí

dico do risco toma novas feicóes e procura adaptar-se as condicóes da socie-

dade moderna, procurando atender as exigencias sociais cada vez mais cres-

centes, resta facilitada a tarefa de se avaliar com quem estava - ou está - a ra-

záo. Consultando-se a realidade propiciada pela legislacáo que tem adotado

a teoría objetiva, vc-se o quanto afigura-se impraticável o retorno a um sis

tema que tenha a culpa como pressuposto.

Basta exemplificar-se com o drama das familias pobres que te-

nham um ou mais de um de seus integrantes vitimados em um acídente de

tránsito e, á mcrcé de urna discussáo em torno da culpa do agente dañoso,

passem a depender do Estado ou da caridade alheia para enterrar os seus

mortos e para superar as dificuldades desses momentos que, como sabemos,

marcam essas tragedias que se multiplican! ao longo das péssimas rodovias

brasileiras.

De igual modo, aponte-se para os infortunios do passado, quan-

do trabalhadores mutilados cram transformados em mendigos sob a com

placencia da teoría da culpa. Ao que entendemos, esses dois exemplos afi-

guram-se significativos, no sentido de indicar que a razao encontra-se com

os que defendem a gradaliva objetivacao da responsabilidade civil, sempre

e na medida em que as exigencias sociais se fizeram presentes, corno acer

tadamente prevé o parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil, ao ado

tar a teoria do risco-atividade.

5. A Teoria Objetiva no Código de Defesa do Consumidor

Ao contrario da conhecida regra geral mantida pelo caput do re

ferido artigo 927, do novo Código, mediante a qual a responsabilidade civil

decorre sempre de um ato abusivo ou ilícito - contrario á Iei -, a teoria obje

tiva adotada peloCódigodoConsumidor.seguindo os passos dessanovamen-

talidade que vem naturalmente ganhando terreno, rompeu, quase que com

pletamente, com o tradicional sistema subjetivo, impondo urna nova ordem

jurídica no comando das relagoes de consumo.

Assim é que temos definitivamente implantada, desde o inicio da
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vigencia da Lci 8.078, de 11 de setembro de 1990. unía nova proteico ao

consumidor, codificada e bem sistematizada. Hoje, com essa protccao con

centrada e específica propiciada pela referida lci consumerista, pode-se di-

zer que a responsabilidade civil ñas rela^Ses de consumo corresponde a

obrigacao de reparar todo e qualquer daño ocorrido no ámbito de tais rela-

cóes, resultantes de defeitos decorrentes do produto ou do servico, indepcn-

dentemente de culpa.

Noutras palavras, adotou-se a teoria objetiva, em desprezo da

culpa como prcssuposto da responsabilidade civil, conforme fácilmente se

colhe do disposto nos arts. 12 e 14 do mencionado Código do Consumidor.

Verbis:

Art. 12.: Ofabricante, o produtor, o construtor,

nacionalouestrangeiro.e o importadorrespon

den!, independentemente da existencia de cul

pa, pela reparacáo dos danoscausadosaos con

sumidores por defeitos decorrentes de projeto,

fabricacáo, construcáo, montagein, fórmulas,

manipulacáo, apresenta^ao ou acondiciona-

mentóde seusprodutos, bem comoporinforma-

cóes insuficientes ou inadequadassobre sita mi-

lizacño e riscos."

(..-)
Art. 14.: Ofornecedorde servicos responde, in

dependentemente da existencia de culpa, pela

reparacáo dos danos causados aos consumi

dorespordefeitos relativos áprestacáodos ser-

vicos, bem como por informaedes insuficien

tes ou inadequadas sobre suafruicao e riscos.

Ressalve-se, por oportuno, que, embora evidente o avanco que

deflui dos artigoscm referencia, aresponsabilidadeobjetivaprevistanoCódigo

de Delcsa do Consumidor nao se afigura absoluta. A idéia de adoc,5o de urna

teoria mais exacerbada, portanto, deve ser afastada, considerando-se que

ñas rela^óes de consumo a responsabilidade civil nao decorre, única e exclu

sivamente, do exercício de urna determinada atividade.

A observacáo é feita, principalmente porque a doutrina, em nao

poucas oportunidades, se refere á teoria objetiva como a que impoe a res

ponsabilidade civil e o conseqüente dever de indenizar, diante da simples

dcmonslrac.áo do daño c do nexo de causalidade, sem que seja permitida nc-

nhuma contra-prova, exce^ao ou causa excludente. conforme assinala Joao

Frazcn de Lima (1953, p. 352).
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No que tange á teoria adotada pelo Código do Consumidor, é pre

ciso que se pondere e apreenda-se o verdadeiro sentido das oricntagoes dou-

trinárias que, ao procuraren! simplificar a compreensao da materia, podem

induzir a urna exagerada concepeáo da teoria objetiva.6

Nesse passo, portante se faz necessário remarcar que, embora o

Código do Consumidor icnha adotado um fundamento objetivo no que se

refere á responsabi 1 idade civil, nao há como se cogitar da desnecessidade de

comprovagáo do daño e da existencia do nexo de causalidade. É preciso se

ter presente que o defeito do qual possa resultar o daño constitui-se pressu-

posto da responsabilidade a que aludem os arts. 12 e 14 do CDC.

Oportuna, assim, a advertencia de Claudia Lima Marques, ao

assinalar que "no sistema do CDC, é necessária a existencia de um defeito

no produto e um nexo causal entre este defeito e o daño sofrido pelo consu

midor, e nao só entre o daño e o produto." Mais adiante, deixando clara a sua

posigao e contrariando parle da doutrina, concluí asseverando que:

A responsabilidade posilivada no CDC é, sem

dúvida, objetiva, no sentido de ser indepen

dente da existencia de culpa, mas nao pelo ris

co da atividade. Seria a introdugao, no orde-

namentojurídicobrasileiro, da responsabilida

de nao-culposa. Este tipo de responsabilidade

exige, para caracterizar o ilícito, a existencia

de um defeito, defeito este imputado objetiva

mente (peritus spondet artem suam) aosforne-

cedores citados na norma do art. 12 e nos cu-

sos especiáisprevistosno art. 13. (MARQUES,

1995, p. 441)

Seguindo a mesma trilha, Antonio Hermán de Vasconcelos e

Benjamín ressalta, após reconhecer a mudanga do sistema tradicional de

responsabilidade civil baseada na culpa, que:

A alteracao da sistemática da responsabiliza-

gao, retirándose o requisito de prova da cul

pa, nao implica dizer que a vítima nada tenha

que provar. Ao contrario, cabe-lhe comprovar

* Era artigo publicado na Revivía de DiteilodnConsumidor, NelsonNiry Júnior, após asscveí ai que "O Código adolou a leo

nado ñscoalividade como postulado fundamenta] d.i icspunsubtlidadr dv¡l.,,"d¡z que " A simples evislémriada alividadce-

conómica no mercado, excrcida pelo lornecedor. jáocarregacom a obrigacáodr reparar o daño causado po; c$s¿ me.smu a-

lividadc. A responsabilidade é. paríanlo, objetiva (art. 12c 18). NSoé neccssát :.o que u-nhu agido com culpa, lampouco que sua

alividadL! e%lcja autorizada pelo órgáo compclcr.ic maior. Apenas c tao-somcnle as eucunNlánaas mencionadas no CDC em

iiumtrus clausiis como causas i-\cluder.t;:.s do Jo ver ilc ¡ndrni/ar éque efeliv ámeme pttdem ser in vivadas pelo íomcecdor a

(un de eximi-lodessedcver. Es.se sislernaií semdhante aujáevislrnle no Brasil para o dano causado ;i,imcii) ambiente .."(cí.

a/i. ai. n°0~.p.56,seiembui/de/embro. 1992)
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o daño e o nexo de causalidade entre este e o

produtoou servigo. Lembre-se, contudo, queeni

relagáo a estes elementos ojuizpode inverter

o ónus da prova quandofor 'verossímil a ale-

gacáo'ou quando o consumidorfor 'hipossufi-

ciente', sempre de acordó com 'as regras ordi

narias de experiencia'(art. 6°, VIII). Recordé-

se, por último, que o consumidor nao necessi-

ta provar o defeito (art. 12, §3", II). (BENJA

MÍN, 1991, p. 59)

Como se vé, diante do exposto, pode-se assegurar que a respon-

sabilidadc objetiva adotada pelo CDC nao prescinde da preserva dos pres-

supostos ato ou falo, daño e nexo de causalidade. No que tange á adjetivacao

do risco como fundamento a ser acrescido é de se convir que a circunstancia

de se té-lo como absoluto ou moderado dependerá da atividadc cxercida.

Enquanto o daño derivado de urna atividade nuclear terá a responsabilidade

civil regida pelo seu exercício, na hipótese moderada a mesma responsabi

lidade assume feicjio mais amena, admitindo, inclusive, a cxcludcnte da ine

xistencia do defeito do produto.

Por esta razáo, afirma Adalberto Pasqualotto (1997, p. 170)

que, " a obrigacao de indenizarderiva entao de outrofator, abaixo do risco

mas ácima da culpa, qual seja, v.g., nos acídenles de consumo, o defeito do

produto ou servico."

Tudo o que aqui se disse serve para demonstrar que, em verdade,

estamos diante de um novo sistema objetivo, que tem o defeito como elemen

to gerador da responsabilidade, já que inexiste responsabilidade civil por ací

dente de consumo se nao se tiver presente defeito no produto ou no servido,

consubstanciado na falta de "seguranca que dele legítimamente se espe

ra... '" Portanto, ainda que com certa moderado, tém-sc adotada a responsa

bilidade objetiva, atendendo a urna imposigao atual, bem evidenciada pelos

inevitáveis desdobramentos que a escalada consumista tem provocado.

6. Conclusáo

Induvidoso, portanto, que baseada na paz social, na solidaricda-

de, na eqüidade e no bem comum, apontados como seus elementos basila

res, a teoria objetiva ganhou terreno e consolidou-se. Primeiro na Franca, com

a promulgado, em abril de 1896, da lei de acidentes de trabalho e, depois.

' F: oque dt/ o.ii I I2.& r.da Leí 8.078/90, Vtibiy, "OpmdiiUiédelctmosúc|u.tn(lo nao oIcilvc j -SL-i!nr;tngaquedk-k- I

ni.iiiH-iilc se e>pcia. lc\;indo-HTm ci>nsulfr.i^."»oa.s círcun-sláncus tclcvjnlcs. entre 35 qilüis: I- su;» .tprcscntaVi'io; lio um

mn« tjuc nt/o.ivclmniiv ilele nc cvpL-ram: III- uépocu cm que foicolvKMilo '"tn cuvuLc.lo "
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com o deslocamento do risco para outras arcas, em varios outros pai'ses, co

mo ocorreu no Brasil, em 1912, quando se tevc objetivada a responsabilida-

de das empresas de transporte ferroviario.

Hoje, ao que temos observado, nao encontramos opositores da teo-

ria objetiva que possam defender a culpa subjetiva, como criterio técnico su

ficientemente adequado para absorver o océano imenso e profundo da res-

ponsabilidade civil. Pelo contrario, diante do quadro que se vem desenhan-

do desde o final do século XIX, nao raramente é reconhecida, pelos próprios

subjetivistas, a relativa impoténciada teoria daculpa, como ocorreu na Franca,

ao se objetivar a leí de acidentes de trabalho com o beneplácito de fervoro

sos adeptos da teoria clássica.

A verdadc c que sempre se afigurou rnais fácil apontar falhas

na teoria objetiva que defender a eficiencia da culpa, como norte para a

solucao das novas questóes que se abatem sobre a responsabilidade civil,

cada vez mais alargada como caminhoobrigatório por onde passam as con-

seqüéncias jurídicas do vórtice social moderno, agravado pelo avanzo

tecnológico e pelo espantoso surto industrial que a sociedade de consumo

alimenta.

Nao temos dúvidas, a manifestado de Santo Tomás de Aquino,

em favor da responsabilidade sem culpa, justificada em nome do bem co-

mum que traduz, dentro de certos limites, o próprio bem social, afigura-se

atualíssima. A responsabilizacao civil, moldada nos contornos objetivistas,

além de se constituir medida preventiva contra o daño da insensibilidade de

muitos, era necessária, ainda segundo o doutor da Igreja, como urna "medi

cina que incitasse ao bem" (apud SILVA, 1974, p. 151). Em prol desse en-

tendimento, é preciso nao esquecer que a responsabilidade civil tem em vis

ta, antes de mais nada, o daño e o subseqüente dever de repará-lo. E o dirci-

to nao poderia, jamáis, permanecer insensível aos reclamos da sociedade e

voltar-se únicamente para a busca de urna vontade complexa e, ao mesmo

tempo, alheia á realidade social.

Impóe-se ressaltar, por fim, que a realidade pública, posta no

sentido de relacionamcnto social, por sua natureza, pelas vantagens que

dele decorrem, pelas conseqiiéncias e deveres mutuos que suscita, torna

todos nos sol idáriose,conseqüentemente,responsáveis, independentemen-

te de participacáo culposa. E se assim ocorre com o cidadao comum que,

através de impostos, partilha da reparacao de danos provocados exclusi

vamente pelo Estado, com mais razáo, ñas relacóes de consumo, essa res

ponsabilidade objetiva há de ser assumida por aqueles que usufruem da

atividade empresarial lucrativa, de forma a se emprestar ao velho princi

pio- "Ubiemolumentum, ibioims" -osignificadoe aextensáoque Ihe faz

¡morredouro.
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Notas sobre a fundaqáo da Revista In Verbis

Um relato histórico é sempre um relato de pontos de vista. É o

registro valorado de fatos considerados relevantes paraaposteridadcporquem

registra. E. cm assim sendo, a historia da In Verbis pode ser contada, se nao

sob a .subjetiva visáo de cada um dos participantes', em duas versóes.

A primcira, formal, oficial e íria como foto 3x4, é aquela que diz

ser a In Verbis o órgao de divulgado científica dos académicos de direito da

UFRN. Surgiu por iniciativa dos estudantes e obteve apoio do Centro de

Ciencias Sociais Aplicadas e da Editora Universitaria.

Tem o seu primeiro número lancado em 1995 e, atualmente, está

no décimo quarto. Obteve o ISSN (Número Internacional Normalizado para

PublicacScs Seriadas - Internacional Standard Serial Number), o qual foi

consignado a partir do terceiro número. Constitui-se provavelmente, no úni

co periódico regular criado e mantido por estudanles em nosso país. O que o

valoriza ainda mais.

Pronto. É o suficiente para qualquer relatório oficial.

Urna outra versao é aquela emocional e velha companheira de

nossas memorias. É a lembranca do corte-corre, das expressóes de alegría e

de ansiedade que preenchem as capas de cada número da revista.

Era urna idéia antiga, dispersa, e, repentinamente, como unía ex-

plosao, tomou forma. Sabe aquela hora certa, com as pessoas certas e o ma

terial certo?

As pessoas. Passava eu pelos corredores do Setor I, saída da Sala

Fl, quando Eduardo me chama. Eslava ele com Marquinhos, Emmanoel e

mais outros amigos.

O material. Safamos de mais urna avaliacáo do Prof° Barros. Era

um período corrido que, ao menos para mim, marcava o último ano de cur

so. O dése jo havia e, que bom, o material lambém. Pois a turma contava com

varios textos de qualidade, os quais apenas aguardavam a oportunidade para

publicacao.

Prontamente organizou-se um cronograma, optou-se por buscar

verbas na iniciativaprivada, elaborar umprojetoevendercotas de propaganda.

Com Caio, fizemos o projeto. Com a ProP Celia Maria da Rocha

Ribeiro (entao no final de seu mandato como diretora do CCSA) conseguiu-

se o apoio institucional. Com os patrocinadores, o dinheiro. Os artigos foram

remetidos aos professores convidados, que os avaliaram.

Surgia a idéiade,periódicamente, publicar essestrabalhos.Abcrtos,

assim, já agora, a todo o curso.

A Justina Federal (ProP. Waltcr Nunes, sempre presente) possi-

' A paixait pelo i dalo c a iMiinidadedotemafazcmcomqiic iucxuit|uc sci-tiL-iiu'iU1 urna prosa mais coloquial.
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bilitou algumas resmas de papel. Com Fábio e a ProF Fátima Costa, junta

mos idcias (a balanca na bandeira nacional, que seria o símbolo do DA, o

painel social) e surgiu a capa. O CCSA, entaojá sob a direcao da ProP María

do Socorro de Azevedo Borba, completou os cusios com a capa (já que o pa

trocinio nao foi suficiente). Eaquiagradeco os primeirosaconfiarem na idéia,

a Alianca Francesa de Natal e Marpas S/A. A capa foi impressa na Editora

Universitaria (muitas idas). Já as páginas Ibram feilas em perfeita xerox nu-

ma máquina enorme recém-chegada no Centro (coisa incrível).

Quase tudo pronto para o lancamento, avisos em sala (eu e Eduardo),

idas á editora, preparagáo de discursos... O proP Jorge Ivan conseguiu com

a Antárctica um barril de chopp. Público garantido.

Socorro, lembrando a vinculacáo universitaria do projeto, con-

venceu-nos a fazer o lancamento na UFRN. Sentados numamesado Fórmula

1, Fábio, após contribuicoes, deu a redacao final ao Editorial.

Assim, as 19h de um dia de maio perdido na memoria, na Sala

IF1, foram feitas as solenidades. Falaram na ocasiao o ProP Jorge Ivan (em

nome dos professores), a ProP Socorro (cm nomc do Centro), Eduardo (re

presentando a In Verbis), e Fabiano (este, representando o DA e a CONA-

JU). Todos breves.

Lembro das palavras que pronunciei na ocasiao:

"[...] Mostra-me o caminho que tenho adiante"

Foi muita alegría e festa.

Volto um pensamento para encontrar os companheiros de entao2:

Eduardo MedeirosCavalcanti - mestrando(em fasededissertacáo)

na PUC/RS, promotor de Justica/RN, diretor académico da FESMP/RN

Fábio Barbalho Leite - mestre em Direito (PUC/SP), advogado

em SP

Marco Aurelio de Freitas Barros - mestre (UFRN), promotor de

Justica, prol'essorda UnP

Caio - assessor judicial (Justica Fedcral/RN)

Agora, tenho nao só a honra como a oportunidade de registrar

esse pequeño trecho da historia de todos nos.

Saudacoes universitarias,

FABIANO ANDRE DE SOUZA MENDONCA

Doutor (UFPE). Procurador Federal e Professor da UFRN.

: Ristritu ;n)consclho editorial, mas iodos us primeims uiiiculi\us lomm colaboradores fundamentad do prucc&vi.
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RF.GRAS PARA PUBLICADO DE ARTIGOS NA ES VERBIS

Capítulo I

DAS DISPOSICÓES GERAIS

Art. 1". A revista jurídica In Verbis, de periodicidade semestral e sem fins

lucrativos, publica arligos referentes á área jurídica. A revista publicada no

primeiro semestre do ano abordará os mais diversificados temas; já no se

gundo semestre, o periódico restringir-se-á a um único tema.

Parágrafo único. O tema da revista do segundo semestre será estabelecido

de acordó com os criterios estipulados pela Comissao Editorial e que deve-

ráo exteriorizar, na medida do possível, a participado do alunado na elabo-

ra5§o da revista. Na delimitac,ao do tema buscar-se-á sempre aprofundar ra

mos jurídicos de maior necessidade de pesquisa por parte do corpo discente.

Art. 2o. Serao aceitos sonriente arligos inéditos, nao implicando remunera-

530, remessa, devoluc,áo ou publica^ao dos irabalhos.

Parágrafo único. A Comissao Editorial afastará o trabalho que souber,

comprovadamente, ter sido publicado ou divulgado, anteriormente a publi-

cac,áoda In Verbis, em qualquer local ouatravésdc qualquermeio.

Art. 3o. Na aplicado das regias para publicado de artigos na In Verbis, a

Comissao Editorial atuará sempre com imparcialidade, indcpendénciae es

timulando a producto científica do maior número possível de estudantes.

Art. 4o. A Comissao Editorial é composta por membros do corpo disecnte

da UFRN, cuja f'uncjio é a de coordenar o processo selelivo e decidir sobre

eventuais controversias surgidas no interregno dcste processo.

Parágrafo único. Os componentes da referida Comissao sao: Amanda

BarcellosCavalcante.FernandaBragaRamalho.JadlaMarinaBezerra Dantas,

Matusalén JobsonBezcrraDanias,OrquimaryJuc,araRafaelSiqueirae Renata

Veras Rocha.

Capítulo II

DA ADMISSIBILIDADE DO ARTIGO

Art. 5". Os trabalhos, obrigatoriamente redigidos cm portugués, sob a for

ma de artigo, com no máximo 12 (dozc) laudas, deverao ser entregues á

Comissao Editorial, cm 02 (duas) versóes impressas, acompanhadas de 02
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(duas) versoes inseridas era disquetes distintos, gravados em editor de texto

compatível com "Word for Windows", versao 6.0 ou superior.

§ 1°. Deverao serobrigatoriamente adotadas as seguintes margens: esquer-

da e superior, 3cm; direita e interior, 2,5cm. O parágrafo deverá ser de 1,5cm

e o espado entre linhas do texto será simples. O tamanho do papel a ser uti

lizado é o A4. A fonte será a "Times New Román", c seu tamanho 12 (doze).

§2°. Na versao impressa NAO deverá constar o nome do autor. No entanto.

este será exigido ñas versóes em disquete e na parte exterior deste.

Art. 6o. As folhas do trabalho deveráo ser numeradas desde o inicio (primei-

ra página), constando o algarismo arábico do alio da página, á direita.

Art. 7o. Os trabalhos deverao incluir:

I - título e subtítulo (este, se houver);

II - nomc(s) completo(s) do(s) autor(es) (somentc ñas versoes em disquete);

III - filia^ao científica, que indicará a Universidade, o período ou eventual

bolsa ou monitoria (somente ñas versóes cm disquete);

IV - texto propriamente dito com os seguintes cuidados:

a) siglas c abreviac,6es, ao aparecerem pela primeira vez no trabalho seráo

precedidas do nome por extenso e depois colocadas entre parénteses; na re-

petic,ao deverá ser utilizada apenas a sigla sem os parénteses. Ex.:"(...) con-

soante prega a Lei da Acáo Civil Pública (LACP), o Ministerio (...), dessa

forma, é assim que a LACP diz ser válida (...)";

b) a citadlo bibliográfica de texto inserido no artigo, se houver, deve seguir

o seguinte exemplo: "Tradicional a classif icac,íu> das normas constitucio-

nais, dada por José Afonso da Silva em rcla^áo a sua aplicabilidade em nor

mas de eficacia plena, conlida c limitada" (Moraes, 2000, p.39);

c) quando nao ultrapassarem 03 (tres) linhas, as citac^es deverao ser inseri

das no próprio parágrafo; caso contrario, deverao ser destacadas, sem a uti

lizado de aspas e em itálico, observando-se o recuo de 4cm a contar da mar-

gem esquerda;

d) notas de rodapé poderáo ser incluidas, numeradas seguidamente c lanza

das ao pé da página em que esti ver o respectivo sinal de chamada. Elas terao

a func,ao de aprofundar e/ou esclarecer um assunto do texto, jamáis trazen-

doreferencias bibliográficas. Apresenlarao tamanho 10(dez)de fonte "Times

New Román".
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Art. 8o. No final do icxto deveráo constar obrigatoriamente as REFEREN

CIAS BIBLIOGRÁFICAS, obedecendo-se ao que segué:

I - serao dispostas na ordem alfabética, de acordó com o sobrenome dos au

tores;

II - sendo publicado avulsa (livro, folhelo, tese e afins), respeitar-se-á a se-

guinte ordcm: sobrenome do autor, preñóme, título da obra, local, editor e

data;

III - se publicacao de periódico, a ordem é a seguinte: sobrenome do autor,

preñóme, título do artigo, nome do periódico, indicac,áo do volume, núme

ro, páginas inicial e final, data da edic.áo (dia, mes e ano);

IV - se for utilizada obra proveniente da Internet, a referencia atenderá o exem-

plo: DANTAS, Múcio Vilar Ribeiro. Parecer acerca da sucessáo municipal no

municipio de Encanto. In. Jurisnet: http;/Avww.truenet.com.br/jurisnet, 02 de

agosto de 1998. A data corresponde ao dia em que a página virtual foi acessada.

Art. 9°. A desobediencia ao preceituado no artigo 5" e/ou 7°, alinea "c", ex

cluirá de ¡mediato o artigo do processo seletivo, salvo decisao em contrario

da Comissao Editorial, quando o absoluto respeito a tais formalidades in via-

bilizar a publicacao da revista e nao houver prejuízo para os que submetc-

rain scus trahnlhos ao referido processo.

Parágrafo único. Nos demais casos de irregularidades formáis, o artigo

participará do processo seletivo, sendo, porém, preterido em relac,áo aos que

estejam totalmente em conformidade com as presentes regras, configuran-

do-se destarte, no primeiro criterio de desempate a ser aplicado (art. 13).

Capítulo III

DO PROCESSO SKLETIVO

Art. 10. Os trabalhos para a próxima edi^ao da In Verbis deverao ser apre-

sentados á Comissao Editorial até 30 (trinta) dias após o lancamento do úl

timo número, rcssalvando-se exclusivamente á Comissao o direilo de am

pliar este prazo.

Art. 11. lixaurido o prazo anterior, os trabalhos serüo entregues aos profes-

sores, juntamente com o questionário, para avaliac,ao e defin¡c,ao do atendi-

mento ou nao dos níveis científico-jurídicos necessários á publicado.

§ 1" Os autores tém o direito de consultar os comentarios fcitos pelos pro-

lessores sobre o scu trabalho no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da di

vulgarán do resultado da selec.no.
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§ 2° Caso queira, poderá o professor nao responder ao queslionário, reser-

vando-se o direito de falar pessoalmente cotn o aluno.

Art. 12. Os artigos nao publicados nao serao utilizados pelos membros da

Comissao para nenhum outro fim.

Art. 13. Quando houver mais artigos aprovados do que o número máximo a

ser publicado (quatorze artigos para a revista pluritemática e oito para a temá

tica), utilizar-se-ao, para o desempate, respectivamente, os segu i ntes criterios:

I - trabalho com assunto semelhanle a outro anteriormente já publicado na

In Verbis;

II - académico de Direito da UFRN;

III - autor(es) que nao tenha(m) publicado no número anterior da revista,

salvo o caso de trabalhos em grupo, em que pelo menos um dos componen

tes preencha a condi^áo descrita neste inciso;

IV - artigo escrito por aluno mais próximo daconclusao do Curso, ainda que

em grupo, hipótcsc em que prepondera o período do aluno mais avancado;

V - a nota atribuida pelo avaliador, quando de artigos submetidos ao mesmo

professor.

Parágrafo único. Na revista temática, a aplicarlo do criterio descrito no in

ciso V deste dispositivo será ¡mediatamente anterior ao criterio do trabalho

elaborado por autor mais próximo da conclusao do Curso.

Art. 14. Caso ocorra a aprovacao de dois ou mais trabalhos, cuja autoría é a

mesma, ainda que em grupo c com algum(ns) componente(s) distinto(s),

apenas 01 (um) deles será publicado, cabendo a escolha ao(s) auior(cs) idén-

tico(s).

Art. 15. O artigo aprovado pelo avaliador, mas nao publicado, deverá ser

submetido a novo processo seletivo, caso o autor deseje publicá-lo no pró

ximo número da revista.

Art. 16. A Comissao Editorial goza do direito de modificar o número máxi

mo de artigos a ser publicado, desde que haja condicóes financeiras para

tanto e espago fi'sico remanescente na revista.

Capítulo IV

DISPOSICÓES FINÁIS

Art. 17. Os dados c conceitos emitidos nos trabalhos, bem como a exalidao
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das fontes c das referencias bibliográficas, sao de i nteira responsabilidade dos

autores.

Art. 18. No que as normas aqui exposlas forcm omissas, aplicam-se as ado

tadas pela Associagáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Art. 19.0 presente regulamcnto deverá ser obedecido a partir da selecto pa

ra a revista In Vcrbis n° 15, e terá vigencia até que a Comissao Editorial di

vulgue posteriores alterac,oes.

Natal, 11 de abril de 2003.

A Comissao Editorial
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